
GEISEL OUER 
IMPEDIR O POVO 
DE ORGANIZAR 

NOVOS PARTIDOS
O pacote das reformas políticas aprovado 

agora pelo Congresso Nacional busca entravar 
a formação de partidos populares.

Com habilidade, o governo desviou a 
atenção dos aspectos da reordenação partidária, 

para uma hipotética derrota da figura do 
senador biônico. E o MDB engoliu. Entretanto, 

as articulações para criação de novas 
agremiações mais definidas política

Congresso dos metalúrgicos 
apontará alternativas 

para estrutura sindical
Inspirada no modelo fas

cista de Mussolini, a legisla
ção que organizou o sindica
lismo brasileiro (a CLT de 
1943) será o alvo principal 
das críticas dos operários de 
São Bernardo do Campo, du 
rante o encontro de base pro

movido pelo Sindicato dos 
Metalúrgicos, cujo presiden
te, o Lula, acha que é hora de 
fazer propostas concretas 
para “tirar o sindicalismo do 
atoleiro” . Do congresso, sairá 
o primeiro projeto de alterna
tivas para modificação da es

tru tu ra  sind ica l vigente. 
(Pag.3)

Em Minas

Por outro lado, numa dispu
ta  apertada, a assembléia

dos metalúrgicos de Belo Ho
rizonte e Contagem delibe
rou fazer acordo com os pa
trões, na cam panha salarial 
deste ano, e aceitar a propos
ta da Delegacia Regional do 
Trabalho, de aumento de 
12% para os trabalhadores

e ideologicamente, sejam rotuladas de 
“populares”, “ socialistas” , “ trabalhistas” ou 
“dos autênticos” , prosseguem intensamente 
com o avançar da campanha para as eleições de 
novembro. O que virá depois ? Um PS?
Um novo PTB? Um MDB “depurado”?
É o assunto da pág.5. Leonel Brizola, 
Francisco Weffort e Airton Soares 
estão nas págs. 6 e 7.
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que ganham até três salários 
minimos. Na votação, esta 
proposta obteve 245 apoiado- 
res, contra 235, daqueles que 
defendiam a continuidade da 
lu ta  reivindicatõria para 
conseguir 20%. Foi a maior 
assembléia já realizada des

de 1968, no Sindicato, na 
noite de quinta-feira: come
çou com cerca de dois mil 
metalúrgicos, mas esvaziou- 
se e apenas 480 participaram 
da deliberação.

O desenrolar da campanha 
está na página 3.

TERROR
Um dossiê 

completo dos 
últimos atentados

(Pág. 4)

A N IS T IA
Foi assim 
em 1945.
E agora?

(Pág. 12)

‘Tia’ ,65 anos,
banida

T ia ” , participante do grupo guerrilheiro 
>eifErsob o comando de Carlos Lamarca,

Tercina Dias de Oliveira,‘ 
que se instalou no Vale d^dj 
foi banida do território nacional em 1970, no grupo de prisioneiros 

jtos trocados pelo embaixador 
íão Von Holleben. Depois de passar

pela Argéli^*fíxou-se em Havana. A vida e a luta da “Tia”. Pa'g. 12

Semprun, à esquerda 
do eurocomunismo

Jorge Semprun, ex-dirigente do 
Partido Comunista Espanhol, autor 
de “A Longa Viagem", ‘A  Segunda 
Morte de Ramon Mercader" e “A 
Autobiografia de Federico San- 
chez", discute, numa entrevista ex

clusiva, as razões de sua expulsão do 
partido (junto com Fernando Clau- 
din), a estratégia de esquerda do eu
rocomunismo e as relações do partido 
com as massas.
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2 EM TEMPO

“Acabou o
jogo-alegria-do-povo”

Dom, Paulo Evaristo Arns, em carta enviada ao EM TEMPO, comenta a 
situação do futebol hoje, no Brasil,

Para o Jornal "EM TEMPO":

Ultimamente, o povo vem se desinteressando do futebol, como é 
possível verificar pelas arquibancadas sempre mais vazias. E não é 
por faltarem os incentivos da propaganda, presentes em todas as noî  
tes nas tevês e rádios, nem mesmo pelo número de confrontos entre 
as equipes estaduais e nacionais, que sempre acordaram as torcidas.

0 povo se cansa e até se irrita pelas manhas dos jogadores, 
por suas violências ao longo dos noventa minutos, sua insistência 
nos "bichos" e passes sempre mais caros e frequentes.

Acabou o jogo-alegria-do-povo. Entrou o consumo, reservado a 
poucos. Os que estão nas arquibancadas já não participaftt. Passaram 
ã mera condição de espectadores, vitimas de maneirismos e politica
gem. Nem mesmo as extravagâncias e os comentários de um Vicente Ma
teus e as declarações ingênuas de alguns jogadores conseguem mexer 
com o povo.

Os clubes, que antes eram como a pequena família e que interes 
savam grandes famílias em torno deles, passaram a ser "peg-pags", 
"jumbos" ou "superbons", acessíveis só â classe de consumo.

Futebol só é bom, quando todo o povo joga junto com os onze e 
sabe que os que estão em campo de fato fazem parte de sua tribo. 
Mas, para tanto, também as crianças e os jovens deveriam ter seus 
campos de futebol e de lazer, para aí se empenharem a fundo e sa
berem quanto custa um gol e quanto vale o espírito de equipe.

0 futebol se separou do povo, assim como o governo e as clas
ses produtoras o vêm fazendo há tantos anos.

São Paulo, 26 de setembro de 1978.

Paulo Evaristo, CARDEAL ARNS

Movimento do Custo de Vida
não aceita a posição do governo

0  governo considera o Movimento do Cus
to de Vida “desonesto e sem credibilidade” ! 
Através de seu portavoz oficial, Coronel Ru
bem Ludwing, numa nota à imprensa esta 

■ semana, afirmou: “Na impossibilidade de se 
verificar a totalidade dos signatários, em vir
tude de seu elevado número, bem como a au
sência de dados de identificação de cada um, 
foi uma amostragem submetida a exame gra- 
fotécnico pelo Instituto de Criminalística da 
Polícia Federal” , tendo concluído que “gru
pos de pessoas lançaram respectivamente de 
vários nomes, à guisa de assinaturas, como se 
fossem pessoas diferentes” . Considerou, en
tão, a voz oficial que “um movimento desses 
que pretendeu representar um milhão e tre
zentas mil assinaturas, depois desse laudo 
perdeu credibilidade porque foi desonesto; e 
se usou meios desonestos, havia uma segun
da intenção” .

Esta posição foi tomada diante de um mo
vimento que vem se organizando há muitos 
anos, o MCV de São Paulo, que circulou um 
abaixo-assinado reivindicando congelamento 
dos preços dos gêneros de primeira necessi
dade, abono salarial de 20% e aumentos sala
riais superiores aos índices oficiais de infla
ção. Além de mais de um milhão de adesões 
ao abaixo-assinado, o MCV realizou no dia 
27 de agosto uma assembléia que contou com 
presença de vinte mil populares. Como resul
tado da assembléia, 21 representantes do 
movimento estiveram em Brasília e por 2 
dias tentaram falar com o Presidente Geisel. 
Conseguiram que 5 pessoas tivessem acesso

ao protocolo, onde entregaram os abaixo- 
assinados.

Diante das declarações do governo, a res
posta dos componentes do MCV foi contun
dente: “não aceitamos esta resposta; ela é 
uma tentativa de desviar a discussão das 
nossas reivindicações”. E acreditavam que 
“se o governo tem dúvidas da credibilidade e 
representatividade do movimento, que faça 
um plebiscito e o povo vai mostrar se apoia 
ou não” .

Numa reunião de representantes das di
versas regiões que compõem o movimento, 
realizada no último dia 27, com o fim de to
mar as primeiras decisões e convocar uma 
reunião ampliada da coordenação, todos es
tavam indignados com a resposta oficial. 
Quanto à existência de assinaturas com a 
mesma ortografia, os componentes do movi
mento explicam que são vários os motivos, 
entre eles o principal foi a adesão de pessoas 
analfabetas -  “que nem por isto deixam de 
passar fome” -  que pediam a outras que assi
nassem por elas.
Além disso, consideraram que, apesar de se
cundária, o movimento deve abrir uma fren
te jurídica de luta, “topar abrir um processo 
e provar que somos honestos” , mesmo saben
do que a nossa legitimidade será dada pelo 
povo” .

A proposta final dos próximos passos do 
movimento se dará a reunião ampliada da 
coordenação, quando os resultados das dis
cussões das diversas regiões poderão ser cen
tralizados.

Sindicato de Professores 
do Rio chama

para a participação
Na mesa que presidiu a posse da nova Di

retoria do Sindicato dos professores do Rio, 
uma cadeira vazia simbolizava a presença 
do professor Bayard Boiteux, chefe da guerri
lha do Caparaó, cassado e exilado na Argélia, 
desde 1967

A posse foi, na verdade, convertida numa 
cerimônia de homenagem aos antigos profes
sores que construiram o Sindicato, e que hoje 
estão afastados da profissão, dentro e fora do 
país; e numa tomada de posição contra o tre
mendo esvasiamento da entidade, resultante 
de doze anos de sindicalismo preguiçoso e 
acomodado.

Eleita com 70% dos votos (417 contra 211, 
4 em branco e 9 nulos) , a nova diretoria esta 
consciente dos problemas que terá de superar 
para representar mesmo os trinta mil profes
sores existentes no Estado. Eles estão saben 
do que não são um grupo pequeno e que isso 
não pode continuar. A luta por melhores con

dições de trabalho, contra o arrocho salarial e 
a exploração descarada dos dons dos colé
gios, por liberdade e autonomia sindical, 
contra o paternalismo estatal e pelas liberda
des de manifestação e organização, para o 
conjunto dos setores oprimidos, além da luta 
que os interessa diretamente, pela anistia 
ampla, geral e irrestrita, constituem um pro
grama ambicioso, e que só a categoria, parti
cipando, efetivamente, poderá encaminhar.

A campanha salarial já ésta'sendo discuti
da, não só na Diretoria, mas na Comissão da 
campanha, que se reune abertamente. 
E há outras comissões, de impren
sa e divulgação e de sindicalização. “Não há 
mais espaço para posições contemplativas de 
espera! De clubezinho fechado para entidade 
representativa da massa de professores, o 
salto que terá de ser dado é muito grande. A 
solenidade de posse foi só o momento de par
tida nessa direção” .

CONSELHO EDITORIAL E ADMINISTRATIVO: Aluísio Marques, 
Álvaro Caldas, Antonio Carlos Carvalho, Antonio de Pádua Prado Jr., 
Antonio Sérgio de Souza, Carlos Tibúrcio, Cláudio Câmara, Emiliano 
José, João Batista Mares Guia, Jorge Baptista, Marcelo Beraba, Ma
ria Moraes. Maria Rita Kehl, Raul Anglada Pont, Robinson Ayres, Ti- 
bério Canuto, Fausto Brito'(Conselheiro-Presidente). Suplentes: Flá- 
vio Andrade, Antonio Espinosa, Eduardo Fernandes, Flamínio Fanti- 
ni.
DIRETORES: Antonio de Pádua Prado Jr., Flamínio Fantmi, Jorge 
Baptista, Robinson Ayres, Tibério Canuto (Diretor-Presidente). 
Secretário de Redação: Luiz Nadai.
Produção e Secretaria Gráfica: Paulo Roberto M. Borges. 
Editor-Geral: Jorge Baptista.
EDITORIAS: Nacional: Flamínio Fantini (editor), Antonio Espinosa, 
Antonina Silveira, Carlos Savério, Eduardo Fernandes, Fábio Mu- 
nhos. Fátima Barbosa, Flávio Andrade, Flávia Resende, Maria Mo
raes, Ottoni Fernandes Jr., Paulo Sérgio, Samira Zaidan, Sérgio Alli, 
Wilson Prudente. Internacional: Carlos Tibúrcio (editor), Carlos 
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Semana do Proibido 
em Minas Gerais

Fazendo uma avalia
ção da “ S em ana do 
Proibido” , as diversas enti
dades promotoras da mani
festação contra a censura, 
realizada entre 30 de agosto 
a 5 de setembro em Belo Ho
rizonte, elaboraram um do
cumento, do qual publica
mos os principais trechos. A 
semana constou, entre ou
tras atividades, de um deba
te sobre a ação da censura, 
exibição do filme “Irace
ma” , leitura dramática da 
peça “patética” , um show 
com músicas censuradas e 
leitura de poesias proibidas, 
destacando-se as de presos 
políticos. Promoveram a 
“Semana do Proibido” a 
APATEDEMG (Associação 
dos Profissionais, Artistas e 
Técnicos em Espetáculos de 
Diversões de MG); FETE- 
MIG (Federação de Teatro 
de MG); Em Tempo; De Fa
to; D C E -U FM G ; DCE 
UCMG; Teatro Resistência 
da UFMG; Centro Mineiro- 
de Cultura Popular; Grupo 
Mineiro de Desenho; Revis
ta Punhal; Federação Mi
neira de Cine-clubes. No do
cumento de avaliação eles 
afirmam :
“A repressão não agiu de 

modo ostensivo. O respaldo 
para a realização da Sema
na foi dado pelo grande nú
mero de pessoas que se reu
nia na mesma sala, contes
tando, através de uma ação 
voluntária, um ato de des
respeito à legislação vigente. 
Legislação que se pretende 
radicalmente transformada 
por -no mínimo- não corres
ponder à realidade do País. 
Foi a participação do públi
co que, por exemplo, trans
formou a leitura aos poemas 
de presos políticos nurtia

emocionante manifestação 
pela anistia.

A semana foi o primeiro 
trabalho conjunto realizado 
por algumas entidades da á- 
rea cultural de Belo Hori
zonte. Seus representantes 
se reuniram, relataram suas 
experiências específicas no 
relacionamento com a cen
sura, discutiram seus inte
resses comuns, perceberam 
a necessidade e a utilidade 
de permanecerem juntos, 
concluiram que só uma ação 
prática poderia determinar 
a possibilidade concreta de 
trabalho conjunto e, final
mente, identificaram a luta 
pela liberdade de expressão 
como sua causa comum e 
mais própria dentro do am 
plo movimento pela derru
bada do regime militar.

A discussão, no último 
dia, das possibilidades de 
continuação da luta contra a 
censura conduziu à aprova
ção de propostas para a rea
lização da Semana do Proi
bido em bairros da periferia 
da cidade, nas cidades do 
interior do Estado e, ainda, 
a nível nacional e á criação 
do Movimento pela Liber
dade de Expressão, tendo 
como núcleo básico as enti
dades que promoveram a 
Semana. Essas entidades 
vêm se reunindo periodica
mente, buscando formas de 
organização, tentando se 
articular com outras asso
ciações interessadas no mo
vimento e procurando meios 
de integrá-las no trabalho 
que estão executando. Qual
quer com unicação nesse 
sentido deve ser feita para o 
Movimento pela Libertação 
de Expressão, na sede cultu
ral do DCE da UFMG, à 
Rua Gonçalves Dias, 1581, 
em Belo Horizonte” .

A “moral” contra 
o homossexualismo
Tratar o homossexualis

mo de uma maneira grotes
ca e preconceituosa, como, 
por exemplo, através das 
notícias veiculadas no jor
nal “Notícias Populares” : 
pode. Tratar o homossexua
lismo de uma maneira séria, 
analisando suas implicações 
sociais: não pode. Ê isso, 
pelo menos, que as diversas 
formas de pressão que estão 
sendo feita contra jornalis
tas e publicações tentam de
monstrar.

O primeiro a ser atingido 
por esta onda de “moralis- 
mo” foi o jornalista Celso 
Curi, que escrevia a “Colu
na do Meio” , no jornal “Ul
tima Hora”, de São Paulo. 
Há um ano, Celso vem res
pondendo a um processo, 
podendo ser enquadrado na 
Lei de Imprensa, por “ incen
tivar encontros entre anor
mais” conforme diz a acusa
ção.

Outra tentativa de intimi
dação foi feita á poucos dias, 
quando seis jornalistas da 
revista “Isto É” prestaram 
depoimento, no 4’ Distrito 
Policial. O delegado Antônio 
José Lacorte queria saber a
Íiarticipação de cada jorna- 
ista na elaboração da maté

ria “Os Gays Sairam à Luz”, 
publicada na edição de 28 de 
dezembro de 1977. O inqué
rito deverá ser concluído 
dentro de, aproximadamen
te, 20 dias posteriormente se
rá enviado à justiça para

que o promotor ofereça ou 
não denúncia contra os jor
nalistas, peça arquivamento 
da matéria ou novas investi
gações.

Também o jornal “Lam
pião” , cuja temática é o ho
mossexualismo, não escapou 
às pressões. Segundo o últi
mo número do “Pasquim”, 
dois jornalistas do “Lam
pião” prestaram depoimen
tos, no Rio de Janeiro. Ana
lisando as pressões à revista 
“Isto Ê”, além das outras , o 
editorial do “Lampião” , em 
seu último número, afirma 
que “essa tentativa de mo
ralizar pode ser vista como 
um meio de satisfazer os 
grupos mais conservadores 
que estão descontentes com 
a “abertura lenta e gra
dual” .

Um jornalista do “Lam
pião” comenta que o outro 
dado para se analisar essas 
perseguições é o de que “a- 
gora nós começamos a pro
testar. E afinal de contas es
tamos em um país onde é 
considerado que não existe 
racismo, assim como o ho
mossexualismo é tratado 
como se não existisse, como 
se fosse apenas um proble
ma psiquiátrico e não so
cial” .

Na mesma linha de pres
são pode ser vista ainda a 
censura ao livro “Relatório 
Hite” que trata, num de seus 
capítulos, da questão do 
homossexualismo feminino.

Professores unidos 
na Paraíba

Com a presença de cerca 
de o iten ta  professores, 
realizou-se 16 de setembro 
em João Pessoa-PB, uma 
Assembléia para discutir e 
aprovar vários pontos com 
vistas à formação da Asso
ciação dos Professores Uni
versitários da Universidade 
Federal da Paraiba -  Seção 
João Pessoa. Para os profes
sores a Associação é uma ne
cessidade sentida por todos 
com o único meio de fazer 
valer os direitos da categoria 
frente à burocracia universi
tária e frente à política edu
cacional do país. A As
sembléia discutiu e aprovou 
os objetivos que deverão 
nortear toda a política da 
Associação.

Em C am pina G rande 
onde se situa um dos cam
pus da UFPb, os professores 
estão trabalhando e se arti
culando com vistas a forma
ção da sua associação. Duas

assembléias jd  ocorreram 
sendo que na última as
sembléia o plenário aprovou 
a formação de uma comissão 
encarregada de elaborar o 
Ante-Projeto dos Estatutos 
da Associação, como tam 
bém a data da Assembléia 
de fundação, marcada para 
o dia 3 de outubro. Tanto 
em João Pessoa como em 
Campina Grande os profes
sores diante do quadro de 
instabilidade profissional, 
das disponibilidades sala
riais entre professores, dos 
problemas relacionados com 
a Pesquisa e sobretudo, 
diante da situação de mutis
mo a que estão submetidos 
frente aos problemas vitais 
que afligem a Universidade 
e o país lutam por uma saí
da: a formação de uma As
sociação de Professores que 
atue de forma democrática, 
independente e combativa.

EM TEMPO:
ro, Altair Moreira, Cecília Tompsom, Cleide Ono, Eliezer Rizzo de Oli
veira, José Veiga, Lana, Marineide Oliveira, Olgária Matos, Suzana 
Rios, Virginia Pinheiro. Suplemento Cultural: Flávio Aguiar (coorde
nador), Antonio Espinosa, Inimar Santos, Maria Moraes, Maria Rita 
Kehl, Valderez Amorim. Arte: Sérgio L. Papi (diagramação), Beto 
Maringoni, Duto Bicalho, Sian, Martinez (ilustração), Ennio Brauns 
F’ „  Jesus Carlos, João Roberto Martins F°.,Niels Andreas(foto). Ar
quivo e Pesquisa: Antonio Alfredo S. Nunes, J. Moura Marinho, Jo- 
sephine Ghetti, Maria Martins, Maria Quinteiro, Silvestre Prado, Val
derez Amorim.
Revisão: Alfredo Maria Camillo de Souza, Tomé.
SUCURSAIS:
Beio Horizonte (R. Bernardo de Guimarães, 1884): Alberto Duarte 
(chefe da sucursal), Edgar da Mata-Machado, Ernesto Passos, Fer
nando Miranda, Lélio Santos, Maizé Trindade, Maurício Godinho, 
Paula Régis, Paulo Vilara, Ricardo Rabelo, Sérgio Aspahan (reda
ção), Mariza Araújo (administração). Porto Alegre (Av. Osvaldo Ara
nha, 1407 -  loja 20): Ana Barros Pinto, Carlos Aveline, Gerson Schir- 
mer, Letânia Menezes, Sosa (redação), Adão Capa, Cláudio Almeida

Chegou a vez 
dos metroviários 

de São Paulo
Em Assembléia convoca

da pela Associação dos Em
pregados da Cia do Metro
politano de São Paulo (AE
MESP), para a sexta-feira 
22/9, cerca de 250 funcioná
rios do Metrô Paulista apro
varam por unanimidaae o 
encam inham ento de um 
abaixo assinado, a ser passa
do por todos os departamen
tos da empresa, exigindo 
abono imediato de 20% em 
seus salários.

Os metroviários, no en
tanto, há três anos não vêm 
recebendo, como era de pra
xe anteriormente, as anteci
pações salariais normalmen
te concedidas em setembro; 
e baseiam suas reivindica
ções de 20% nos índices do 
DIEESE, que calcula a alta 
do custo de vida, entre mar
ço e agosto, deste ano,em 
19,60%. A classe reivindica 
também um piso salarial de 
Cr$ 4.000,00, a ser anual
mente reajustado com bases 
nos índices oficiais.

A Cia. do Metrô paulista 
conta com cerca ae 3.600 
funcionários a maior parte 
nos setores de operações e 
manutenção e bilhetagem, 
dos quais 2.100 são associa
dos a AEMESP.

O vice-presidente da As
sociação, Furtado, fala sobre 
as condições de salário e tra
balho dos funcionários do 
Metrô”

“A situação do metroviá- 
rio vem, na verdade, pioran
do gradativamente, desde 
que este entrou em sua fase

operacional definitiva. N e 
fase de implantação t 
Companhia necessitava dos 
melhores técnicos e entãc 
precisava pagar melhores 
salários. Com a conclusão 
da instalação, nos setores vi
tais a coisa foi começando £ 
ficar cada vez mais feia. Ape
sar de ser o metrô mais sofis
ticado e limpo do mundo, 
seus funcionários operacio
nais são obrigados a traba
lhar 8 horas seguidas seir 
horário para alimentação, 
não têm nem direito a trans
porte gratuito no metrô, 
além de estarem expostos a 
problemas de audição, visãc 
e pulmões provocados poi 
rúidos de freiagem dos carros, 
saldas repentinas de dentro doe 
túneis e uma poluição de lima
lha de ferro que sai dos trilhoe 
que fica em suspensão no tú
nel”.

A todos esses problemas a 
Cia. alega que “não se tem 
uma noção exata de comc 
resolvê-los” .

A AEMESP existe a pou
co mais de 3 anos e legal
mente ainda não é conside
rada uma associação profis
sional, na verdade nem a 
profissão de metroviário i 
reconhecida pela CLT, em
bora exista no catálogo de 
classificação do Imposto de 
renda. Desde o início de 78 a 
Associação tem um processe 
em mãos da Comissão de 
Enquadram ento Sindical, 
esperando resposta do pedi
do de reconhecimento comc 
representante legal dos tra
balhadores do setor.

O OPERÁRIO
NO CINEMA

BRASILEIRO
O lançamento do Cine Clube “Hora e Vez” acontecerá com o ciclo “O Operário 

no Cinema Brasileiro” ás segundas e terças feiras, durante as próximas três semana, 
às 20:30 hs, no Teatro da Aliança Francesa, Rua General Jardim, n? 182, em São Pau
lo. Na programação: Migrantes, Trem Fantasma, A Queda:, Os Libertários, Aciden
tes de Trabalho
Trabalhadoras Metálurgicas, Os queixadas, Só o amor não basta, Operários da 
Volks na Alemanha e no Brasil,
Viramundo, Pedreira-ônibus, Pedreira de São Diogo e Pau prá toda obra. As sessões 
serão acompanhadas de debates, do cine-jornal DIP e curtas metragens.

FINAIS
ESTUDANTES/ Será reali
zado nos próximos dias 3 e 
4 em São Paulo, o IV Encon
tro Nacional dos Estudantes. 
Através de delegados tirados 
nas escolas, os estudantes 
pretendem discutir sua posi
ção perante as eleições par
lamentares de 15 de no
vembro e tirar uma posição 
sobre as lutas que o movi
mento estudantil prentede le
var nacionalmente, entre elas 
o Dia Nacional de Repúdio 
às eleições indiretas. Além 
disso a discussão mais im
portante do Encontro será 
em torno da questão da reor
ganização da União Nacional 
dos Estudantes, a UNE, dis
cussão essa que poderá 
marcar o Congresso de re
construção da entidade ain
da para o próximo ano. 
ESTRÉIA/ No próximo dia 
4, em São Paulo, será lança
da a última peça de Augusto 
Boal, “ Murro em ponta de fa
ca". Gianfranceso Guarnieri, 
comentando a peça, afirma: 
“ Não é uma peça sobre o 
"banzo", estilo "minha terra 
tem palmeira onde canta o 
sábia", é uma exposição 
exata e pungente de condi
ção de exilado, do horror das 
perseguições, da promiscui
dade dos refúgios, do andar 
em círculos daqueles a

quem se nega pouso, pária, 
raiz".
S E C U N D A R IS T A S / No
Rio, os secundaristas avan
çam na luta pela reorganiza
ção de seus grêmios. Um 
passo importante nesse sen
tido é o Io Encontro de Jor
nais Secundaristas, que será 
realizado dia 30 de se
tembro, às 16 horas, na As
sociação Brasileira de Im
prensa, contando também 
com o apoio do Sindicato 
dos jornalistas e do Comitê 
da Imprensa Independente. 
Vinte jornais secundaristas 
participam do Encontro. 
EMANCIPAÇAO/A Associa
ção Nacional de Cientistas 
Sociais prestou solidarieda
de aos antropólogos que es
tão em luta contra o Projeto 
de Emancipação das comu
nidades indígenas, de inicia
tiva governamental. Segundo 
a ANCS, a emancipação de
verá ser o desfecho de um 
processo permitindo às po
pulações indígenas optarem 
por ela, com conhecimento 
de causa. Tal perspectiva só 
se efetivaria caso lhes fosse 
garantida a liberdade para 
definir seus próprios desti
nos, tanto em termos econô
micos, como culturais. 
DEBATE/ Todos os candi
datos populares e democrá

ticos do MDB do Rio de Ja
neiro, integrando a Frente 
Popular Eleitoral, estão sen
do convidados para um de
bate, pela sucursal carioca 
de "EM TEMPO", sobre "O 
Momento Político e as Elei
ções". O debate será naABI, 
no próximo dia 2 ,às 21 ho
ras. Já confirmaram sua pre
sença no debate os candida
tos: Raimundo Oliveira, Ed
son Khair, José Eudes Frei
tas, Délio dos Santos, Mo
desto Silveira, Marcelo Cer- 
queira, Eloneida Studart, 
Paulo Faria, Alves de Brito, 
José Frajat.
ESCRAVISMO/ A Editora 
Âtica anuncia a segunda edi
ção de “O Escravismo Colo
nial", de Jacob Gorender -  
lançado no início deste ano. 
Tendo em vista o caráter da 
obra, uma pesquisa sócio- 
histórica, voltada à reinter- 
pretação da formação do ca
pitalismo no Brasil, o fato 
constitui uma façanha em 
termos editorais. Explica-se: 
o trabalho de Gorender é 
marcado pelo zelo metodoló
gico e por apresentar ques
tões novas num velho deba
te. Por isso, aliás, o livro tem 
atraído enorme atenção, na 
medida em que sua análise 
joga muita luz no passado 
sobre o presente.

Assine EM TEMPO!
N o m e....................................................................................................................... Profissão............................

Idade. .. Endereço .-...............................................................................................  Bairro............................... '

T one .....................C idade...............................................................  Estado.................................CEP..........

End. Comercial..................................................................................Horário................................. Fone .........

Estou enviando o cheque n°............................ do Banco.........................  em nome da Editora Aparte S/A

ua Bernardo Guimarães. 1884. Lourdes. Belo Horizonte (MG). CEP 30.000. Em $ãn Paulo: Rua 
Matheus Grou, 57-, Pinheiros, São Paulo, (SP). CEP 05415, fone 853-6680.

Anual C r$  5 0 0 ,0 0  Sem aatral C r í  2 5 0 ,0 0

Flávio Siqueira, João Rodrigues Soares, Luis Alberto Rodrigues, 
Lucy Ayala, Raul Pont. Recife (R. Aníbal Falcão, 127 -  Fraças): An
tonio Sérgio de Souza, Cecy Prestello, Orlando Mindelo, (coordena
ção), Fred Navarro, Paulo Santos, Rebeca Scatrut, Alzira Medeiros, 
Eliane Veloso, Hilton Almeida, Marina Lima, Maria Everaldo, Paulo 
Magalhães, Riva M. Nogueira (administração). Rio de Janeiro (R. 
da Lapa, 200 -  sala 408): Adauto Novaes, Alan Albuquerque, Anto
nio José Mendes, Bernardo Karan, Carlos Alberto Bahia, Cláudio Câ
mara, Cláudio Cardoso, Clotilde Hasselmann, Fernanda Coelho, Ja- 
mir de Mendonça, Jorge Ricardo Gonçalves, Laís Meirelles, Lígia 
Bahia, Luis Antonio de Aguiar, Luis Arnaldo Dias Campos, Marcelo 
Beraba, Marcos Aarão Reis, Margarida Autran, Maria Helena Malta, 
Olga de Assis, Olga D'Arc Câmara, Orlando Guilhon Braga, Regina 
Maria Braga, Ricardo Lessa, Sérgio Sbragia, SuelijCaldas. Salvador 
(Av. Sete de Setembro, 202 -  sala 501): Adelmo Oliveira, João Hen
rique, Antonio Dias, Emiliano José, Dalton Godinho, Oldack Miranda, 
Lina Maria.
ESCRITÓRIOS:
Aracajú: (SE): David Dantas. Campinas (SP): Rinaldo Barros.

Fortaleza (CE): Fausto Aguiar (coordenação), Gervásio de Paula, ro- 
gério Araújo (redação), Daniel Santos José Saraiva Jr., Vinicio de 
Araújo, (administração) e distribuição). João Pessoa (PB); Aurélio 
Aquino, Geraldo de Araújo, Manoel Campos. Natal (RN); Cícero 
Correia, Francisco de Assis.
ADMINISTRAÇÃO (São Paulo): Anilton Pinheiro, Aparecida Barbo
sa da Silva, Elvira Oliveira, João Carlos Leme, Jesus Varela. 
Assessoria Jurídica: Luiz Eduardo Greenhalgh, Luis Alberto Marcon
des Piccina (São Paulo); Arnaldo Barbosa (Belo Horizonte); Adelmo 
Oliveira (Salvador).
Diretor-Responsável: Robinson Ayres.
EM TEMPÓ é uma publicação da Editora Aparte S/A -  Rua Bernar
do de Guimarães, 1884 -  Lourdes (Belo Horizonte). Redação: Rua’ 
Mateus Grou, 57 -  Pinheiros (São Paulo) -  CEP: 05415 -  Telefones: 
280-4759 e 853-6680.
Composto e impresso nas oficinas da PAT-Publicações e Assistência , 
Técnica Ltda. Rua Dr. Virgílio de Carvalho Pinto, 412 - Pinheiros (SP) - 
- Tel: 368-9112. Os artigos assinados não representam necessaria
mente a opinião do jornal.



NACIONAL EM TEMPO 3

Metalúrgicos fazem projeto para mudar CLT
Em São Bernardo do Campo, os trabalhadores vão se reunir num Congresso para apresentar uma alternativa a atual estrutura sindical brasileira, 

“responsável pelo atoleiro em que se encontra o nosso sindicalismo’’.

BAHIA

Passeata ou
procissão ? Os dois.

Moradores do subúrbio de Salvador percorrem mais 
de cinco quilômetros, levando uma imagem do Sagrado 
Coração de. Jesus e uma denúncia contundente da situa-

•' ção de marginalização social em que vivem.
' Uma passeata? Só que seus par

ticipantes não eram os encontrados 
em outras passeatas ocorridas em 
.galvador. Não eram estudantes, 
.mesmo porque são poucos os que 
estudam  ali. Não eram, em sua 
maioria, jovens. Os participantes 
eram mães de família, trabalhado
res adultos que, pela primeira vez 
.em muitos anos, tiveram a cora- 
,gem de sair pelas ruas do bairro do 
.alto dos Cabritos, no Lobato, su
búrbio de Salvador, com cerca de 
45 mil habitantes nas mais precá- 

■Has condições de vida e de abando
no.

• Percorreram mais de cinco quilô
m etros de barro e buraco, ladeados 
rpor um quadro de fome, desempre- 
.go, doenças e casebres de taipa. A 
iphuva não foi suficiente para bar- 
,rar a vontade do povo de denunciar 
•as condições de vida encontrada 
?em uma cidade como Salvador, ao 
fedo mesmo do “milagre” do Pólo 
Petroquímico e Cia. Os cartazes, 
todos confeccionados em papelão, 
Serviram de sombrinha para as 
mulheres mais idosas, enquanto os 
mais jovens auxiliavam os menos 

1 capacitados fisicamente na traves- 
i sia de lagoas de lama, onde, pelo 
traçado do bairro, deveria existir 

> ruas.
; Formalmente aquilo era uma 
j procissão e à frente do cortejo ia 
iuma imagem do Sagrado Coração 
de Jesus, levado nos ombros pelos 

; moradores mais fortes.A cada para- 
i da, e elas foram quatro, uma pes- 
jsoa da comunidade pegava o mi- 
icrofone e, após uma curta leitura 
ide um trecho em que se apoiaria 
‘para sua fala, conclamava o povo 
j presente para se unir mais ainda, 
ÍÓonvidava os moradores, que das ja- 
‘nelas de seus barracos olhavam a 
manifestação pela vida para, tam 
bém eles, participarem.

As chamadas
Na primeira parada, foi usado 

gomo chamado para a fala do co- 
•ipunitário o seguinte: “Todo ho
mem têm direito à vida, à liber
dade e a segurança pessoal. Não 

■pode haver judeu, nem grego, nem 
'éscravo, nem liberto, nem homem, 
nem mulher, porque todos vós sois 
jim em Cristo” . Para a segunda foi 
.dito que “Todo homem tem direito 
çle ser em todos os lugares, reco
nhecido como pessoa humana pe
rante a lei. É infame tudo o que 
viola a integridade da pessoa hu
mana, como as mutilações, os tor
mentos corporais e mentais e as 
tentativas de violentar as consciên
cias; tudo quanto ofende a dignida
de da pessoa humana, como as 
çondições de vida infra-humanas, 
as prisões arbitrárias, a escravidão. 
São infames as condições degra
dantes de trabalho em que os ope- 
Tários são tratados como meros ins
trum entos de lucro e não como pes
soas livres e responsáveis” .
'?Na terceira parada foi dito que 

'“Todo homem tem direito ao tra 

Dicionário de

balho, à escolha do emprego, à con
dições justas e favoráveis de traba
lho e à proteção contra o desempre
go. Todo homem tem direito a 
igual remuneração por igual traba
lho. Todo homem tem direito de 
trabalhar para dar a si e a sua 
família uma vida digna. A margi
nalização tende a crescer enquanto 
as grandes decisões são tomadas 
em favor de interesses de classes 
dominantes ou grupos e não em 
função dos interesses do povo. Ser 
marginalizado é ser mantido fora, 
à margem, é receber um salário in
justo, é ser privado de instruções, 
de atendimento médico, é passar 
fome, é habitar em barracos, é ser 
privado de terra, é sobretudo não 
poder libertar-se destas s itu a 
ções” .

Na quarta e última parada foi 
denunciado que o homem tem di
reito aos recursos que lhe permita 
um digno padrão de vida, tais 
como o alimento, o vestuário, a 
moradia, o repouso, assistência sa
nitária, os serviços sociais indis
pensáveis. “ Nenhum direito é 
possível sem as garantias básicas 
da vida, incluindo o direito ao tra 
balho, a alimentação adequada, ao 
amparo garantido da saúde, a ha
bitação decente e a educação que 
conduza ao pleno desenvolvimento 
da vida humana”.

As frases

Nos papelões estendidos por 
sobre as cabeças dos participantes 
podia-se ler: “O trabalhador é dig
no do seu salário” ; “Meu povo está 
sendo destruído porque lhe falta o 
conhecimento” ; “ Se queres a paz, 
defende a vida” ; “A falta de fossa 
diminui a vida” ; “Todo homem 
tem direito a um bom nível de vi
da” ; “Que todos sejam um ”; “To
do homem tem direito a liberdade” 
e “A comunidade é você” .

Assim que chegou em frente a 
passeata, D. Avelar Brandão Vile
la, arcebispo primaz da Bahia, fez 
questão, ao ler as faixas, de afir
mar: “olha o que você vai colocar 
na sua reportagem.Não mude nem 
uma vírgula. Olha que tem teste
munhas” . O medo do cardeal é que 
a reportagem retransmitisse a ver
dade que incomoda a muitos, que 
aquela era uma manifestação polí
tica, ainda que de cunho religioso.

“Todos estes cartazes estão ins
pirados na tradução conceituai do 
coração, vida humana cotn todos 
os seus problemas, necessidades e 
aspirações. Esta caminhada de 
vida se processa com o melhor espí
rito cristão. Tudo foi feito com 
muita ordem e consciência do que 
cada um pode fazer. Não é um 
comício político, mas um ato es
sencialmente religioso” , declarou o 
cardeal. A presença de D. Avelar, 
no entanto, significou o apoio e re
conhecimento ao trabalho da Paró
quia.

Dalton Godinho

Um lançamento 
da CODECRI. 
A editora do 

rato que ruge.

O primeiro projeto de reformula
ção da estrutura sindical brasileira 
começa a ser elaborado a partir des
te fim de semana pelos principais 
interessados no assunto: os próprios 
trabalhadores. Em São Bernardo 
do Campo, os metalúrgicos reali
zam o III Congresso com a partici
pação de base.

“Ao longo da nossa vida traba
lhista - diz Luiz Inácio da Silva, O 
Lula, presidente do sindicato que 
reúne a categoria - sempre se falou 
em mudar a legislação sindical. 
Mas até hoje ninguém se dispôs a 
fazer alguma coisa séria e prática 
nesse sentido. Muito se fala, mas 
pouco se faz de prático” .

Agora, o III Congresso, vai “ ana
lisar a atual estrutura sindical, pro
pondo ao debate nacional um proje
to de reformulação que represente o 
pensamento e as aspirações da cate
goria” , a partir das resoluções fixa
das nos debates dos metalúrgicos.

Segundo Lula, não haverá pele- 
gos para manobrar, tentando impor 
determinadas condições aos debates 
com o objetivo de transformá-los

Numa rápida assembléia no do
mingo, dia 24, com duração de 
pouco mais de uma hora, os m eta
lúrgicos de Belo Horizonte e Con
tagem rejeitaram a proposta conci
liatória do Delegado Regional do 
Trabalho, Onésio Viana, que pro
punha: 12% de aumento salarial 
acima do indice oficial para quem 
ganha até três salários mínimos; 
7% para os que recebem de três a 
cinco salários; 5% para a faixa en
tre cinco e oito salários e 3% para 
os que ganham entre oito e doze sa
lários mínimos.

Apesar de ter sido considerada 
pela diretoria do Sindicato como 
“ideal” , como disse o seu tesourei
ro Ildeu Paulino “porque atinge 
mais a camada de trabalhadores 
(77%) que queríamos,” essa não foi 
a opinião dos 800 participantes da 
assembléia, que aplaudiram insis
tentemente a fala de um m etalúr
gico de opinião contrária: não po
demos aprovar esta proposta esca
lonada, pois ela tem o sentido polí
tico de dividir a gente, de desunir a 
classe. 20% é o mínimo que nós po
demos exigir, vamos continuar 
nossa luta e esperar o resultado até 
quinta-feira. Se os patrões não ar
redarem o pé, vamos parar as 
fábricas e negociar com máquinas 
paradas, Nós temos é que partir 
prá greve” .

Antes de se passar à votação das 
duas propostas e depois que oito 
entre dez oradores já haviam fir
mado o pé nos 20% diante da in
transigência dos patrões em não 
ceder, quem pede novamente a pa
lavra é o tesoureiro do Sindicato, 
procurando confundir e intimidar o 
plenário para que não votasse na 
proposta de continuação da luta, 
dizendo:“estes que estão aqui hoje 
propondo greve, são os desempre
gados, são os mesmos de 68. Os que 
propõem uma coisa e na hora vão 
prá casa, deixando os trabalhado
res aguentando as consequências . 
Os trabalhadores são francos e os 
patrões podem m andar vocês em 
bora. Muito pai de família vai pas
sar necessidade.” Antes mesmo de 
terminar seu discurso a assembléia 
já estava vaiando e gritando: “ tá 
com o bolso cheio pelego.”

Apesar dessa atitude negativa do 
tesoureiro do Sindicato, a proposta 
de continuação da luta obteve a 
aprovação quase unânime da as
sembléia.

Como se não bastasse o boicote 
por parte do diretor a do sindicato, 
que se negou até mesmp a impri
mir um boletim assinado pela As
sembléia divulgando a “Operação 
Tartaruga” , as empresas também 
se movimentaram no sentido de es- 
vasiar o movimento. A Belgo- 
Mineira por exemplo, uma das 
grandes fábricas que operam na ci
dade industrial, destacou elemen
tos da sua diretoria para passar de 
seção em seção da empresa dizen
do que “os t rabalhadores poderíam 
ficar tranquilos porque eles já ti
nham garantido o mesmo aumento 
de 10%) concedido aos operários da 
mesma firma em Monlevade e Sa- 
bará, e que não precisavam ficar se

em aplausos às autoridades, como 
era o propósito do recente Congres
so da CNTI, realizado no Rio: 
“Nosso encontro será, como tudo 
que se faz por estas bandas, verda
deiramente democrático, possibili
tando a participação livre e ativa 
dos companheiros das bases. Va
mos discutir com liberdade os nos
sos problemas, a fim de marcarmos 
ainda mais o desempenho dos me
talúrgicos do ABC, os primeiros tra 
balhadores brasileiros a se manifes
tarem  em defesa dos seus justos an
seios, rompendo um longo período 
de repressão” .

Temário
“Estrutura sincical Brasileira” é 

o temário único do encontro, subd- 
vido nos seguintes itens: autonomia 
e liberdade sindical; unidade e plu
ralidade sindical; delegados sindi
cais e comissões de fábrica: eleições 
sindicais; receita e despesa, Contri
buição Sindical.

Apresentar propostas concretas 
de alteração destes itens na CLT, 
no ponto de vista de Lula, é uma 
questão “de fundamental impor

“Tá com o bolso 
cheio, pelego?”

A assembléia de metalúrgicos de Belo Horizonte e Contagem está vaiando 
mais uma vez a diretoria do sindicato, que tentava brecar a continuidade da

campanha salarial deste ano. Para conseguir os 20 % de aumento, os operários 
decidiram “Operação Tartaruga”, que conseguiu 

boicotar até 100 % das horas extras.

expondo e correndo risco de perde
rem o emprego participando desses 
movimentos” .

A atitude da diretoria do Sindi
cato, as pressões patronais e as di
ficuldades de organização que os 
operários enfrentam para poderem 
partir para uma greve colocam a 
ampliação da “ Operação T artaru
ga” como a forma de luta mais 
adequada para se exigir os 20%. 
Pelo menos por enquanto, confor
me o pensamento dos metalúrgicos 
mais combativas. Apesar de estar 
sendo im plantada lentamente, em 
algumas fábricas a “Operação T ar
taruga” já  conseguiu boicotar até 
100% das horas extras. Alguns ope
rários acreditam que se o movi
mento se alastrar para as maiores 
fábricas será possível se conseguir 
a paralização a partir da próxima 
assembléia.

De resto, apesar de 800 operários 
num a assem bléia significarem 
uma boa participação, não se pode 
esquecer que a categoria é formada 
por mais de 60 mil metalúrgicos, 
dos quais 15 mil são sindicalizados. 
Uma decisão a favor de uma greve 
precisaria, portanto, ser fortemen
te amparada pela classe, conforme 
aconteceu em João Monlevade, 
onde os operários tiveram uma 
grande vitória com a greve porque 
lá todos participaram  e os patrões 
não conseguiram dividir os operá
rios.

Em Betim, manobras.
Já no domingo à tarde, na sede 

do Sindicato dos Metalúrgicos de 
BH e Contagem os metalúrgicos de 
Betim, município próximo onde es
tão localizadas a Fiat, a metalúrgi
ca Krupp e outras empresas, reali
zaram a sua segunda assembléia 
para discutir a campanha salarial.

Os operários de Betim reivindi
cam aumento de 20% além do índi
ce oficial e piso salarial de Cr$ 3 
mil. O objetivo dessa assembléia 
seria o de examinar a contra
proposta, pois a diretoria do Sindi
cato tinha ficado encarregada de se 
reunir com os patrões até a sexta- 
feira, dia 22. No entanto, o presi
dente do Sindicato, Nadir Anto- 
nio, alegou que das 24 empresas 
convidadas para uma reunião ape
nas 5 compareceram “devido ao 
curto prazo dado a elas para discu
tir as nossas reivindicações” .

A assembléia dos metalúrgicos 
de Betim foi confusa e cansativa 
porque a mesa diretora ficou nas 
mãos de um dirigente da Federa
ção dos Metalúrgicos de Minas, 
David Moreira, que a todo custo 
tentou fazer com que fosse aprova
da sua proposta de “autorizar a di
retoria do Sindicato a negociar 
com os patrões ou instaurar o dissí
dio” . O argumento de que fez uso 
para justificar a sua proposta foi de 
fato uma ameaça dirigida aos ope
rários de Betim. Disse ele: “ Se não 
assegurarmos a data base, correre
mos o risco de perdermos até o que 
é permitido por lei” .

Contrário a essa proposta de des 
mobilização, um metalúrgico pro 
pôs a criação de um a comissão sa

tância para o movimento operário” 
e “primordial para mudar os rumos 
do sindicalismo brasileiro” .

Ele justifina: “A estrutura sindi
cal, concebida há quarenta anos, na 
verdade é a responsável pelo atolei
ro em que se encontra o nosso sindi
calismo. Se não fosse ela, não exis
tiríam os pelegos, os dirigentes aco
modados e as leis injustas, que im
pedem os trabalhadores de lutar 
com êxito pelas suas reivindicações. 
As leis controladas da atividade 
sindical são, assim, a causa de to
dos os males do nosso sindicalismo. 
E inúteis resultaram os protestos e 
discussões em torno do assunto, 
exatamente porque as pessoas que 
os efetivaram não estavam habilita
das para isso. Ou seja, os próprios 
dirigentes sindicais, dentre os quais 
a maioria que se utiliza dessa estru
tura em benefício próprio. Os inte
ressados realmente em modificá-la 
até hoje não tiveram acesso ao cen
tro das decisões, foram mantidos à 
margem das discussões, travadas, 
geralmente, à nível de cúpula e das 
esferas governamentais” .

larial paritária , composta por 
membros da diretoria e de pessoas 
presentes à assembléia, ressaltan
do que “a nossa luta é de toda a ca
tegoria e' não da diretoria do Sindi
cato, por isso não podemos sair 
dessa batalha. Devemos nos m an
ter firmes nos 20% como os compa
nheiros de BH e Contagem, pois o 
momento é de nos unirmos e não 
nos dividirmos” .

A cada manifestação como essa, 
contrária à sua proposta, o diretor 
da Federação dos Metalúrgicos 
tentava esvasiar a discussão com 
apelos do tipo “os companheiros 
estão desconfiando de uma direto
ria eleita por vocês mesmos? “Ou 
então ele usava argumentos jurídi
cos, quando dizia que se passasse a 
data base ficaria difícil para os ad
vogados prepararem o dissídio co
letivo.

A confusão e o cansaço provoca
dos pelas manobras do diretor da 
Federação conseguiram fazer com 
que a sua proposta fosse aprovada. 
De resto, a pouca presença de ope
rários a essa assembléia colocou 
nas mãos do diretor da Federação 
uma boa condição de manobra, 
pois ele jogou com a certeza de que 
a classe estava desmobilizada. Só 
nesse momento é que David Morei
ra passou a palavra ao presidente 
do Sindicato, Nadi Antonio, que 
apenas se prontificou a marcar 
uma nova assembléia onde os ope
rários tomariam conhecimento das 
negociações feitas com os patrões.

Em Sabará uma 
vitória parcial

Na semana passada os m etalúr

PARTIDOS POLÍTICOS
E DEMOCRATIZAÇÃO í

Pela primeira vez, depois de longos anos, um curso sobre partidos políticos 
Um debate aberto com professores e pesquisadores em Ciência Política. Origens e 
Teoria. Crítica das experiências partidárias. Avaliação das perspectivas atuais, t

Dia 4 Origens de Formação dos Partidos Políticos Modernos
Luiz Werneck Vianna

Dia 9 Teoria dos Partidos Políticos
Francisco C. Weffort

Dia 11 Partidos Políticos no Brasil; 1945-1964 
Maria do Carmo Campello de Souza

Dia 16 Experiência do Trabalhismo no Brasil 
Almino Affonso

Dia 18 O Bipartidarismo: 1966 a 1978 
Fábio Wanderley Reis

Dia 23 Partidos Políticos: uma avaliação das perspectivas atuais. 
José Álvaro Moisés

Dia 25 Movimento Socialista e Partidos Políticos no Brasil 
Florestan Fernandes

Dia 30 Mesa redonda-, conferencistas e convidados especiais.
De 4 a 30 de outubro, às segundas e quartas às 20:00 horas.
Local e Inscrições: Rua Martiniano de Carvalho, 156 São Paulo 289.2008. 
Preço: Cr$ 500,00.
Atenção: Só 80% de frequência dará direito ao certificado de conclusão.

Associação Brasileira de Imprensa - São Paulo
Jornal EM TEMPO
Grupo Educacional Equipe

A abertura do Congresso será no 
dia 6, na sede do Sindicato. Os de
bates estão marcados para os dias 
7,8,14 e 15 de outubro, na colônia de 
férias do Guarujá. O funcionamen
to prevê duas sessões diárias de 
Grupos de Trabalho, precedidas de 
informes técnicos sobre os assuntos 
em pauta ou apresentaçao de indi
cações. Em seguida há plenários, 
para onde convergem os resultados 
dos Grupos de Trabalho. As resolu
ções aprovadas serão a base para o 
projeto de reformulação da estrutu
ra sindical, que a mesa diretora 
do Congresso deverá elaborar num 
prazo de 30 dias. Para regular os 
trabalhos do Congresso, há um mi
nucioso regimento interno com 28 
artigos.

Durante o mês de setembro, o 
sindicato promoveu debates sobre o 
tem ário com a participaçao de 
Francisco Weffort, Almino Affonso, 
Chico de Oliveira, Albertino Rodri
gues, Leôncio Martins, Annez An- 
draus Troyano, Maria Herminia, 
entre outros.

Flaminio Fantini

gicos da Belgo Mineira de Sabará 
chegaram ao final da campanha sa
larial com um aumento de 10% 
além do índice do governo e que 
entrará em vigor a partir de pri
meiro de outubro. Depois de João 
Monlevade esta é a segunda cidade 
mineira a conquistar a maioria das 
reinvindicações de seus operários, 
uma vez que das dez apresentadas, 
oito foram aceitas.

As principais reinvindicações 
aceitas foram: mudança na escala 
de revezamentos antecipação sala
rial de 10% em junho, instituição 
da semana inglesa -  só cinco dias 
por semana -  parados que traba
lham das 7h às 16h e majoração da 
gratificação anual que era de 156 
horas e passou para 190 h.

Essas vitórias, lembrou um me
talúrgico “foram o resultado da 
pressão dos operários locais e uma 
consequência do que aconteceu em 
João M onlevade” . Disse ainda 
que, “ não fosse a diretoria que te 
mos a coisa teria sido diferente, te
riamos exigido mais e lutado mais. 
Os-nossos diretores mais parecem 
pessoas da Companhia do que tra 
balhadores” .

A assembléia que autorizou a di
reção do Sindicato a negociar o 
novo acordo salarial, contou com a 
presença de cerca de 500 m etalúr
gicos. Nesse dia só foi permitida a 
entrada dos que estivessem muni
dos de carteirinha do Sindicato, 
pois segundo o presidente Luiz M i
guel da Costa, “estava-se cumprin
do ordens de Segurança Nacional, 
e que na assembléia anterior havia 
muitas pessoas estranhas” .

Ernesto Andrade
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GOVERNO NEGA SOLIDARIEDADE 
ÀS VÍTIMAS DO TERROR

O governador Ozanam Coelho, de 
Minas, deu mais uma demonstração de 
conivência com o terror do GAC, MAC e 
CCC, ao cancelar uma audiência marca
da previamente com as vítimas dos 
atentados. Ele ia receber um dossiê con
tendo o balanço da violência pára- 
militar no estado: 13 atentados a bom
ba, ameaças, depredações, assaltos, vio
lações de correspondência, num total de
24 ações, em média um atentado por se
mana. Oito instituições exigem um in
quérito unificado para apurar os respon
sáveis.

A
 QUEM IN T E R E SSA  O 
TERROR? é o título de um 
documento que detalha to
das as violências cometidas 
contra entidades e pessoas 
pelos grupos da direita terrorista 

GAC, MAC e CCC, em Belo Horizon
te. (Ver abaiko).

O dossiê sobre os atentados terroris
tas é assinado pelo Movimento Femi
nino pela Anistia (seção de Minas Ge
rais), Jornal Em Tempo, Jornal De 
Fato, DCE-UFMG, pelo Dr. Geraldo 
Magela (advogado de.presos políticos), 
por D. Helena Greco (presidente do 
MFPA-MG), pelo Grupo de Padres Pe
los Direitos Humanos e Igreja São 
Francisco das Chagas. Todas estas en

tidades e pessoas foram alvo de ação 
terrorista. O documento relata cada 
um dos 13 atentados a bomba pratica
dos pelas organizações pára-militares, 
as ameaças, depredações, assaltos, vio
lações de porrespondência, num total 
de 24 ações, praticadas a partir de 
maio de 1977. Desse total, 23 foram 
realizadas num período de apenas seis 
meses, o que dá uma média de um 
atentado por semana.

A denúncia esclarece que “a inércia 
das autoridades responsáveis pela se
gurança pública e a consequente im
punidade que gozam tais grupos, têm 
permitido que os atentados que perpe
tram se tornem cada vez mais violen
tos e cada vez mais extensivos. Em que

pese os vários pedidos de abertura de 
inquérito, diz o texto do dossiê, nada 
foi feito até agora para por fim a essa 
escalada de violência e terror” .

Mil exemplares do dossiê contra o 
terror já foram distribuídos e avaliados 
para “todos aqueles que também de
fendem as Liberdades Democráticas e 
que conosco têm sido solidários”, di
zem os signatários do documento. Até 
mesmo o governador do Estado de Mi
nas, Ozanam Coelho, que têm se emi
tido de tomar qualquer iniciativa con
tra o GAC e MAC, recebia o dossiê. No 
entanto, uma audiência previamente 
marcada para a terça-feira (dia 26), 
durante a qual os signatários dó docu

mento entregariam pessoalmente ao 
governador o texto contendo as denún
cias, foi adiada “sine die” através de 
um telefonema do Secretário Adjunto 
do Governador, Sr. Milton Lucca,para 
D. Helena Greco. A audiência teria 
também o objetivo de permitir à co
missão solicitar diretamente ao gover
nador a abertura de um inquérito uni
ficado e sob a coordenação da Secreta
ria de Segurança Pública.

O Sr. Milton Lucca escláreceria 
mais tarde à imprensa que a audiência 
foi desmarcada porque o governador ti
nha viagens a fazer durante a semana. 
Diante desse fato consumado e comu
nicado à D. Helena Greco “numa hora 
tardia e sem maiores explicações”, a

comissão elaborou uma nota no gabi
nete do deputado Genésio Bernardino, 
na Assembléia Legislativa, esclarecen
do que “causou espanto às entidades e 
pessoas interessadas, pois acreditam 
que o assunto que seria tratado nesta 
audiência assume proporções imensas, 
diante qual S. Exa. o governador ja
mais poderia se omitir, adiar ou mes
mo protelar” .

A nota diz ainda o se
guinte: “as entidades e pessoas atingi
das por estes grupos extremistas conti
nuarão insistindo na realização desta 
audiência até que tenham uma respos
ta  definitiva para o assunto ali a ser 
tratado” .

Cientes de que só através da denún

cia política sistemática e da mobiliza
ção e solidariedade dos setores sociais 
que lutam pela liberdades democráticas 
é que se poderá dar um basta às ações 
impunes dos terroristas, os autores do 
dossiê e vítimas do terror continuarão a 
divulgar o documento a nível nacional 
e internacional. Na mesma terça-fei. 
ra, 26, a comissão estabeleceu contato 
com o jurista Hélio Bicudo, que esteve 
em BH participando de um debate 
sobre Anistia, e com o advogado Sobral 
Pinto, para que eles acompanhem todo 
o processo jurídico a ser efetivado com 
o objetivo de que se abra investigação 
rigorosa para apuração dos nomes dos 
responsáveis pelos atentados.

A quem interessa o terror?
Nestes país, a violência contra aqueles 

que defendem as Liberdades Democráticas 
tem sido uma constante. Todo tipo de arma 
e instrumento já foi usado, ou passa a ser, 
na tentativa de fazer calar nossas vozes.

A ação dos órgãos de segurança do Esta
do. à censura, às leis e atos de exceção 
Somam-se. agora com maior evidência, a 
ação de terroristas.São ameaças telefônicas, 
pichações. roubos, danos, explosões a bom
ba. violações de correspondências, numa es
calada brutal contra todos nós.

As entidades e pessoas que vêm sistema
ticamente sofrendo tais atentados -  embora 
soubessem que a solidariedade dos demais é 
que garante sua segurança e a possiblidade 
de levar adiante suas lutas - consideram 
que as autoridades existentes, inclusive por
que se arrogaram o papel de garantidores da 
segurança pública, têm a obrigação de apu
rar quem são os terroristas que nos atacam. 
Inúmeros pedidos de abertura de inquérito 
já foram feitos pelos atingidos -  sem resul1 
tado algum.

Um novo pedido, desta vez unificado, es
tá sendo dirigido ao Governador do Estado 
de Minas Gerais e ao Secretário da Segu
rança Pública, por várias entidades de Mi
nas Gerais.

Cópia desse documento, em anexo, está 
sendo remetida a todos aqueles que tam
bém defendem as Liberdades Democráticas 
e que conosco têm sido sempre solidários.

“A cada ação, uma 
reação”.

A partir de maio de 1977, grupos terroris
tas que se auto-intitulam GAC e MAC 
(Grupo Anticomunista e Movimento Anti
comunista) voltaram a atuar em Belo Hori
zonte.

A inércia das autoridades responsáveis 
pela segurança pública e a consequente im
punidade de que gozam tais grupos tem per
mitido que os atentados que perpetram se 
tornem cada vez mais ostensivos e cada vez 
mais violentos.

A ameaça que fizeram em aviso colocado 
no parabrisa do carro da Presidente do M 0- 
VIMENTO FEMININO PELA ANISTIA - 
Núcleo MINAS GERAIS, tem sido fielmen
te cumprida: “A cada ação uma reação”.

Em que pese os vários pedidos de abertu
ra de inquérito, nada foi feito até agora para 
pôr fim a essa escalada de violência e terror.

Por isso, o MAC e o GAC continuam 
ameaçando vidas, em ações que passamos a 
relatar, entre atentados a bomba, ameaças, 
depredações, violações de correspondência, 
num total de 24 ações.

1. No dia 11 de maio de 1977, um dia
após a realização de um ato público pedindo 
a libertação de estudantes e operários pre
sos em São Paulo, o D.A. Medicina/UFMG 
foi invadido, vasculhado e pichado pelo 
MAC.

2. No dia 28 de março de 1978, simulta
neamente vários atentados foram cometidos 
pelo GAC:

2.1. às 21:30 horas explodiu uma bomba 
na Igreja de São Francisco das Chagas, si
tuada no Bairro Carlos Prates. Realizava-se 
no local, além do atendimento normal da 
Ação Social da Paróquia, reuniões de gru
pos paroquiais e do MFPA/MG, como tam 
bém aulas de judô para os paraquianos;

2.2. por volta das 3 horas da madrugada, 
o mesmo grupo terrorista jogou uma bomba 
no D.A. MEDICINA/UFMG, que ao explo
dir quebrou não só os vidros da fachada 
como também trincou o piso de concreto. 
No local foi deixada uma “relação de pes
soas assassinadas pela subersão”, assinada 
com a data de 28 de janeiro;

2.3. outra bomba foi atirada no Centro 
Cultural do DCE/UFMG, que ao explodir 
danificou toda a fachada de vidro e laterais 
do prédio;

2.4. foi jogada também uma homba no 
pátio de estacionamento da FACULDADE 
DE FILOSOFIA E CIÊNCIAS HUMANAS 
DA UFMG;

2.5. a FACULDADE DE DIREITO DA 
UFMG, em pleno centro de Belo Horizonte, 
foi a quinta vítima, nessa mesma data: uma 
bomba de alto teor explodiu na portaria da 
Escola, quebrando vidros e danificando par
te da esqúadria metalíca.

“ Olho por olho”
3. Dia 7 de abril de 1978 foi outra data

' em que o GAC atuou simultaneamente con
tra várias entidades e pessoas:

3.1. um bilhete contendo ameaças foi co
locado no parabrisa do carro da Presidente 
do MFPA/MG. Dona. HELENA GRECO, 
que, como se verá, tem sido um dos alvos 
constantes do GAC e MAC. Estava escrito 
no bilhete: “Olho por olho. A cada ação, 
uma reação, GAC, 28 de janeiro”.

3.2. no mesmo dia, o GAC colocou (três) 
bananas de dinamite no D.A. MEDICI- 
NA/UFMG, o.ue só não explodiram porque 
o pavio apagou-se. No local, foi encontrado 
um bilhete do GAC: “A cada ação, uma rea
ção” . De maneira arbitrária e tentando 
transformar as vítimas em réus, intimaram 
o presidente do D.A. a comparecer na Polí
cia Federal.

3.3. outra bomba explodiu no saguão do 
DIRETÓRIO ACADÊMICO DA FACUL
DADE DE CIÊNCIAS ECONÔMICAS DA 
UFMG.

4. No dia 14 de abril de 1978, uma bom
ba explodiu no. DIRETÓRIO ACADÊMICO 
DA FACE/UFMG, causando sérios prejuí
zos.

5. O dia 18 de abril marcou outra dessas 
datas em que o GAC ganhou as ruas várias 
vezes para espalhar violência:

5.1. No pátio do Colégio Santo Antônio, 
realizava-se uma concentração, promovida 
pelo MFPA/MG, à qual compareceram 
1.500 pessoas. Meia hora após o início da 
concentração, vários agentes e um delegado 
do DOPS entraram no pátio, dizendo que 
haviam recebido uma denúncia de que 
bombas teriam sido ali colocadas. Após eva
cuarem o local, realizaram uma busca que 
resultou no encontro de uma bomba-relógio 
dentro de uma caixa de sapatos. Nesse ínte
rim, 8 (oito) carros pertencentes aos 
membros do MFPA/MG foram danificados 
(pichados com a sigla GAC e tiveram os 
pneus furados). E interessante salientar que 
antes da concentração, o local tinha sido 
vistoriado por dois agentes do DOPS. Em 
razão do oçorrido, a concentração foi trans
ferida para a sede do DCE Cultural/UFMG, 
onde, novamente, o GAC voltou a danificar 
vários carros.

5.2. Às 20:30 horas, o GAC jogou uma 
bomba, através das janelas basculantes, na 
oficina gráfica da Sede Administrativa do 
DCE/UFMG, destruindo impressora e mi- 
meógrafos totalmente, bem como as insta
lações e lâmpadas fluorescentes. Carros es
tacionados na garage lateral e defronte o lo
cal foram danificados por estilhaços de vi
dro e argamassa, e a Rua Guajajaras ficou 
coberta de destroços num raio de vinte me
tros de explosão.

5.3. Na madrugada do dia 19, dando se
quência a esses atentados simultâneos, uma 
bomba foi atirada de dentro de um Volks 
azul, em movimento, na casa de Dona HE
LENA GRECO, Presidente do MFPA/MG. 
Ppr sorte, a bomba bateu no portão de ferro, 
caindo na calçada, onde explodiu. Presen
ciaram este atentado, além de Dona HELE
NA GRECO, mais duas outras pessoas 
membros do MFPA. Ê interessante salien
tar que Dona HELENA GRECO mora na 
Rua .Juiz de Fora, 849, justamente em fren
te à sede da 4? BRIGADA DE INFANTA
RIA DO EXÉRCITO, considerada, inclusi
ve, área de segurança nacional. Existe uma 
guarita em frente à sede, onde um soldado 
do Exército fica de sentinela.

6. No dia 11 de maio de 1978, o GAC dis
tribuiu c afixou em postes de diversos bair
ros de Belo Horizonte um cartão, semelhan
tes aos utilizados pelo MFPA/MG, conten
do declarações com o claro intuito de des
moralizar o MFPA/MG. Vários cartões fal
sificados pelo GAC estavam sendo afixados 
na Igreja SÃO FRANCISCO DAS CHA
GAS. por 3 (três) homens, quando um dos 
padres viu e impediu a continuidade da 
ação. Os homens, ameaçando o padre, 
retiraram-se do local.

7. Na madrugada do dia 21 de maio, inva- 
d iram  o D.A. M ed ic i na/LIFM G , 
danificando-o totalmente (quebraram o 
mimeógrafo e as máquinas de escrever).

8. No dia 10 de julho de 1978, o GÃC jo-\ 
gou nos jardins da casa da PRESIDENTE 
DO MFPA/MG. cerca de 200 (duzentos)' 
cartões, enviados pelo correio ao Governa
dor de Pernambuco, ao diretor do Presídio e 
aos presos políticos de Itamaracá. Estes car
tões faziam parte da campanha de solida
riedade, promovida pelo MFPA, à greve na
cional de fome pela quebra do isolamento 
carcerário de presos políticos de Itamaracá. 
■Junto aos cartões, havia 2 (dois) telegramas 
que o MFPA enviava, pelo correio, diaria
mente aos presos políticos de Itamaracá.

Através de seu advogado, o MFPA pediu 
abertura de inquérito na Polícia Feaeral, 
por violação de correspondência ( nos car
tões e telegramas constava o carimbo dos 
Correios).

“A volta será pior”
9. A vítima seguinte dos terroristas foi a
sucursal do jornal EM TEMPO ,em Belo 
Horizonte:

a. No dia 28/7/78, pela madrugada, apro
ximadamente à uma hora, segundo relato 
posterior dos vizinhos, ocorreu o atentado. 
À porta central (são três portas de entrada) 
foi arrombada. Praticamente todas as pare
des, além de algumas cadeiras e mesas, fo
ram pichadas em “spray” vermelho e preto, 
com vários dizeres: MÀC + GAC: A VOL
TA SERÁ PIOR. ENTREI DE SOLA E 
VOLTO, etc. Foram roubados máquinas e 
documentos diversos (mimeográfoe uma cal
culadora eletrônica, papéis diversos). No 
próprio dia do atentado, por volta das 10 ho
ras da manhã, dois soldados da Polícia Mi
litar, dizendo terem recebidos ordens, com
pareceram à sucursal. Como não havia sido 
chamada a polícia, até aquele momento, e 
eles não quiseram se identificar e nem iden
tificar quem dera aquela ordem, foram dis
pensados. Mais ou,menos uma hora depois, 
uma outra pessoa, dizendo-se da Polícia Fe
deral, procurou a sucursal. Também se re
cusou a identificar-se. Não foram respondi
das suas perguntas. A pessoa saiu da sucur
sal num OPALA preto, chapa branca, DF 
1324, BH-MG. Mais ou menos duas horas 
após, chegou outra pessoa que se dizia do 
Serviço de Informação do Exército e apre
sentou carteira com o nome de Estáquio 
Ferreira -  Sargento. Disse estar ali em nome 
do Coronel e que o Governo não tinha ne
nhuma responsabilidade pelo atentado, 
principalmente neste período da abertura 
política e às vésperas das eleições. Informou 
havér estado na Polícia Federal e que essa 
de nada sabia. Perguntou o que havia sido 
roubado e os dizeres da pichação -  do que 
foi informado. Referindo-se a um atentado 
ocorrido meses antes no DA Medicina da 
UFMG, insinuou que havia sido os estu- 
dantes,os autores, “buscando publicidade” . 
Segundo ele, tal informação fora prestada 
por um informante de seu Serviço na pró
pria Faculdade. Insinuou também que po
dia ser coisa de ex-agente ou “dos que vocês, 
jornalistas, chamam repressão”, fazendo 
questão de ressaltar, no entanto, que não 
havia nenhuma orientação oficial nesse sen
tido. No dia 04/08/78, foi pedida abertura de 
inquérito na Polícia Civil e na Polícia Fe
deral. Nenhuma providência foi por elas to
mada até agora, ao que consta.

b. às 7:45 horas do dia 29 de julho, o edi

tor responsável do jornal DE FATO, Aloísio 
Morais Martins, foi acordado com uma cha
mada telefônica em que um homem com 
voz grossa perguntava de onde estava falan
do. Ao ser informado de que se tratava da 
redação do jornal, a voz que não se identifi
cou começou a falar repetitivamente que 
“os próximos serão vocês” . Na véspera, ha
via ocorrido a invasão à sucursal do sema
nário EM TEMPO, em Belo Horizonte, o 
que caracteriza o telefonema como uma 
ameaça. Desligado o telefone, aproximada
mente uma hora mais tarde, Aloísio -  que 
mora nas instalações do jornal -  recebeu 
novo telefonema com as mesmas ameaças, 
desta vez feitas através de uma pessoa que 
procurava disfarçar sua voz de forma efemi
nada. O fato foi levado ao conhecimento da 
imprensa falada e escrita, na mesma ma
nhã, e momentos depois, o jornal recebia a 
solidariedade de diversas pessoas e entida
des da cidade. Dias antes e depois destas 
ameaças, foi notada a presença de pessoas 
estranhas rondando a sede do jornal duran
te a noite.

Bomba contra 
imprensa

10. 18/08/78 -  Segundo atentado à sucur
sal do jornal EM TEMPO -  Belo Horizonte: 
No dia 18.08.78, a sucursal sofreu novo 
atentado, desta vez muito mais violento. 
Segundo informações posteriores dos vizi
nhos, entre 2:45 horas e 3 horas da madru
gada, a sucursal foi invadida, e colocaram 
uma bomba sob ou sobre a mesa da sala de 
redação que, ao explodir, destruiu a própria 
mesa, uma máquina de escrever, os vidros 
da janela, a persiana, a luminária e perfu
rou o teto e todas as paredes laterais, além 
de danificar papéis e documentos ali exis
tentes. Todas as portas de todas as depen
dências foram danificadas, ao que parece 
com outro instrumento, umas mais, outras 
menos, sendo que duas ficaram completa
mente destruídas. Uma janela que dá para 
a entrada da sucursal também foi arromba
da. Um veículo estacionado em frente teve 
seu vidro lateral traseiro danificado. Foram 
roubados vários documentos. Um dos vizi
nhos chamou a Rádio-Patrulha por volta 
das três horas da manhã. A polícia esteve no 
local desde essa hora, até aproximadamente 
9 horas da manhã, sem a presença de qual
quer uma das pessoas da sucursal. Aliás, a 
primeira empregada da sucursal a chegar no 
local foi impedida de entrar e os policiais se 
negaram a dizer o que a perícia estava le
vando (saíram portando embrulhos). Foram 

rocurado o DÓPS e a Polícia Federal -  am
os responderam que de nada sabiam, sen

do que o Delegado da Polícia Federal. Wil

son Ramalho, afirmou que não realizava e 
nem realizaria perícia por não ter equipa
mento para tanto. Pouco tempo depois dis
so, no entanto, compareceram à sucursal 
dois agentes da Polícia Federal, Sr. José Os
mar e Sr. Taveira, que fizeram várias per
guntas e anotaram nome e endereço de três 

essoas da sucursal. Disseram que não sa
iam para que fim seriam utilizadas as in

formações ali colhidas. Foi procurada a
Polícia Militar e o Capitão Gladstone infor
mou que a Polícia Militar estivera no local, 
guardando-o, até por volta das 9 horas da 
manhã, e que a perícia fora feita pelo Insti
tuto de Criminalística. No instituto, o peri
to confirmou a informação, dizendo que eles 
apenas haviam levado estilhaços da bomba 
eque o laudo estaria pronto em 30 dias. No 
dia 22.8.78, foi encaminhado ao Exmo. Sr. 
Secretário de Segurança Pública do Estado 
de Minas Gerais uma representação, solici
tando abertura de inquérito pelo órgão poli
cial competente. Na mesma data, também 
foi encaminhado ao Ex. Sr. Procurador Ge
ral do Estado, pedido de nomeação de pro
motor para acompanhar o inquérito. Em 
29/08/78, pelo ofício 421/78, de 25/08/78, o 
Exmo. Sr. Procurador Geral do Estado co
municou à sucursal a nomeação do Promo
tor para atuar no inquérito. No dia 06/09/78, 
o Instituto de Criminalística forneceu cópia 
do laudo pericial referente ao atentado à 
bomba. Desde o último atentado, há poli
ciamento na sucursal nos seguintes horá
rios: 23:00 horas às 09:00 horas (de segunda 
a sábado), de 17 horas do sabado até às 
09:00 horas de segunda-feira, conforme pe
dido da sucursal e deferimento do Coman
dante de Policiamento da Capital. A sucur
sal de EM TEMPO teve um prejuízo calcu
lado em duzentos mil cruzeiros.

11. No dia 1’ de setembro, por volta das 
12:00 horas, quando se realizavam as elei
ções diretas para o DCE/UFMG, uma bom
ba foi colocada em uma das urnas que reco
lhiam votos no D.A. ICEx, destruíndo-a to
talmente. No mesmo dia, no D.A. Medici
na, outra bomba destruiu 6 (seis) urnas. Te
lefonemas anônimos já vinham sendo feitos 
ameaçando não só a realização das eleições, 
como também a posse da nova diretoria.

12. Na madrugada do dia 2 de se
tembro, as ameaças ao Jornal DE FATO 
vieram a ser concretizadas. Depois de ar
rombarem o cadeado do portão e uma das 
portas das instalações do jornal, invasores 
roubaram o aparelho de telefone e duas ca
dernetas com anotações de númeos de tele
fone de pessoas ligadas ao jornal, deixando 
em cima de um móvel uma bomba semi- 
deflagrada, junto ao pé-de-cabra usado no. 
arrombamento e a uma garrafa plástica 
contendo álcool. O aparelho de telefone, 
como medida de segurança, era sempre reti
rado do gancho quando membros da equipe 
do DE FATO deixavam sua sede, impedin
do, portanto, que ele fosse usado para se sa
ber se havia alguém presente. No dia da in
vasão, infelizmente, o telefone foi esquecido 
no gancho, e Aloísio dormira fora. Ao toma
rem conhecimento do atentado, membros 
da equipe do jornal comunicaram o fato à 
Polícia Militar e à Polícia Federal, tendo 
dois patrulheiros da primeira comparecido 
ao local, onde verificaram a ocorrência, fa
zendo as devidas anotações de praxe e con
vocando ao local a Polícia Criminalística, 
que enviou dois peritos, um deles de nome 
Alberto. O material da bomba foi recolhido 
e levado para exames periciais, assim como 
o pé-de-cabra. Dias depois, o advogado Ge
raldo Magela de Almeida enviou ofício à Se
cretaria de Segurança Pública, solicitando 
abertura de inquérito sobre o caso, a pedido 
da direção do jornal. Até o presente momen
to o jornal não foi notificado da efetivação 
das providências solicitadas.

“Dente por dente”
13. No dia 11 de setembro, ás 21 horas, 

explodiu uma bomba no banheiro do audi
tório do Colégio Santo Agostinho. 
Realizava-se naquele local um debate pro
movido por um grupo de universitários ca
tólicos sobre DIREITOS HUMANOS. Par
ticipavam deste aproximadamente 100 
(cem) pessoas. O banheiro ficou totalmcnte 
destruído, sendo que a porta do mesmo foi 
arremessada a uns cinco metros de distân
cia. com o impacto da explosão. Estiveram 
no local elementos da Polícia Militar. Cri
minal e do DOPS. sendo que estes últimos 
chegaram 45 minutos após o atentado.

14. No dia 13 de setembro, dois atenta
dos foram cometidos:

14.1. O primeiro foi na Igreja São Francis
co das Chagas, onde se realizava uma vigília 
de solidariedade ao preso CAJÀ (membro 
da comissão de Justiça e Paz do Recife e da 
Pastoral da Juventude da Região Nordeste 
II da CNBB). Uma bomba de alto poder ex
plodiu aos 15 minutos da madrugada do dia 
13 (1:15 horas após a vigília), destruindo to
talmente a portaria da Secretaria da Igreja. 
Inúmeros moradores do bairro acordaram 
assustados. A quantidade de estilhaços en
contrados fizeram supor que granadas é que 
tinha sido jogadas naquele local. No dia an
terior, várias ameaças tinham sido feitas 
aos padres responsáveis pela Igreja. Na por
ta da mesma foi afixado um cartaz, contên- 
do uma “Oração Anti-Vigília“ . Entre outras 
coisas estava escrito “Dente por Dente”, “O 
país nosso de cada dia nos apoia hoje”. Du
rante o dia, houve vários telefonemas anôni
mos para a Secretaria da Igreja, ameaçando 
com represálias caso a vigília fosse realiza
da, e um indivíduo que dizia-se da Policia 
Federal de Minas telefonou proibindo a 
vigília, afirmando que mandaria a Policia 
para impedi-la. Na manhã do dia 13 de 
agosto, dois agentes da Polícia Federal esti
veram no local para investigar o atentado.

14.2. Precisamente à 1:00 hora da madru
gada do dia 13.9. 78, defronte ao Edifício Al- 
feo Piana, onde reside o advogado Geraldo 
Magela, foi detonada uma bomba, que ha
via sido colocada sob o motor de seu veículo 
-  Brasília 1977, cor vermelha, placa AW- 
8244. O advogado, bem como todos os mora
dores do referido edifício, que foram acorda
dos pela explosão, além de vizinhos dos pré
dios próximos, acorreram ao local, onde 
constataram danos não só no automóvel do 
advogado, como também em dois outros 
veículos: um Volkswagen que teve seu vidro 
dianteiro arrebentado e uma Caravan, com 
perfuranções dos estilhaços. Imediatamen
te, a Polícia foi chamada ao local, assim 
como os peritos da Polícia Técnica. Á explo
são foi tão violenta que os nove apartamen
tos do edifício onde mora o advogado, tive
ram suas vidraças partidas. A Polícia Téc
nica também constatou este fato. A bomba 
colocada sob o veículo destruiu completa
mente o seu motor, além de estourar um 
pneu. Neste mesfrio dia, o advogado tomou 
as seguintes providências: levou o fato ao 
conhecimento do Secretário de Segurança 
Pública, para a instauração de inquérito e 
ao conhecimento da Ordem dos Aavogados 
do Brasil, para as providências que esta jul
gasse necessárias.

“Paradeiro na 
violência”

O mero relato dos atentados e das provi
dências, que a audácia e a violência desses 
grupos cresce a cada dia, deixando patente 
que a eles não importa atingir a vida e a in
tegridade física seja de seus alvos, seja das 
pessoas que habitam as imediações dos lo
cais que atacam ou que, circunstancialmen
te, podem vir a passar por ali nesses mo
mentos.

Em segundo lugar, que tem sido até agora 
■absolutamente inútil e infrutífera qualquer 
iniciativa de obter das autoridades qual
quer providência que possa pôr fim a esses 
atos brutais.

Os pedidos de abertura de inquérito, fei
tos na maioria dos casos pelos atingidos, 
além de não resultarem em qualquer escla
recimento e identificação de autores, servi
ram para exacerbar intimidações eviden
ciadas no caso das entidades estudantis.

O temor de que outros atentados venham 
a ser perpetrados, justificado pelo fato de 
que as ameaças têm sido rigorosamente 
cumpridas, faz compor este instrumento, as 
entidades e pessoas infra-nomeadas, ve
nham insistir na abertura de inquérito uni
ficado e demais providências cabíveis, com 
a pretensão de que, identificados os autores 
desses crimes, se ponha um paradeiro nesta 
escalada de violência.

BELO HORIZONTE. 20 DE SE
TEMBRO DE 1978

Movimento Feminino pela Anistia/MG; 
Jornal EM TEMPO; Jornal DE FATO; Di
retório Central dos Estudantes da UFMG; 
Dr. Geraldo Magela Almeida (Advogado); 
D ona H e le n a  G reco  ( p r e s id e n te  
MFPA/MG); Grupo de Padres pelos Direi
tos Humanos; Igreja Sáo Francisco das 
Chagas.
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Na aparência, o paccte das reformas 
políticas quando
trata da possibilidade de organização de 
novos ,
partidos ê menos draconiano que a atual 
legislação em
vigor, que estabelece dificuldades quase 
insuperáveis
para o surgimento de agremiações, 
como o demonstre 
por exemplo a hbtória do PDR, de 
Pedro Aleixo,
que até hoje nã( conseguiu furar o cerco. 
Entretanto,
para o povo, é só aparência mesmo, pois 
o espírito das
reformas é o de permitir a continuidade 
do regime,
sem garantirde maneira alguma a livre 
organização
partidária. 1 tendência das novas 
normas
constitucionais, aprovadas agora pelo 
Congresso )Iacionai é
a de incentivar a formação de partidos de cúpula,

Os entraves 
do pacotão

A atual le.islaçâo partidária estabelece dificuldades 
quase insupeáveis para a formação de novos partidos. A 
principal aehs está na existência do apoio prévio escrito 
de 5% do eletorado que haja votado na última eleição ge
ral para a Câmara dos Deputados, distribuídos esses 5% 
em, pelo rrinos, sete Estado da Federação, com o míni
mo de 7% ;m cada um deles. Tendo por base a eleição 
parlamentir de 1974, seria necessária um milhão e 500 
mil assinaúras de eleitores para que se conseguisse o re
gistro de un outro partido político. Essa a exigência que 
faz parte la atual constituiÇãb e que foi modificada no 
novo pacrtão de reformas do governo.

Oproceso de constitui,cão deum  partido segue as nor
mas da bii Orgânica dos Partidos Políticos (Lei 5.682, de 
1971): pitolica-se o manifesto de lançamento dó partido, 
acompajhado do programa e do estatuto, na imprensa 
oficial e. periodicamente êm jornais de grande circulação 
no país. A partir daí criam-se comissões provisórias nos 
Estado?e passa-se à coleta das 1.500.000 assinaturas de 
eleitores. Se no prazo de um ano» contado a partir da 
publicsção do manifesto, não se alcançar o número fixa
do de ãiesões, as comissões serão consideradas extintas e 
os atos praticados perderão a validade para uma even
tual sigunda tentativa de constituição partidária.

A tentativa mais importante de constituição de um 
particb político no Brasil após 1965(data em que foram 
extintos os antigos partidos e criados a Arena e o MDB 
por ato do então presidente, General Castelo Branco) 
partii do político conservador Pedro Aleixo. A idéia de 
seu PDR (Partido Democrático Republicano) jamais pas
saria de embrião. Continuada por seu filho, o advogado 
minçiro Maurício Brant Aleixo, ela não conseguiría varar 
as' barreiras da atual legislação partidária, mesmo sendo 
o PDR um partido de forma alguma hostil ao atual regi
me, como seus idealizadores fizeram sempre questão de 
reafirmar.

O que estava por detrás dessas dificuldades legais era a 
concepção corrente nos meios governamentais de que o 
bipartidarismoconfiguravaa solução ideal para o prpble- 
mq pólítico-eleitoral do regime.

Reformas para 
podar a criação

de partidos 
populares

ideologicamente pouco definidos, 
e portanto distantes de 

um enraizamento e uma identidade com 
os interesses dos 

trabalhadores. Assim, o governo Geisel 
acena com

pouco mais do que hoje é o MDB, na me
lhor das hipóteses.

Na aprovação do pacote, o governo 
jogou com muita 

habilidade. Deixou correr a isca do 
senador biônico, 

como aspecto provável de ser derrotado, 
e desviou a

atenção da questão dos novos partidos.
Por oportunismo ou 

incompetência política, muitos 
parlamentares engoliram.

Mas o debate que aponta para a 
reorganização 

partidária cresce num ritmo que é 
impossível ignorar, 

e vai se decidir mesmo é nas ruas, nos 
bairros, nos sindicatos, nas fábricas, 

nas universidades.

0  debate 
começa a ferver

István Jancsó
A questão da reorganização partidária ganha terre

no, atinge as ruas. E tem muita gente à busca de uma 
mão de gato para tratar do assunto, com mêdo de quei
mar a ponta dos dedos.

Por mais que isso possa parecer desagradável para 
muitos, é preciso reconhecer que no tocante à organiza
ção de novos partidos a iniciativa política permanece nas 
mãós do Govêmo. O desdobramento prático do processo 
iniciado com a chamada “missão Portela” mostrou que o 
Governo joga sujo, mas, incontestávelmente, com habili
dade.

No que residiu a habilidade do Govêrno? A resposta 
situa-se no campo da questão partidária. Sua vitória con
sistiu em deslocar o centro do debate político do ponto - 
que é o seu (do Govêrno) calcanhar de Aquiles, a sua in
capacidade de produzir instrumentos eficientes de sus
tentação político-partidário.

Que o novo pacote recém-aprovado é an ti
democrático, isso não é novidade. O que pode surpreen
der, ao menos àqueles que tinham ilusões, é que a opo
sição parlamentar não tenha tido a capacidade (ou inte
resse ?) em tocar noaspectocentral da questão democráti
ca que é, sem dúvida, a questão da liberdade de organiza
ção política. Não há como negar que a busca do caminho 
das liberdades democráticas passa por duas encruzilha
das: o restabelecimento do habeas-corpus para os chama
dos “delitos políticos” e pela liberdade de organização 
política. O primeiro ponto é a pre'-condição para o pleno 
exercício da prática democrática, pois garante o cidadão 
e limita o arbítrio. O segundo ponto é a eondiçáo do 
exercício da ação políticaquestãopode ser pensada sem o 
instrumental indispensável da organização política.

A isca
A questão da organização partidária encontrou, da 

parte aos senhores do poder, a resposta que lhes é a mais 
conveniente, e nem podería deixar de ser assim. O debate 
minguado que se seguiu à proposição do Govêrno a esse 
respeito foi esclarecedoramente tímido.

Realmente, a fase de crescimento ca
pitalista que o país viveu até 1973. cor
rendo de par com uma-indescrítivel 
dose de repressão sobre os setores mais 
combativos da oposição em geral e  so
mado isto com a orientação hegemôni
ca nesses setores no sentido de não su
fragar a legenda da oposição oficial -  o 
MDB -, fez com que por longos anos o 
governo contasse com uma folgada 
maioria parlamentar nas duas casas do 
Congresso. Em 1974, porém, com a vi
tória do MDB nas eleiçõesparlamentá- 
res, a fórmula mágica do bipártidaris- 
mo deixou de apresentar os frutos dese
jados pelo regime. A situação econômi
ca do sistema era muito menos promis
sora e, pior, a ampla maioria das oposi- 
ções decidira-se a perceber o caráter 
plebiscitário das eleições no país, 
fazendo minguar os votos nulos ou 
em branco, carreados agora para o 
MDB. A partir dali começou a falar 
nos círculos oficiais em reformulação 
partidária.

Os novos partidos
O pacotão das reformas constitu

cionais, que deverá entrar ém'vigência 
em 1’ de janeiro de 1979, veio tentar 
responder às novas necessidades do re
gime, no que toca aos partidos políti
cos. De início, ele retira a proibição, de 
coalisões partidárias, fixada na cons
tituição atual. O governo já volta vis
tas, portanto, para os dois ou três par
tidos liberais e/ou conservadores que 
certamente irão ser constituídos a par
tir das facções da Arena e setores 
adesistas e moderados do MDB. Nas 
coligações formadas por esses futuros 
partidos é que estaria a chave de seu 
suporte parlamentar no Congresso.

O espírito das reformas é o de permi
tir a continuidade do regime. Desse 
modo, se por um lado facilitam a for
mação de novos partidos, por outro não 
garantem de maneira alguma a livre 
organização partidária dos vários seto
res da população, nem o respeito a sua 
mera escolha eleitoral. Pode-se dizer 
que, nesse sentido, a futura norma 
constitucional é menos draconiana que 
a vigente hoje, Estabelece que os parti

dos políticos só poderão funcionar caso 
tenham obtido em eleições/ipoio de 5% 
do eleitorado que tenha votado na últi
ma eleição geral para a Câmara dos 
Debutados, distribuídos esses votos 
em', pelo menos, nove Estados, com o 
mínimo de 3% em cada um deles. As 
votações dadas a candidatos de parti
dos, que porventura não alcancem 
aquela percentagem, serão considera
das nulas: os candidatos nãoserão em
possados, nem o partido poderá funcio
nar. Pela reforma só poderá funcionar 
ainda o partido que tiver como seus 
fundadores 10% de membros da Câma
ra dos Deputados e do Senado Federal, 
independentemente daquele percen
tual de votos. A propósito essa é que 
tenderá ser a fórmula pela qual se 
constituirão os futuros partidos: me
diante ato de, pelo menos, 10% dos de
putados e senadores eleitos em no
vembro de 1978.

A criação dos 
partidos

A tendência claramente incentivada 
pelas reformas aponta para a formação 
de partidos de cúpula. Ideologicamen
te pouco definidos (a não ser talvez à 
direita), já que no Congresso a ser elei
to em novembro é que serão os quadros 
das futuras organizações partidárias. 
Nessa linha, os setores populares te 
riam sua perspectiva de organização 
partidária fundamentalmente restrin
gida a pouco mais de que se tem hoje 
no MDB. Com otimismo, a partir de 
possíveis articulações dos grupos au
tênticos e neo-autênticos do atual 
partido da oposição podería se chegar a 
alguma organização mais aproximada 
dos interesses dos trabalhadores. Con
tra essa hipótese existem as próprias 
dúvidas acerca da teoria e prática polT 
ticas dos chamados autênticos, que só 
mais recentemente e de maneira espo
rádica e circunstancial têm tocado na 
questão da relação capital-trabalho e, 
em alguns casos mais isolados ainda, 
inserindo-se numa perspectiva própria 
dos trab a lh ad o re s . Além disso, 
contam-se em um ou dois dedos da

mão o número de parlamentares consi
derados autênticos do atual Senado 
(situação que não devería ser muito di
ferente após as próximas eleições), o 
que não preencherá os 10% de senado
res exigidos pelas reformas. Em última 
análise, dificilmente este também dei
xaria de ser um partido pouco repre
sentativo ou, para usar a expressão, 
“um MDB melhorado” .

Um partido dos 
Trabalhadores?

Mas as reformas talvez apresentem 
algumas surpresas. Na mensagem que 
enviou ao Congresso Nacional por oca
sião do encaminhamento do projeto, o 
General Geisel àfirmava quanto à or
ganização partidária: “são estabeleci
das distinções entre organização e fun
cionamento dos partidos. Liberaliza-se 
a organização e condiciona-se o funcio
namento à representatividade política 
eleitoral. A organização está ao alcance 
de tódos, o func onamento estará sem
pre sob a dependência do constante 
apoio popular” .

De fato essas distinções não existem 
na atual Constituição: nela as exigên
cias para o funcionamento dos partidos 
são as mesmas feitas para a sua organi
zação. Isto é, as subscrições por parte 
dos eleitores (atualmente em número 
de 1.500.000) tem de ser apresentadas 
previamente para se conseguir o regis
tro do partido. Sem elas ele não pode 
ser fundado.

As reformas exigem “apoio expresso 
em votos” (quer dizer, em eleições e 
não subscrição) de 5% do eleitorado vo
tante na última eleição geral (no caso 
será a eleição de 1978) ou (e não é) 
subscrição de 10% de deputados e se
nadores, nesta hipótese assinado como 
fundadores do partido. Essas exigên
cias, porém, referem-se ao funciona
mento.do partido e não àsua organiza
ção e constituição.

Com respeito à organização dos par
tidos políticos, as reformas (que serão 
parte da constituição após 1? ae janeiro 
vindouro) não estabelecem aquelas exi
gências de percentual, mas outros 
princípios: repime representativo e

democrático, baseado na pluraridade 
dos partidos e garantia dos direitos hu
manos fundamentais, personalidade 
jurídica, mediante registro dos estatu
tos, inexistência de vínculo de qual
quer natureza com a ação de governos, 
entidades ou partidos estrangeiros, 
âmbito nacional. Alguns desses requi
sitos, a propósito, são de antemão pre
parados para eventual mente colocar 
partidos na ilegalidade, tal como ocor
reu a cassação do registro do Partido 
Comunista Brasileiro em 1947, numa 
espécie de pulo do gato mal dissimula
do.

A despeito dessas incertezas (que de
penderão talvez muito mais da conjun
tura política que de artifícios jurídicos) 
ficara aparentemente a possibilidade 
constitucional de se organizar partidos 
políticos sem as restrições draconianas 
de hoje e independentemente de apoio 
de uma parcela significativa dos parla
mentares eleitos em novembro de 1978.

Porém échegada a nossa vez de dar o 
pulo do gato: afinal as palavras da 
mensagem presidencial não são exata
mente as das reformas. Nestas últimas 
diz-se que “a organização e o funciona
mento dos partidos políticos (...) serão 
regulados em lei não pode restringir 
um direito garantido pela Constitui
ção: mas de que valeríam princípios 
formais de direito frente a realidade de 
uma democracia relativa? E mais: 
não se falou ainda na revogação da Lei 
Orgânica dos Partidos Políticos, nem 
de seus dispositivos que contrariam as 
reformas constitucionais recentes, 
como é o caso da existência daquele 
percentual de eleitores para o registro 
de um partido político. E não custa 
lembrar um caso semelhante: em 1946, 
a Constituição promulgada pela As
sembléia Constituinte garantia o direi
to de greve. No entanto, a legislação 
que acabou de fato prevalecendo pelos 
20 anos seguintes foi a contida no De
creto 9070, outorgada meses antes da 
Constituição, e que trazia forte caráter 
coercitivo no que dizia respeito ao 
exercício desse direito pelos trabalha
dores.

Maurício Godinho

Parlamentares de ambos os partidos se negavam a tratar da questão, e foi 
preciso que um liberal conservador da Arena, senador pela Bahia e antigo Chefe 
da Casa Civil de Castello Branco viesse a colocar a coisa nos seus devidos termos 
ao afirmar que o problema da reorganização partidária só pode ser equacionado 
legitimamente se todas as tendências políticas e sociais do País puderem se 
organizar segundo seus próprios interesses.

Da parte da Oposição parlamentar, e mesmo de seus setores mais combati
vos (?), o que se viu foi o início de um contorcionismo mental para ver como é que 
dava para “driblar” a nova proposta. Não que se esperasse que os senhores do 
MDB derrubassem a proposta oficial, já queisto era tecnicamente impossível. O 
que se esperava é que tomassem uma posição clara de repúdio à nova tórmula. 
nem que fosse, simplesmente para evitar que ficasse a impressão (e esta ficou!) de 
que docemente constrangidos aceitavam pressurosos a condição de barões da 
vida partidária brasileira que o regime lhes lançava no regaço.

Intenções e subjetividades à parte, restou a  constatação de que, se não houve 
oportunismo da partede alguns,houve incompetência política. Centraram seu fogo 
na isca que o Governo lançou, o gangrenado senador biônico, abandonando o es
sencial, que era a questão da liberdade de organização política. E já estão arrega
çando as mangas para fazer face ao árduo trabalho de listagens e conchavos para 
saber de antemão, as concessões necessárias para produzirem o partido que o Go
verno determinou que fôsse criado ao impor as regras do jogo. _

A coisa vai mal, mas podería ir pior. Pois sempre é bom não esquecer que 
existe um outro universo que não aquele dos donos do poder. E é por aí que a 
questão da organização partidária deve ser situado, e mais do que isso, deve ser 
conduzido.

O debate que aponta para a organização de novos partidos cresce num ritmo' 
que é impossível ignorar. Os movimentos sociais se politizam, a política ganha as 
ruas. É este o processo que os apaniguados do regime temem e os liberais da opo
sição são incapazes de compreender. E é este o processo que o novo pacote, recem 
empurrado pela goela abaixo da nação objetiva atalhar. Porque não há como ne
gar: a questão da organização partidária vai se decidir mesmo é nas ruas, nos 
bairros, nos sindicatos, nas fábricas, nas universidades. Existe hoje uma imensa 
fermentação política a espera do encaminhamento adequado. Os setores organi
zados das classes trabalhadoras avançam nas suas proposições e na sua própria 
organização e, cada vez mais diretamente, defrontam-se com o poder do Estado 
e. portanto, politizam-se. A conjuntura se altera rapidamente, e essa mudan
ça de conjuntura politiza a totalidade das questões setoriais. E a prova disso é 
que não se discute mais a necessidade ou não de um partido das classes trabalha
doras, um partido das camadas populares. O que se discute, em círculos cres
centes, é a qualidade que esse partido deverá vir a ter.

Está cada vez mais claro que a conjuntura politiza, mas a produção das res
postas adequadas para a conjuntura é uma tarefa especifica. A politização das lu
tas set oriais (sindicais, populares, estudantis, e de outras camadas sociais) apon-, 
ta uma necessidade, mas não pode gerar espontaneamente as respostas adequa
das. Sindicato não é partido, e nem vai produzir partido algum. Associação de 
bairro da mesma forma, e a listagem podería ser enorme. Mas sindicalistas, mo
radores de bairros de periferia, trabalhadores rurais, membros de pastorais operá
rias ou estudantes, estes, todos juntos, ao sentirem a necessidade de contarem 
com um instrumento que aumente a eficácia de sua ação face ao poder, estes po-, 
derão, por imposição da realidade, produzir um partido.

Eis um caminho que poderá vir a ser trilhado, ou não: um partido que unifi
que os objetivos e as lutas das classes trabalhadoras, dos 95% de brasileiros que, 
durante quinze anos oscilaram entre a fome, a repressão e as ilusões diante de um 
bòlo que ia ser repartido e que hoje se percebe que alguém já comeu.

Maquinações do Planalto
Se a reordenação partidária que vi

rá tem algo de conquista de espaço 
político pelos setores populares, no en
tanto, no fundamental, ela é uma tá ti
ca do regitne para se ver livre do ple
biscito que é o bipartidarismo atual a 
cada eleíção. E cujó resultado tem 
sido e cqntinuará sèndo um vigoroso 
protesto çontra o regime militar.

Tanto é assim, que o governo já en
saia várias medidas para circunscre
ver a reordenação partidária aos limi
tes toleráveis. Nüm primeiro lance, a 
repressão à Convergência Socialista 
serviu como indicador de que o regime 
não pretende permitir articulações 
ideológicas mais definidas com os in
teresses dos trabalhadores. Num se
gundo, a legislação partidária baixada 
pelo pacote das reformas revelou-se 
além de restritiva, pelos critérios nu

méricos elevados, também fisiológica, 
ao colocar o surgimento de novos par
tidos na dependência de iniciativas 
exclusivamente parlamentares. Ainda 
que a lei seja algo ambígua e caiba re
gulamentação, no entanto esta é a in
terpretação mais provável. E num ter
ceiro lance, o grupo do Planalto tenta 
desde já antecipar-se às articulaçaões, 
no sentido de produzir resultados que 
lhe sejam favoráveis.

Para tal tarefa o governo conta com 
vários trunfos. De início, o aparato re
pressivo para qualquer eventualidade. 
Também o MDB, pelo seü silêncio 
diante da nova legislação, compac
tuando com suas características, en
trou no jogo doregime, prestando-lhe 
um grande serviço. E se o partido da 
oposição ainda merece ser o depositá
rio do protesto popular nas wró muras

eleições, isto se dá apesar da vontade e 
ação de suas direções, e pela tradição 
de voto de protesto que acumulou. Em 
especial pela atuação de seus segmen
tos mais combativos.

Mas a grande arma do governo na 
rearticulação partidária está no fato 
de que passando a governar não mais 
sustentado num único partido, mas 
através de coligações partidárias, ele é 
quem tem cargos para distribuir a in
tegrantes de mais de uma agremiação. 
E dispondo deste poder o governo já se 
lançou em campo nos conchavos. 
Fala-se da criação de um terceiro par
tido, maquinado por Golberi, chefe da 
Casa Civil do governo, reunindo prin
cipalmente, nao só aqueles ele
mentos da Arena e o MDB que conse
guiram manter um mínimo de aparên
cia de integridade ao longo destes

anos, do ponto de vista burguês: Ma
galhães, Teotônio Vilella, Herbert Le- 
vy, a cúpula do MDB, e os chaguistas. 
Igualmente o governo tenta penetrar 
no campo popular, minando-o. Seja 
promovendo o trabalho fisiológico a se 
reestruturar, através de Ivete Vargas 
(filha de Getúlio Vargas), Maluli Neto 
(político paulista ligado aos pelegos 
sindicais) e outros direitistas do anti
go trabalhismo. Seja até mesmo ten
tando jogar com Brizola e sua volta, 
num estilo semelhante ao dos milita
res argentinos com relação a Perón, 
como pode indicar por exemplo, a 
notícia de que emissários do governo 
teriam sido enviados ao líder do ex- 
PTB para aconselhá-lho a esperar 
mais um pouco para voltar. Só que 
numa semelhança nada mais que cari
catural, e pelos dois lados, o dos mili

tares e o de Brizola. No entanto, pelo 
menos em alguma’ medida, Brizola 
nãorecusao jogo, e trata de se reabili
tar dos tempos passados numa escala 
para muitos, no mínimo, decepcio
nante.

A prevalecer este quadro e a conjun
tura do país não dando grandes saltos 
em direção à democracia, o mais pro
vável é que surja uma única agremia
ção partidária correspondendo em al
guma medida ao campo popular. Algo 
como um MDB atual, depurado dos 
conservadores e unindo socialistas, 
trabalhistas, nacionalistas, democra
tas radicais etc.

Mas mesmo assim, cabe aos setores 
mais combativos da oposição popular 
aproveitar as brechas do pouco de 
conquista que tem a reordenação par
tidária atual e lutar para que este par

tido tenha, no mínimo uma platafor
ma democrática radical de luta contra 
o regime, uma participação ampla das 
massas com atuação também voltada 
pa*a o campo extra-parlamentar, e 
uma estrutura democrática com vistas 
a abrigar tendências. E ai , como ten
dência, forçarem, desde já, a sua orga
nização enquanto socialistas para 
uma atuação unida, porém diferencia
da, numa luta democrática. Pois so
mente se assim fizerem, articulando- 
se desde já, é que eles poderão conse
guir, no mínimo, não se dissolverem 
no patamar geral deste partido, e no 
máximo, forçar,'nos desdobramentos 
da conjuntura e nas brechas da lei, a 
sua articulação enquanto um movi
mento partidário próprio.

Flávio Andrade
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O “MDB depurado” 

ou o “partido 

dos autênticos”

Em vários estados e no exílio desenvolvem-se intensamente várias articulações 
partidárias no campo da oposição ao regime. Há ainda muita incerteza sobre o futuro 
de cada uma delas, isto é, se virão mesmo a se constituir em agremiações diversas,
ou se os rigores do pacotedas Reformas, forçarão a uma confluência de projetos. 

Nestas duas páginas, idéias sobre três das propostas em debate.

Socialista, democrático e popular
Ê este o tripé de características para um novo partido, segundo o ponto de vista do 
sociólogo Francisco Weffort.Para ele, os partidos do período pré-64 “se propuseram 

a representação dos interesses populares onde se falava frequentemente em  
nome da classe operária, mas encontravam-se muito distante dos operários em 

carne e osso”. Autor de estudos considerados clássicos na literatura sobre o movimento 
operário e sindical brasileiro, Weffort é um dos defensores do que hoje se 

convencionou chamar de PS.
A aglutinação de socialistas, trabalhistas e democra

tas em um só partido é a proposta que o deputado federal 
Airton Soares, MDB-SP, apresentou na semana passada 
como a melhor alternativa para a reorganização partidá
ria que se fará após as eleições de novembro. Ao distribuir 
um documento com tal conteúdo, Airton se transformou no 
primeiro parlamentar a fazer uma proposta aberta de 
reorganização partidária, que ao seu ver seria muito mais 
uma frente - “uma espécie de MDB depurado” do que um 
partido no sentido extrito da palavra. Nas atuais condi
ções, diz seu documenta, “a divisão da oposição em um, 
dois, três, muitos partidos é a melhor maneira de entrar no 
jogo do próprio regime”.

Apesar de falar apenas em nome próprio, Airton Soa
res ao tornar pública a proposta reflete já  um dado grau de 
articulação dentro dos chamados autênticos e o seu docu
mento é fruto, entre outras coisas, de um debate prévio 
existente neste grupo de parlamentares do MDB. As arti
culações, contudo, não se limitam apenas ao parlamento, e 
tal proposta já  foi amplamente discutida com os ex- 
parlamentares Francisco Pinto e Lysâneas Maciel, que se 
mostraram bastante sensíveis a ela. Os seus articuladores 
estão otimistas quanto a possibilidade dos autênticos ade
rirem a proposta e calculam que pelo menos 40 deputados 
poderíam ser trabalhados com vistas a apoiar o projeto.

O otimismo não se restringe apenas à adesão dos au
tênticos. Segundo Airton Soares, é possível que a articula
ção dos brizolistas em tomo de um partido trabalhista ve
nha desaguar num tipo de partido que ele está propondo, o 
mesmo ocorrendo com as articulações em torno de um Par
tido Socialista. Raciocina ele que ninguém vai ter forças 
para fazer um partido apenas de sua tendência, colocando- 
se quase que como única alternativa a unificação dos au
tênticos com os trabalhistas e os socialistas. Aliás, articu
lações neste sentido já  foram feitas há cerca de nove me
ses, no exterior, mas que não resultaram em nada de con
creto. No atual momento, articula-se um novo encontro 
destas três correntes, que deverá ocorrer logo após as elei
ções. Como Lysâneas Maciel chegou ao Brasil nesta sema
na e como no exterior ele vem mantendo contato neste sen
tido, é possível que surjam novidades em breve. Eis na 
íntegra, a proposta distribuída por Airton Soares:

0  grupo de parlamentares autên
ticos tem  desempenhado um desta
cado papel na lutai contra o regime 
autoritário. Foram as vozes que de
nunciaram no parlamento, as to rtu
ras e desmacararam o engodo do 
“milagre econômico” desnudando 
os custos que este crescimento acar
retou para as camadas populares.Co- 
mo reflexo de sua atuação e de sua 
coerência política, os autênticos fo
ram vítimas dos atos arbitrários do 
Governo e muitos foram atingidos 
pela espada do AI-5.

Hoje, a situação política do país

já não é a mesma do período de Mé- 
dici q a Nação é varrida por um vas
to sentimento anti-regime autoritá
rio. Cresceram enormemente as res
ponsabilidades do grupo Autêntico. 
Mais que nunca é necessária a 
união deste grupo de parlamentares 
com outras parcelas da oposição po
pular para a definição de um proje
to político capaz de identificar os 
anseios de milhões de brasileiros 
que clamam pelo fim do regime au
toritário e necessitam de uma alter
nativa de ação política onde este
jam contemplados os seus reais in
teresses.

A crise do regime 
e as reformas

A crise do regime já chegou a tal 
ponto que o general Geisel não con
seguiu impor com tranquilidade o 
seu sucessor, nem mesmo e muitos 
dos que sempre apoiaram os gover
nos do Regime instaurado em 1964. 
Nos quartéis a insatisfação também 
se faz presente e as sucessões esta
duais geraram novas dissidências 
que, mesmo sendo fisiológicas, ridi
cularizaram mais ainda a farsa das 
sucessões. Empresários beneficiá
rios da época do “milagre” exigem 
uma nova reordenação econômica e 
suas parcelas mais esclarecidas exi
gem regras mais flexíveis para arbi
trar o conflito entre o capital e o 
trabalho.

Depois de 10 anos, os operários 
foram à greve em proporções sur
preendentes. Seus exemplos foram 
seguidos por outros setores de assa
lariados, como médicos, professores 
e funcionários públicos. Enquanto 
os estudantes continuam dando 
provas de sua combatividade, ques
tões como Anistia, Constituinte, Li
berdade de Organização e Expres
são são reivindicadas por importan
tes segmentos da sociedade; inclu
sive por parcelas de trabalhadores 
que já se pronunciaram sobre estas 
e outras questões políticas. Como 
resultado de tais mobilizações -  e 
das divisões internas do bloco do
minante -  ao Regime faltam condi
ções políticas para fazer funcionar 
com a mesma intensidade de antes 
os seus intocados mecanismos de 
repressão.

Apesar da crise, persiste o engodo 
da chamada “Revolução de 64” . 
Para continuar, há que reformar, 
dizem eles. Altera-se, no secundá
rio, o quadro político, mas ficam 
mantidos o autoritarismo e a prepo
tência. Previamente, assegura-se o 
mesmo grupo dominante ficará no 
poder por mais seis anos. Acaba-se 
com o AI-5, mas exertam-se na 
Constituição de 1969 outros disposi
tivos repressivos, como o Estado de 
Emergência.

Permite-se a criação de novos 
Partidos, mas através de regras que 
tornam extremamente difícil o sur
gimento de partidos autênticamen
te populares.
Por outro lado, vislumbram-se ou

tras saídas políticas que -  mesmo 
podendo levar ao fim do Regime 
M ilitar -  serão necessariamente in
satisfatórias. Não só porque seus 
compromissos com as liberdades

democráticas ainda são limitados, 
como também porque as camadas 
populares ainda não estão suficien
temente organizadas e mobilizadas 
para influir decisivamente no pro
cesso. Organizar

o povo pela base
Face a esse quadro político do 

país, a grande missão dos oposicio
nistas comprometidos com os inte
resses populares é o de lutar pela 
união de estudantes, operários, as
salariados, intelectuais e profissio
nais liberais num a vasta frente úni
ca anti-ditadura, capaz de unificar 
o povo pela base em torno de seus 
interesses comuns. Só com a parti
cipação popular e com a sua organi
zação em entidades próprias ou em 
organismos políticos é possível evi
tar que no futuro haja novos retro
cessos, mesmos com as iniciativas 
de práticas unitárias que já existem 
hoje, elevá-las para um patam ar su
perior -  o de uma frente política de 
todos os setores populares -  é, por
tanto, a grande t arefa dos que se co
locam em harmonia com os senti
mentos do povo.

Os pontos comuns para a forma
ção de tal frente já  estão dados: a 
luta pela supressão completa do Re
gime Autoritário e a sua substitui
ção por um governo que garanta 
melhores condições de vida e am 
plas liberdades democráticas para 
as camadas populares. Que convo
que imediatamente eleições livres e 
diretas e uma Assembléia Consti
tuinte procedida de todos os seus 
requisitos, tais como: Anistia am
pla, geral e irrestrita, plena liberda
de de organização partidária e sin
dical, supressão da legislação e dos 
aparatos repressivos e processos ju 
diciais contra os responsáveis pelos 
crimes cometidos na repressão polí
tica.
As eleições e a reorga

nização partidária.
É mais do que certo que o Gover

no M ilitar sofrerá uma nova e con
tundente derrota nas eleições de no
vembro, quando o povo votará no 
MDB para manifestar o seu irre- 
freado desejo de ver-se livre do Re
gime Autoritário.

Desde já, porém, é necessário en
vidar esforços para que saíam forta
lecidos os parlamentares e candida
tos populares comprometidos de 
uma forma efetiva com a luta pelo 
fim do autoritarismo e pela con
quista das liberdades democráticas,

dando uma qualidade nova à vitó
ria do MDB. É necessário portanto, 
formar um bloco de candidatos, sin
tonizados com as aspirações popu
lares e capacitado a dar continuida
de, no parlamento, à luta intransi
gente contra o Regime.

Esta frente parlam entar -  a sei; 
formada no próprio processo eleito
ral *não tem a pretensão de substi
tu ir as várias oposições que hoje 
vêem a necessidade de atuar juntas 
e em coordenação e que não limi
tam sua atuação ao parlamento. 
Ela será a expressão institucional 
destas várias oposições e em vez de 
enfraquecê-las, atuará no sentido 
de fortalecê-las.

A prevalecer os planos do governo 
ainda não será desta vez que a reor
ganização partidária se dará num 
clima de liberdade. Segmentos da 
sociedade brasileira continuarão 
impedidos de se expressar politiva- 
mente de forma de atomizar a opo

sição, eventualmente marginalizar 
seus setores mais combativos em 
projetos partidários que não contém 
com amplo respaldo social. É, ao 
mesmo tempo, uma tentativa de re
compor a base de sustentação polí
tica do regime.

Em tais circunstâncias, a divisão 
dos oposicionistas mais combativos 
em dois, três, muitos partidos é a 
melhor maneira de entrar no jogo do 
próprio regime. Convém a estes 
oposicionistas manterem-se agluti
nados no mesmo projeto partidário, 
tendo realismo suficiente para en
tender que, por se dar ainda nos 
quadros do atual regime, as futuras 
agremiações políticas serão lim ita
das.

Tais limitações, entretanto, não 
pode servir de pretexto para que se 
abra mão de critérios necessários à 
formação de uma futura agremia
ção oposicionista. Representando

muito mais uma frente (ou uma es
pécie de MDB depurado) na qual 
convivam socialistas, democratas e 
trabalhistas, não pode abrir mão 
de seu caráter popular. Esta agre
m iação  p o lític a  não d everá  
superpor-se às organizações autôno
mas e representativas das camadas 
populares. Ao contrário, respeitará 
a independência de tais organiza
ções. E, lutará intransigentemente 
pela plena liberdade de organização 
partidária.

A nova frente expressa num “par
tido popular” , deverá ter como 
ponto de honra a existência de uma 
ampla democracia interna capaz de 
propiciar e permitir a livre expres
são dos diversos pensamentos polí
ticos que venha a agregar. Só assim, 
inclusive, é possível garantir que as 
bases de tal agremiação participem 
decisivamente de sua vida partidá
ria.

As próximas eleições represen
tam  a primeira grande oportunida
de para a efetiva articulação de 
uma agremiação deste tipo. A arti
culação de uma frente nacional de 
candidatos e parlamentares conse
quentes certamente será um passo 
importante para a formação desta 
nova agremiação oposicionista, 
que, apesar de ser mais definida po
liticamente, não excluirá a realiza
ção de ações comuns com outros se
tores que eventualmente se opo
nham a atos do Regime Autoritário. 
Naturalmente, tal partido de oposi
ção não vai surgir apenas de uma 
frente de candidatos, mas esta tem 
um papel importante na articula
ção desta nova agremiação e cabe 
aos autênticos tomar as iniciativas, 
para que tal frente de candidatos se 
efetive e que discuta um projeto 
partidário comum. Desde já  é ne
cessário sentar à mesa e discutir 
este projeto.

-  A reordenação partidária está 
em curso. Que tipo de partido vo
cê julga necessário para o mo
mento que se abre?

-  O que eu vejo como necessário 
num quadro de reorganização parti
dária seria a criação de um partido 
que desse lugar para a representa
ção das classes trabalhadoras da 
maneira mais ampla que se puder. 
Eu diria que uma das dificuldades 
de nosso sistema democrático do 
período 46/64 foi precisamente o 
fato de que, por várias circunstân
cias que não seria o caso de discutir 
aqui, nós não tivemos no quadro de 
representação partidária, o explíci
to reconhecimento do direito de re
presentação político partidária dos 
trabalhadores. Então eu acho que 
um partido deste tipo, voltado para 
os interesses dos trabalhadores, é 
uma condição para o funcionamen
to de uma democracia que expresse 
de modo mais próximo aquilo que é 
a realidade das forças sociais na 
realidade brasileira. Um partido 
deste gênero teria que ser obvia
mente um partido popular, de tipo 
democrático e um partido voltado 
para uma proposta de reorganiza
ção da sociedade no sentido do so
cialismo. Popular porque deveria 
haver lugar não apenas para a re
presentação da classe operária in
dustrial, no entanto está ocupando 
um lugar estratégico, mas também 
para a representação de outros seto
res populares; portanto um partido 
amplo e de massas. De tipo demo
crático no sentido de sua organiza
ção interna, porque um a outra de
bilidade importante das organiza
ções partidárias do pré-64 que se 
propuseram, cada qual à sua ma
neira, a representação dos interes
ses populares, era a representação 
por auto-incumbência, onde se fala
va frequentemente em nome da 
classe operária e não obstante se en
contrava muito distante dos operá
rios em carne e osso. Portanto é ne
cessário uma ampla democracia in- 
.terna sem a qual simplesmente re
petiriamos os erros já conhecidos do 
passado. E um partido orientado 
para o socialismo no sentido em que 
eu não vejo como seria possível a so
ciedade brasileira atender de modo 
suficiente, nem diria pleno, os inte
resses populares sem que houvesse 
uma reordenação social. Reorgani
zação que significasse um controle 
progressivo dos trabalhadores e das 
classes populares sobre o processo 
produtivo e sobre o próprio poder. 
Esta a proposta que mais me atrai

ría na eventualidade de uma reor
denação partidária.

-  Há duas outras propostas no 
campo popular. A trabalhista e 
uma outra que começa a ser cha
mada de proposta dos autênticos 
do MDB. Como você as avalia?

-  O problema que eu vejo em pro
postas que tendem a restabelecer o 
antigo PTB não é quanto ao traba- 
lhismo em si mesmo. Portanto não 
vejo problema em que no âmbito da 
proposta que defendi hajam  traba
lhistas, nacionalistas ou correntes 
populares difusas, pois um partido 
de massas que busque a representa
ção dos trabalhadores deveria dar 
lugar às mais diversas tendências 
que têm vigência no ambiente da 
luta popular. O que me parece po
der constituir problema é que na 
nossa experiência histórica o traba- 
lhismo esteve associado a formas 
caudilhescas de organização e de li
derança política; coisa que prejudi
ca tanto o caráter de massas como a 
forma democrática de organização 
que queremos. Portanto às pro
postas de restabelecimento do anti
go PTB eu faria esta restrição, que é 
de não terem ainda definido de m a
neira clara qual a sua novidade em 
relação ao passado. Estas propos
tas, tal como as vejo, pecam por não 
fazerem uma definição clara do tipo 
de partido que querem do ponto de 
vista organizacional. E uma repro
dução do passado, seria desastrosa 
não apenas para os movimentos po
pulares mas também para o país. 
Enfim, nenhuma restrição quanto 
ao trabalhismo em si mesmo, mas 
muita restrição quanto ao peleguis-' 
mo, a lideranças carismáticas auto- 
incumbidas, a autoritarismos popu
listas. Com relação à proposta que 
você menciona vinda dos au tên ti
cos, eu tenho a impressão que a 
maioria deles são gente nova que se 
formou num período extremamente 
difícil, e neste sentido a minha es
perança é de que seja possível 
somá-los, conjugá-los a este esforço 
comum. Têm atuado na linha de
frente da resistênc a democrática e 
prestado um enorme serviço neste 
sentido. Assim acho que seria o caso 
de te n ta r  de algum a m aneira  
aproximá-los de uma proposição de 
partido que seja a mais coerente 
com os interesses populares do Bra
sil hoje. Acho contudo que no qua
dro atual, depois da definição parti
dária havida, pode haver por parte 
de alguns parlamentares a tentação 
de se constituírem como uma ali- 
garquia partidária antes mesmo de

que o partido que querem se crie. A 
tentação de utilizar o mecanismole- 
gal que parecería oferecer-lhes uma 
situação de privilégio nas iniciati
vas de reorganização partidária 
para estabelecerem de cima para 
baixo o seu modelo de partido. Nes
te sentido, e independentemente 
das intenções programáticas e ideo
lógicas que eles manifestam -  e que 
eu acredito serem as melhores -  «  
começo já não seria bom. Pois não 
há maneira de se fazer um partido 
popular e democrático senão reu
nindo lideranças dos movimentos 
sociais e parlamentares, sem que 
nenhuma delas queira privilégio de
corrente de uma imposição legal 
transitória. Mas posto isto de lado 
eu acho que tanto com relação a in
tegrantes da herança trabalhista 
quanto com relação aos autênticos, 
democráticos e orientado para o so
cialismo.

-  Mas levando em conta o crité
rio partidário  das reform as 
recém-aprovadas, e o desdobra
mento mais provável para a con
juntura política do país, não lhe 
parece que o resultado será de um 
único partido no campo popular, 
algo como um simples MDB de
purado dos conservadores?

-  Na hipótese de que o quadro se 
apresente tão estreito de modo a 
que o que nós venhamos a ter seja 
uma espécie de MDB mais autênti
co, vai haver uma mudança apenas 
de grau com relação ao que nós te
mos hoje. Do mesmo modo que o 
MDB é uma espécie de federação de 
tendências as mais diversas, talvez 
nós tenhamos ainda que vir a acei
tar a realidade de um partido que 
seria muito mais uma imposição 
das circunstâncias do que uma es
colha. Contudo é uma hipótese 
plausível na situação atual.

-  E como aqueles que defendem 
um partido mais definido pelo so
cialismo, você entre êles, se posi
cionaria diante de uma situação 
destas?

-O que cada pessoa ou tendência 
identificada com os interesses po
pulares deveria ter em mente é inte
grar num partido deste constituindo 
no seu interior uma tendência. Não 
seria assim uma situação m u’to di
versa da situação atual pelo menos 
nos estados em que o MDB tem al
guma coisa de um partido democrá
tico. Assim o partido que você men
ciona varia a reproduzir em escala 
distinta o que o MDB é hoje; seria 
um movimento de resistência popu
lar, do mesmo modo que o MDB é

um m ovim ento de resistência  
liberal-democrático. Mas mesmo 
que se dê a hipótese mais otimista, 
que é aquela que eu creio, onde se 
poderia criar partidos de baixo para 
cima, com uma estruturação demo
crática e com uma orientação de 
tipo socialista, seria imprescindível 
a possibilidade neste partido de for
mação de tendências. No entanto 
este partido seria superior a um mo
vimento de resistência; seria um 
movimento com uma unidade pro- 
gramática mínima que dissesse res
peito na sua expressão maior a uma 
reorganização da sociedade na dire
ção do socialismo. Em outras pala
vras, seria um partido político e não 
um movimento.

-  Mas a prevalecer um “movi
mento de resistência popular” , 
como a representação única dos 
interesses populares dentro da 
reordenação partidária, você es
taria pela organização dos socia
listas aí, enquanto uma tendên
cia?

-  Veja, no caso do MDB atual, 
onde êle tem um mínimo de estru
turação democrática, existem ten 
dências de opinião. Estas tendên
cias não se expressam claramente 
no plano de propostas alternativas 
porque o conjunto do MDB se defi
ne como um movimento de resis
tência num horizonte liberal demo
crático; então as diferentes tendên
cias que se dão no seu interior não 
são impulsionadas a propor alterna
tivas, ficando limitadas as denomi
nador comum dado pela sua direção 
nacional. Agora, na hipótese que 
você configurava de que na reorde
nação partidária o quadro se mostre 
tão restrito de modo que só seja 
possível um MDB sem a sua ala 
mais conservadora, aí eu tenho a 
impressão que seria possível, e que 
deveria ser necessário, na minha 
opinião, que se constituíssem ten 
dências do mesmo modo que se 
constituem hoje. Mas tendências 
que deveríam fazer um esíú.ç? afir
mativo maior. Mesmo dentro do 
MDB atual existem aqueles que se 
indenficam com o socialismo. Isto 
deveria ocorrer também, e com 
muito mais razão, num MDB depu
rado como você menciona, que ten
dería a ser uma espécie de movi
mento de resistência popular. Nes
ta hihótese, que não é a minha, não 
caberia finar de fora, mas sim parti
cipar tentando construir alguma 
coisa mais avançada e mais pro
gressista.

Entrevista a Flávio Andrade

A trajetória de Brizola, 
de Carazinho ao novo PTB

A expulsão de Leonel Brizola do Uruguai há um ano atrás relançou-o publicamente no 
redemoinhotda luta política brasileira, mesmo condenado a 
viver no exílio ainda por algum tempo.Herdeiro de Getúlio Vargas, expoente do 
trabalhismo e figura associada in timamente ao movimento popular do 
período pré-1964, ele recoloca em cena a hipótese do surgimento 
de “um novo P T B ”, agremiação partidária a estas alturas 
já em adiantadas articulações, tanto no plano nacional, 
quanto no internacional. Aqui, o caminhotpercorrido pelo gaúcho, 
desde a sua terra natal, passando pelo exílio,
e chegando ao debate da reordenação partidária. (Altair Quinteiras, do México)

Leonel de Moura Brizola, nasceu a 22 
de janeiro de 1922, no município de Ca
razinho, no Rio Grande do Sul, último 
filho de uma série de cinco, de uma 
família modesta dedicada a agricultu
ra, que com a morte do pai, vê suas con
dições de vida piorarem. A irmã, Fran- 
cisca, dirige-se então para a cidade a 
fim de trabalhar e leva junto Leonel, 
que assim consegue estudar. Em 1936 
ele vai estudar Técnicas Agrícolas em 
Porto Alegre, enquanto trabalhava num 
posto de gasolina e como ascensorista. 
Entre 1940/45 desperta para a política 
ao mesmo tempo que começa a cursar 
engenharia.

Com a queda do Estado Novo, em 
1945, participa da fundação do Partido 
Trabalhista Brasileiro, no Rio Grande 
do Sul, do qual se torna líder do setor 
jovem. Logo depois, em 1947 se elege 
deputado estadual com 3711 votos, 
colocando-se em 11” lugar.

Nesta mesma época casa-se com 
Neusa Goulart - irmã de .Jango - tendo 
Getúlio Vargas como padrinho de casa
mento.

A trajetória de Brizola está intima- 
menté ligada com a trajetória do PTB 
no Rio Grande do Sul, onde o partido 
teve algumas particularidades que o

distinguiu do partido a nível nacional. 
Desde sua fundação por Getúlio, o par
tido a nivel nacional defendia um proje
to de desenvolvimento capitalista autô
nomo, expressão política do pacto na
cional populista o qual representava 
uma aliança de determinados setores 
da burguesia com segmentos populares 
pela defesa dos interesses de um nacio
nalismo econômico do qual todos supos
tamente se beneficiariam. Mas a práti
ca política do partido, seus métodos de 
trabalho e sua composição social não fi
cavam longe dos tempos da ditadura 
Vargas. Demagogias, manobras, a prá
tica do caciquismo, como formas de ga
nhar as eleições, o afastavam cada vez 
mais dos interesses dos trabalhadores.

Experiência e formação
No Rio Grande do Sul, os trabalhado

res na sua maioria apoiavam o PTB, o 
Partido Comunista não tinha muita in
fluência, e intelectuais e outras forças 
progressistas tendiam para o trabalhis
mo. Assim, socialistas humanistas lide
radas por Alberto Pasqualini junto com 
um setor operário que vinha do anar
quismo, formavam forças que conse
guiram equilibrar em alguma medida o

poder dentro do partido diante das for
ças da oligarquia rural e dos burocratas 
que se enriqueceram durante o Estado 
Novo, bases políticas de Getúlio em to
dos os Estados.

Ê neste quadro que Brizola adquire 
sua experiência política e formação 
ideológica. No entanto disto não resul
tou sua aproximação com as idéias da 
esquerda - na fundação do PTB, Brizola 
assina um manifesto contra os comunis
tas, e volta a fazê-lo quando de sua can
didatura ao Governo do Estado em 
1958.

Em 1950, Brizola disputa com lido 
Meneghetti a Prefeitura de Porto Ale
gre e é derrotado; em 1951 é novamente 
reeleito como o deputado estadual mais 
votado. Em 1952/3 estréia sua partici
pação no executivo como Secretário de 
Obras Públicas do goverandor Ernesto 
Dornelles, mas sem nenhum destaque. 
Em 1954 é eleito como deputado fede
ral, sendo o mais votado ao Estado.

Contudo em 1955 candidata-se pela 
segunda vez, e agora vence, à prefeitu
ra de Porto Alegre. Sua gestão irá refle
tir interesses populares. O programa 
do prefeito significou grandes avanços 
para as massas trabalhadoras através 
de obras de saneamento, escolas,

transporte coletivo, e isto foi consoli
dando o prestígio popular de Brizola. E 
graças a este prestígio que se elege go
vernador do Estado em 1958. Mas a 
nível nacional a partir do suicídio de 
Vargas, o pacto populista ficava cada 
vez mais inviável pelo desenvolvimen
to capitalista em estreita associação 
com o imperialismo em especial a par
tir do governo de Juseelino.

Assim, o populismo na pessoa de 
Brizola encontra uma grande contradi
ção: a nível nacional um total entre- 
guismo, e a nível estadual a tentativa 
de um programa populista esbarrando 
na dependência do Estado para com a 
federação. Brizola tenta criar empresas 
estatais em várias áreas e passa a in
tervir nos serviços públicos, voltando- 
se contra o imperialismo, estatizando a 
Companhia Estadual de Energia Elé
trica, subsidiária da Bond and Share, 
a Companhia de Transportes Coleti
vos, inglesa, e a Companhia Telefôni
ca, subsidiária da ITT.

Radicalização do 
populismo

A partir destas medidas Brizola tem

que buscar o apoio popular para 
manter-se no poder, o que por sua vez 
leva a uma maior radicalização do po
pulismo sob pressão popular. No cam
po surge o Movimento dos Agricultores 
Sem Terra -  MASTER -  que começa a 
radicalizar e ocupa várias fazendas. E 
Brizola tinha que ir ratificando a ação 
das massas para não perder seu apoio.

Mas no campo sindical e no movi
mento operário em si a organização se 
atrelava cada vez mais a interesses de 
dirigentes corruptos do PTB, o que im
pedia o desenvolvimento da classe ope
rária. Apesar do Estado enquanto ins
tituição não avançar, de outro lado a 
popularidade de Brizola ia crescendo. 
O impacto da Revolução Cubana, a 
farsa da Aliança para o Progresso e as 
estatizações fazem com que Brizola 
avance para posições mais consequen
tes. Além disto, a esquerda enquanto 
organização vai ganhando espaço, sur
gem novas organizações políticas e as 
idéais socialistas vão ganhando terre
no, ultrapassando as proposições popu
listas.

Mas vai ser em 1961, quando da re
núncia de Jânio e da tentativa de seto
res reacionários em impedir a posse do 
vice -  Jango -  através de um golpe, que 
Brizola se notabiliza a nível nacional 
pela mobilização da chamada “cadeia 
da legalidade” . Unindo as forças poli
ciais do Estadoe setores populares em 
apoie a Goulart, impede o golpe em 
curso. A partir daí Brizola se elege de
putado federal pela Guanabara, em 
1962. com a maior votação de todos os 
tempos - 220.000 votos. Além das me
didas que tomou como governador, a
Copularidade de Brizola vinha tam- 

ém da facilidade que tinha para a 
oratória, da forma popular e intempes
tiva como se manifestava, infringindo 
as regras do bom comportamento dos 
políticos tradicionais burgueses.

Como deputado federal começou a 
mobilizar por todo o país, cada vez 
mais tnseado em fanáticos discursos 
populistas, do que em obras concretas. 
Juntamente com outros deputados 
como Álmino Affonso, Max da Costa e 
Neiva Moreira criaram a Frente de 
Mobilização Popular visando pressio
nar Goulart para que este avançasse 
nas Reformas de Base. Mas a crise

política abalava o país, e o projeto po
pulista já não representava nenhuma 
fração da burguesia, já altamente asso
ciada ao imperialismo. As posições de 
Brizola iam radicalizando, mas sem ter 
claro como chegar ao poder e muito 
menos colocando uma alternativa so
cialista. Por um lado, Brizola atacava 
o imperialismo, e por outro as Forças 
Armadas. Em um aiscurso em 1963, na 
cidade de Natal acusou o general Anto- 
nio Carlos Muricy, desencadeando 
uma forte crise militar, pois estes já o 
consideravam um agitador comunista. 
Finalmente, a poucoã meses do golpe, 
Brizola ten‘a organizar a nível nacio
nal os chamados “grupo dos onze”, que 
compunha onze pessoas em cada cida
de, que teriam o objetivo de tomar o 
poder, mas não tendo claro nem como 
nem para que.

O golpe a caminho
O impasse maior surgiu depois do 

grande ato de massas convocado por 
Brizola, no dia 13 de março no Rio, que 
reuniu cerca de 100 mil pessoas no sen
tido de forçar Goulart a se comprome
ter com as reformas de base. Mas o gol
pe já estava a caminho e a 31 de março 
os militares tomam o poder. Brizola 
tenta organizar uma resistência no Rio 
Grande do Sul, mas diante da desorga
nização das massas e da vacilação de 
Goulart, o movimento fracassa e dois 
dias depois ele se exilava no Uruguai.

O debate no exílio

No exterior entre os exilados o debate 
se inicia logo, e em meados de 1977, se 
reunem em Paris diversos intelectuais 
exilados e alguns outros vindos do Bra
sil. Um dos resultados da reunião foi a 
atribuição a Maurílio Ferreira do antigo 
PTB de Pernambuco e exilado na Argé
lia, de elaborar um documento anali 
sando a conjuntura e formulando saí
das. Sua análise apontava para a ne
cessidade de se recriar o PTB, só que 
agora vinculando-o à segunda Interna
cional. em virtude de recursos e de coin

cidência de formulações. Mas constada 
a dificuldade de se recriar o PTB, o do
cumento fazia um apelo para que Brizo
la assumisse o comando da reestrutura- 
çio no papel de herdeiro histórico do 
tnbalhismo de Vargas, depois da morte 
d« Goulart em 1976. Recomendava que 
Biizola assumisse este compromisso 
pditico e saísse do isolamento em que 
se encontrava no Uruguai passando a 
fa:er contactos a nível internacion d 
com líderes da segunda Internacional.

1 ais movimentações assjistam a li
nda dura do governo, e o general Silvio 
Fmía, então Ministro do Exército, no 
dh 20 de setembro, pressiona direta- 
mante o governo do Uruguai para que 
expulse Brizola. No mesmo dia e sem 
ninhuma explicação, as Forças Arma- 
d is . uruguaias dão 48 horas de prazo 
pira que Brizola abandone o país. No 
entanto, tais fatos não estavam fora do 
cálculo político dos dirigentes do Pla
nalto nas suas elocubrações sobre a 
rearticulação partidária.

Partem imediatamente propostas de 
asilo por parte de Mário Soares em Por
tugal, Andrés Peres na Venezuela, e 
Jimmy Carter nos Estados Unidos. Bri- 
zda fica esta última oferta. Pela rapi
dez como os altos mandatários se mo
bilizaram em tomo de Brizola, percebe- 
se que as coisas estavam planejadas a 
bastante tempo. Desde algum tempo 
que a II Internacional, sob o comando 
di Willy Brandt da Alemanha, planeja
va aumentar sua influência na América 
Latina propondo um modelo alternati- 
ve de dominação imperialista contra- 
pisto ao americano. Mário Soares ficou 
ercarreaadp da empreitada, e logo rece
beu coriselnos de que no Brasil o mais 
viável, dadas as particularidades nacio
nais, era modernizar o antigo PTB.

Sem revanchismo

Em suas explicações à imprensa 
sibre porque os Estados Unidos, Brizo
la disse: “Preferi ir aos Estados Unidos 
p«r dois motivos. Primeiro porque era 
ina das únicas opções que me resta

vam; segundo porque sinto-me muito 
identificado desde o ponto de vista hu
mano e político com os novos ventos 
que sopram nos Estados Unidos” .

No Uruguai instalou-se em sua fazen
da no município de Durazno. Cercado 
por pessoas também exiladas, algumas 
de esquerda, chegou um momento em 
que Brizola parecia disposto a aderir à 
tese de que somente pela luta armada 
se poderia levar algum projeto adiante. 
A tentativa de instalação de um foco de 
guerrilha em Caparaó, em 1966, em
preendimento que fracassou antes mes
mo de se iniciar, passava pelo Uruguai.

O nome de Brizola foi proibido de ser 
mencionado em qualquer órgão de co
municação social no Brasil, enquanto 
que nos tribunais militares Brizola era 
julgado a revelia, acusado dé agitação 
conjunista, difamação das Forças Ar
madas e corrupção sendo condenado a 
vários anos de prisão.

Em 1966, com as eleições já agora em 
torno da ARENA e do MDB, a oposição 
no Rio Grande do Sul praticamente 
passou a ocupar o lugar do antigo PTB. 
E a liderança de Brizola ainda é forte. 
Contra as direções do MDB, ele reco
menda voto nulo, e de fato os votos nu
los e brancos chegam a 60%. No entan
to, com o passar dos anos, com a agita
da conjuntura de 67/8 e o surgimento de 
novos atores políticos, Brizola cada vez 
se afasta mais do centro dos aconteci
mentos e as visitas ao Uruguai come
çam a se tom ar cada vez mais pessoais 
por parte de velhos amigos. Sua própria 
influência no MDB gaúcho vai se di
luindo pelo surgimento de novos líde
res.

Treze anos depois do golpe, repentina
mente e de forma surpreendente, Brizo
la volta a ser notícia nos jornais brasi
leiros ao se anunciar sua expulsão do 
Uruguai sem nenhum motivo aparente. 
Com a anunciada abertura política e o 
papel que a reordenação partidária vi- 
ria a cumprir dentro do esquema insti- 
tucuional modificado, as articulações 
em torno dos novos partidos começam a 
se desenvolver e aí, o antigo PTB e Bri
zola passam a ocupar lugar de desta
que.

Com relação ao Brasil disse: “Não 
tenho nenhum espírito de revanchis
mo... e não quero nenhum retorno ao 
passado. O Brasil tem que ressurgir 
para uma nova situação, inspirada na 
fraternidade, no respeito aos direitos 
humanos e no mútuo consentimento 
para que nosso povo possa viver num 
clima de desenvolvimento autêntico, 
que seja feito por todos e em benefício 
de todos” .

E com respeito a sua posição política 
acentuou: “Hoje, depois destes longos 
anos de exílio e de reflexão, me conside
ro um social democrata, ocidentalista, e 
em relação aos regimes militares da 
América Latina, um dissidente” .

As declarações eram contundentes e 
deixaram àqueles que o conheciam, 
simplesmente espantados. Do outro 
lado a grande imprensa em editoriais 
deitou e rolou comparando o Brizola de 
ontem com o de hoje.

Instalado em Nova Iorque, no Hotel 
Roosevell, o líder do ex-PTB começa a 
articular contatos internacionais, espe
cialmente com a II Internacional, eseu 
quarto toma-se um dos pontos mais im
portantes da rearticulação partidária 
atual.

Em novembro de 1977,Brizola conce
de sua primeira entrevista a um jornal 
brasileiro, o COO JORNAL de Porto 
Alegre. Eis alguns trechos:

Sobre suas atividades nos-., Estados 
Unidos: “Mas poucas semanas em que 
estou aqui já conheci gente de primeira 
ordem. Gente que compreende perfeita- 
mente nossa posição de brasileiros, que 
desejamos um desenvolvimento autô
nomo, que desejamos uma sociedade 
mais justa e humana” .

Sobre a reorganização do PTB:
“Seria um absurdo se estivéssemos pre
conizando as mesmas coisas que de
fendíamos em 62... o que penso é re
gressar c fundar o PTB... o unico adap
tado às novas realidades brasileiras e 
mundial... um bom instrumento para 
reativar o PTB é utilizar a carta testa
mento dò Vargas, que é um documento 
histórico, um documento feito para nos

sa época... O velho PTB já se situava 
doutrinariamente, um pouco ao âmbito 
dos partidos europeus... agora devemos 
nos entrosar ainda mais. O novo PTB 
não é um partido social democrata ain
da que se situe neste campo”.

Sobre suas mudanças: “Nestes anos 
todos tenho refletido. Já não guardo 
rancor de ninguém. Temos que aprovei
tar as coisas boas que fez a Revolução 
brasileira... Sobre a questão agrária, 
por exemplo, já não se pode falar de re
forma agrária. Discutir o tamanho da 
propriedade já não é o problema. O que 
importa agora, acima de tudo, é produ
zir. e produzir alimentos. Se temos aí 
uma empresa com mil hectares de ter
ra, temos que deixá-la produzir, desde 
que o negócio seja nacional. Não pode
mos dividir por dividir. Necessitamos 
diminuir os custos e aumentar a produ
tividade".

Reerguendo o PTB
A partir de 1978 seus contatos inter

nacionais aumentaram. De janeiro a 
março Brizola esteve o tempo todo na 
Europa, reunindo-se com exilados sim- 
láticos à idéia do PTB e contatanto a II 
nternacional tendo se encontrado com 

as seguintes lideranças: M itterand 
(França), Olf Palme (Suécia), Felipe 
Gonzalez (Espanha) e várias vezes com 
Mário Soares, que tem sido seu anfi
trião. Ao mesmo tempo, entre os exila
dos, destaca-se por então a tentativa de 
Brizola em trazer Miguel Arraes (ex- 
governador de Pernambuco) para a pro
posta do PTB, mas pelo que se sabe 
sem sucesso definitivo.

No dia 26 de janeiro, Brizola dá uma 
entrevista em Lisboa, descendo a al
guns detalhes: defende a necessidade de 
uma anistia ampla e irrestrita, mas 
recíproca: tanto para torturados como 
para torturadores. Por outro lado, ad
mitiu já explicitamente a possibilidade 
do futuro PTB vincular-se à II Interna
cional. E sobre o futuro candidato Fi
gueiredo, declarou que aceitaria o can
didato indicado por Geisel como uma 
etapa de transição dependendo dos 
compromissos que este assumisse.

Ao mesmo tempo busca apoio da 
Igreja progressista: propõe D. Paulo

Evaristo Arns para presidente da Re
pública, o que adiante em julho, numa 
entrevista à revista VEJA, reforçará di
zendo que “a democracia ideal é a que 
está praticando D. Arns, com a organi
zação e participação popular, o que ele
vará o nível cultural e criativo do povo 
brasileiro” .

No dia 21 de fevereiro em Paris volta 
a dar nova entrevista. Sobre os socialis
tas disse: “Em termos de interesses po
pulares há dois campos hoje no Brasil. 
De um lado existe um fascínio de uni
versitários, intelectuais, jovens, popu
lares, pèla idéia de um partido socialis
ta. Este partido socialista poderá surgir 
muito rico em quadros, mas com limita
da penetração popular. De outro lado 
está uma realidade histórica, o PTB, 

ue antes de 1964 foi a coluna vertebral 
o movimento popular... O PTB poderá 

ressurgir com grandes massas e limita
ções de quadros. Face a isto nós nos pro
pomos a unir esforços entre a tendência 
socialista e a realidade trabalhista... 
Quanto ao programa desta união seria 
mais social democrata do que socialis
ta ” .

Analisando o passado
Na última semana de março, Brizola 

sai da Europa e vai a Caracas -  Vene
zuela -  onde mantém longos contactos 
com Andrés Peres, participando inclu
sive de várias cerimônias públicas a seu 
lado. Daí vai ao México onde fica toda a 
primeira semana de abril em contacto 
com exilados, em especial com Francis
co Julião, antigo líder das ’igas campo
nesas do nordeste. Também articula 
com vários intelectuais, entre outros, 
Teotônio dos Santos, Herbert de Souza 
(vindo do Canadá) e Thiago Cintra. 
Deste encontro saiu inclusive um plano 
de produção teórica defendendo a ne
cessidade de formação do PTB face a 
necessidade histórica do povo brasilei
ro. A 13 de abril, Brizola é recebido por 
Lopes Portillo (Presidente do México) e 
é divulgado pela imprensa mexicana 
como líder da oposição brasileira. De 
maio a julho, Brizola fica entre a Euro
pa e os Estados Unidos em contatos.

Em julho sai uma entrevista de Bri
zola na revista VEJA.

Sobre as reformas antes de 64: “as 
críticas que fazia na época eram contas 
a morosidade do poder legislativo. Sem
pre defendi que as reformas sociais de
vem ser feitas através do Congresso” .

Sobre o radicalismo do pré-64: 
“Hoje me sinto com dificuldade para 
falar desta época. Não que seja difícil 
justificar minhas atitudes e erros, que 
não foram poucos... Quanto aos grupos 
dos onze nada mais foi do que uma ten
tativa desesperada dc salvar a democra
cia... os grupos dos onze não foram or
ganizações armadas. Meu erro foi não 
lhes ter dado ô nome de Clube de defe
sa democracia” .

Sobre o sistema capitalista: “O
grande desafio para todos os bons polí
ticos. hoje, é atuar e trabalhar sobre a 
realidade capitalista... Ê claro que ne
cessitamos fazer reformas que alcancem 
as grande camadas das população bra
sileira. Mas nisto devemos considerar a 
função da livre empresa, da liberdade e 
do direito ao lucro e aos investimentos 
estrangeiros... O desenvolvimento tem 
que ser compatível com os interesses 
nacionais e a livre empresa.”

Na mesma época, em entrevista a 
EM TEMPO, Brizola prefere enfatizar 
outros temas. Insiste na unidade com os 
socialistas de São Paulo como meio do 
PTB penetrar nas classes trabalhadoras 
no Estado, e chama a atenção para o 
fato de que a II Internacional tem no 
seu interior partidos mais avançados 
que os grandes e famosos partidos euro
peus.

Ao final de julho Brizola vai de novo a 
Caracas e mantém vários encontros 
com Peres. Ao mesmo tempo na im
prensa brasileira chovem notícias sobre 
um retorno imediato de Brizola ao Bra
sil, acompanhado de jornalistas ame
ricanos que lhe dariam cobertura indi
reta de Carter. Mas pouco depois ele 
próprio desmente tais notícias e afirma 
que somente voltaria ao Brasil quando 
isto pudesse não representar pretexto 
para nenhum retroscesso político.

E agora, na semana passada, o colu
nista Carlos Chágas fala de emissários 
do governo em viagem aos Estados Uni
dos levando recado no sentido de que 
Brizola aguarde melhores momentos 
para seu retorno ao Brasil.
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C acá , o  e o n tr a -p a tr u lh e ir o  d a  L ib erd a d e
Joaquim Pedro: “Evoluir da Estética da Fome para a Estética da 

Flor é ainda pelos menos prematuro no Brasil” .
m recentes depoimentos à 
grande imprensa (O Estado
de S. Paulo, Jornal da 

Tarde, Folha de São Paulo, Jor*
nal do B rasil, O Globo) o cineasta 
Cacá Diegues (“A Grande Cida
de’’, “Os Herdeiros” , “Xica da Sil
va” , “ Chuvas de Verão” etc) 
oferece-nos um eloquente e precio
so exemplo de “exercício de imagi
nação criadora” . A chamada “ clas
se política” brasileira -  que insiste 
em não aprender as lições proferi
das desde o Planalto (daí os “paco
tes” e “embrulhos” de abril a

H B H B

K>ux*ta-iueti*ai*ein, lo n g a  jo r n a d a .
Em Salvador, a VII Jornada Brasileira de Curta Metragem debate o cinema nacional e tira -  entre outras 

esta conclusão: “O curta enfrenta uma crise que pode estourar já no próximo ano”.
em dúvida alguma, as jor
n a d a s  de c u r ta -  
metragem, que há sete anos 

vêm sendo realizadas em Salvador, 
incialmente a nível local, depois 
nordestina e hoje brasileira, têm 
representado um importante mo
mento de debates e encaminha
mentos de posições a respeito do 
filme nacional, mais precisamente 
o curta.

Idealizadas pelo cineasta baiano 
Guido Araújo, presidente do Clu

be de Cinema da Bahia e secretá
rio da Associação Baiana de Cineas
tas Profissionais, as jornadas de/ 
curta-metragem conseguiram pes
tes últimos sete anos que as pes
soas envolvidas na realização do 
curta brasileiro avançassem em 
vários itens para a conquista de um 
mercado.

O cineasta Sérgio Sanz, da As
sociação Brasileira de Documenta- 
ristas do Rio de Janeiro, fazendo 
uma avaliação do papel desempe
nhado pelas jornadas, aponta como 
pontos importantes a participação 
decisiva que tiveram os cineastas 
reunidos nestes encontros em rela
ção à regulamentação do curta- 
metragem nos cinemas.

Outro avanço foi a elaboração 
do Projeto de Lei de Telecomuni
cação, do Ministério das Comu
nicações, ainda em mãos de Gei- 
sel para ser remetido ao Congresso 
Nacional, prevendo que as cadeias 
de televisão no País sejam obriga
das a contar com um percentual de 
70% de filmes nacionais em suas 
programações.

Apesar de reconhecidas nacional
mente como um dos acontecimen
tos mais importantes para o cine
ma brasileiro de curta-metragem, 
as jornadas vêm perdendo, ano a 
ano o apoio dos órgãos oficiais de 
política cultural e este ano tanto o 
governo da Bahia, através da Fun
dação Cultural do Estado, como a 
Universidade Federal da Bahia, 
negaram os recursos financeiros. 
Os cineastas, porém, continuam 
brigando para conseguir m anter a 
sobrevivência dos encontros ao 
mesmo tempo em que afirmam a in
dependência de suas posições.

Assim é que a negativa quanto 
aos recursos financeiros para a VH 
J o rn a d a  B rasile ira  de C urta- 
Metragem, que foi realizada de 8 a 
22 passado, nUma homenagem 
póstuma também a Paulo Emílio 
Sales Gomes e Olney São Paulo, foi 
algo positivo. Isso porque eles ago
ra m pensam em transformar a pro
moção numa instituição, que sem 
depender do financiamento do Esta

abril) -  deveria render ao cineasta 
patrício as suas melhores homena
gens por tão modelar uso e amostra 
de lucidez, inteligência crítica e de 
análise prospectiva.,.

Enquanto algumas tendências 
do “eurocomunismo” se esforçam 
em defender a tese da possibilida
de das “forças revolucionárias e 
progressitas” -  em plena vigência 
do Estado e 3ociedade capitalista -  
imporem a sua hegemonia, me
diante a conquista e controle dos 
aparelhos ideológicos, Cacá adver
te ao mundo que isso já  está ocor
rendo ao sul do Equador (uma vez

mais a Europa se curva ao Brasil?). 
Moço fluente e achegado à lingua
gem literária, afirma à grande im-

grensa que parte da esquerda no 
rasil -t da qual, esclarece, não faz 

parte  -  exerce uma verdadeira 
“ política ideológica” sobre a cria-

Sâo. Em suas palavras: “são patru- 
aeiros que ficam policiando per

manentemente a criação, a criati
vidade, tentando limitar ou dirigir 
para essa ou aquela tendência” ((O

do, elimine os sobressaltos de todos 
os anos, diante da dúvida quanto à 
possibilidade ou não de realização do 
encontro.

“Cinema nacional”
Os debates da VII Jornada, por 

sua vez, transcorreram mais uma 
vez dentro dos rumos da conquista 
do mercado para o filme nacional. 
O encontro, no entanto, não conse
guiu avançar muito nas discussões 
sobre uma política cultural para o 
cinema brasileiro, o que deixou

. muitos participantes frustrados.
O fato é que, com o mercado pra

ticamente aberto, embora ainda 
çhêio de dificuldades para a colo
cação do filme, a grande questão 
colocada no momento é o que pro
duzir e para çiuem. E neste ponto

çnão se foi adiante.
Atormentados com o fato de ve

rem a televisão e o cinema no Bra
sil invadidos por filmes estrangei
ros, na sua maioria de péssima 
qualidade, os realizadores de cine
ma presentes à VII Jornada pare
cem ter desenvolvido uma fobia 
exacerbada contra a produção de 
outros países, passando a defender 
um “cinema nacional” que não 
tem ainda um projeto cultural cla
ro.

Então , o combate ao domínio 
do mercado brasileiro por filmes 
estrangeiros tolhe o campo de visão 
e o debate sobre o produto nacional 
é feíto de maneira débil e acrítica. 
Não se levanto^ por exemplo,, que 
um filme brasileiro pode ser tão 
ruim quanto um estrangeiro, se ele 
transm ite valores contrários aos 
interesses de uma cultura que se 
pretende mais independente.

A questão de produzir para o 
mercado conquistado chegou a ser 
levantada, de maneira pouco con
clusiva, em um dos debates entre 
cineastas e representantes de enti
dades cinematográficas, quando 
forfeito o alerta de qqe o curta bra- 
siíèiro está a beira de uma crise. 

«Ésta crise deverá estourar já no 
próximo ano, quando estará esgo
tado o estoque de bons filmes.

Pior ainda: ó que está sendo pro
duzido agora não está satisfazendo 
a expectativa em termos de quali
dade técnica e de contéudo. A 
contradição registra-se justamente 
no momento em que foram conquis
tadas as condições materiais e 
técnicas para se produzir um 
bom material. Diante disso, o dire
tor da Cinemateca do MAM, Cos-

ESP, 10/9/78, pg. 27). Infere-se daí 
que esse policiamento -  desde que 
é eficaz e real -  está sendo feito 
através do controle que essa es
querda gulaquiana detém sobre os 
meios de comunicação, difundindo 
massivamente (como nos “países 
totalitários” , esqueceu ele de di
zer) sua visão dogmática, autoritá
ria e infeliz da realidade social.

Nosso cineasta, contudo, ensina- 
nos ainda mais: essa esquerda inte
lectualizada não apenas controla 
os aparelhos ideológicos, como já 
alcançou, ou está prestes a fazê-lo, 
o próprio poder do Estado, de onde

perversamente lança seus éditos, 
interditos e proibições aos pobres e 
indefesos artistas de orientação li
bertária.

Pasmem-se: “E as pessoas no 
B rasil estão  fazendo hosp ita l 
psiquiátrico para dissidentes” .

Metáforas do jovem diretor, com 
quedas para a literatura fantásti
ca?

O que dizer então de outros dois 
trechos de seu depoimento: “Vai 
chegar um momento em que antes 
de começar o filme, você vai ter o 
certificado da Censura, o certifica
do do Concine e o certificado das 
patrulhas ideológicas” .

Mais adiante: “ (...) qual é a dife
rença que existe entre o sujeito que

me Alves Neto, defendeu a neces
sidade de traçar uma política cul
tural de produção, ultrapassando 
assim a fase de preocupação com a 
obtenção de meios materiais de 
produção.

O cineasta José Carlos Avelar 
chegou a advertir para o fato de 
que não existindo propostas novas, 
“ um filme de picaretagem publici
tária tem a mesma estrutura de 
um de conteúdo cultural” .

Uma boa demonstração deste 
vazio de proposta cultural para o 
curta brasileiro foi a exibição dos 77 
filmes inscritos no certame. À ex
ceção de alguns poucos, a grande 
maioria foi considerada de baixa 
qualidade e nem mesmo os seus 
autores conseguiram explicar 
suas propostas, durante os deba
tes, perdendo-se em afirmações 
subjetivas ou até mesmo apelando 
para lances sensacionalistas como 
aconteceu com Edgard Navarro, 
autor de “Exposed” , que deu um 
autêntico show de strip-tease, de
pois de tentar explicar o seu filme 
sem conseguir.

te cassa os direitos políticos e ou
tro que cassa os direitos profissio
nais de um cara fazer um filme?” .

Portanto, aqui não restam dúvi
das: parte da esquerda no capita
lismo brasileiro -  ou já se im plan
tou o socialismo no País, sem que 
ainda a nação inteira (e a ONU) o 
saiba? -  é tão responsável pelas di
versas formas de violência e coer- 
ção existentes quanto o são os apa
relhos repressivos do Estado.

Pobres e infelizes são estes nos
sos desprotegidos dissidentes na ti
vos -  no caso, mestre Glauber e seu 
fiel discípulo Cacá -  sem reçursos 
financeiros e impiedosamente boi
cotados pelos “comissários do po
vo” de realizarem  suas obras- 
primas libertárias e de proclama
rem à “nação cativa” suas verda
des inefáveis.

Cinema em transe
O fato de Cacá Diegues ter feito 

3 filmes em menos de 3 anos -  
quando, em média, um cineasta no 
Brasil faz um filme em cada 3 anos 
-  dever-se-ia a um descuido por 
parte dessa esquerda inquisitorial 
que manipula a seu bel-prazer os 
recursos financeiros, privados e es
tatais?

O que dizer também da ampla e 
irrestrita solidariedade e acolhida, 
que as atuais idéias de Cacá (e de 
Glauber) têm tido na “imprensa li
vre” (livre, pois, felizmente, ainda 
existem os Mesquitas, os M ari
nhos, os Frias)? A este respeito, 
destaque-se que a longa entrevista 
de Cacá Diegues foi publicada 
nada menos do <jue duas vezes nas 
valorizadas páginas do prestigioso 
m atutino da marginal do Tietê, 
além de editoriais no JT e em O 
ESP, elogiando a lucidez e a ousa
dia do cineasta. Comovente este 
súbito interesse pela causa do cine
ma nacional.

Quando da republicação da en
trevista de Cacá Diegues, o jornal 
O E SP  publicou alguns depoimen
tos de diretores de cinema, críticos 
de arte e artistas plásticos e de um 
dramaturgo acerca daquela peça

Cineclubes de fora
O nacionalismo exacerbado sem 

uma proposta alternativa para 
uma política do cinema nacional 
preocupou principal mente aos ci- 
neclubistas. Para a VII Jornada 
estava marcada uma reunião de 
federações de cineclubes, convoca
da pelo Conselho Nacional de Ci
neclubes, que só não aconteceu de
vido à ausência do representante 
da entidade. E como os debates.no 
certame estavam restritos a ques
tão de comercialização e mercado 
do curta, os cineclubistas preferi
ram ficar de fora:

-  Os debates não levaram em 
conta o ponto de vista crítico, de
ver o cinema como instrumento de 
reprodução de uma ideologia, afir
mou Luis Antonio Costa, do Cine 
Clube de Cachoeira, no Recôncavo 
baiano. Para ele, o importante se
ria a discussão de uma proposta de
modificação da linguagem do cine
ma nacionál, que venha a romper 
com a linguagem do poder.

crítica perpetrada pelo inquieto di
retor carioca. Com singelo título 
de “O cinema em transe depois da 
entrevista” , a matéria abria-se 
com uma não menos preciosa ad
vertência: “E, de repente, Cacá 
Diegues parece ter dito o que mui
ta gente tinha vontade de ouvir -  
ou dizer” ... Cacá ousara enfrentar 
o monstro de frente!

Os patoteiros P. César Sarraceni 
e Arnaldo Jabor solidarizam-se 
com o injustiçado, mas corajoso, 
Cacá. Sarraceni denuncia as afini
dades do grupo com seu mestre es
piritual, o inefável Guru Glauber: 
“O Glauber é chamado de reacio
nário quando é uma das poucas 
pessoas progessistas que há neste 
país”. O dramaturgo Jorge de An
drade, autor do texto de telenovela 
“O Grito” , aproveita a oportunida
de para ampliar o raio de ação das 
patrulhas: “ As patrulhas ideológi
cas não atuam  apenas no cinema, 
mas em todos os setores, inclusive 
na televisão. Até na Globo, quem 
diria, hein? A imaginação criado
ra, contudo, alcança seu auge no 
depoimento de llka Marinho Za- 
notto, crítica de teatro. Atenção, 
leitor, cuidado, pense duas vezes 
antes de falar pois a entusiasta de
fensora de Cacá adverte: “O ‘ma- 
cartismo de esquerda’ está atuante 
no Brasil” .

Fome e Flor
Dos depoimentos críticos à en

trevista de Cacá Diegues, ressalte- 
se o do diretor Eduardo Escorei 
(“Lição de Amor”): “Mas, afinal, 
quem está perseguindo esse rapaz? 
‘Xica da Silva’ foi um grande su
cesso de público. ‘Chuvas de Ve
rão’ está tendo uma boa carreira 
comercial, além de ter sido muito 
bem recebido pela crítica. Neste 
momento ele prepara os trabalhos 
para outro filme, com grande orça
mento, produzido pela poderosa 
dupla Clark-Barreto” .

Mais recentemente, o diretor 
Joaquim Pedro, respondendo-às 
pixações (e ‘entregações’) da dupla 
Glauber-Cacá dirigidas à Associa

Problemas de mercado
A preocupação com o mercado, 

em detrimento da discussão do 
produto, talvez se justifique para 
os cineastas devido às várias difi
culdades impostas para
o cumprimento das regulamenta
ções que garantem a exibição dos 
curtas brasileiros. No tocante à  te 
levisão, por exemplo, o problema 
foi muito bem definido pelo cineas
ta  João Batista Andrade, que já 
realizou alguns trabalhos para a re
de Globo. Segundo ele, o sistema 
de televisão brasileira cresceu a 
partir da década de €0 com o fe
chamento dos poderes democráti
cos. “É foi um crescimento que 
veio com um a distorção muito 
grande, porque ele tendeu para 
uma forma monopolista, assim 
como toda a economia brasileira na 
época” .

Assim, o que está em jogo pa
ra os empresários é apenas o lu
cro e não a veiculação da cultura. 
Dentro disso, é que os enlatados 
entrangeiros passam a constituir- 
se na melhor opção comercial, pois

ção Brasileira de Cinema (ABRA- 
CI) e à Cooperativa Brasileira dç 
Cinema, entrou com todo o empe
nho no debate: “ (...) o discípulp 
Diegues segue uma vez mais o mes
tre Glauber. Quem não achar seu 
filme melhor que todos é débjl 
mental, canalha, e agora, comu
nista. E tudc apresentado como 
se alguém o estivesse atacando por 
fazer sucesso. Não é não, Cacá./Ê 
por causa do filme mesmo. Se o ve
redicto das bilheterias, como in
dicador de qualidade, não fosse 
bem mais relativo que o das /ur
nas, cerca de quinze ou mais f i l 
mes da mesma época -  ‘Dona Flor’, 
‘Gente Fina é Outra Coisa’, ‘Os 
Trapalhões’ e várias pornochan- 
chadas seriam melhores que ‘Xica 
da Silva’ já que renderam muito 
mais dinheiro” .

Parte da atual estratégia retóri
ca do novo Cacá , como igualmepte 
tem feito mestre Glauber, consis
te em exorcizar seu passado den
tro dos quadros do chamado Ciné- 
ma Novo. Vale , pois, a crítica’ de 
Joaquim Pedro: “Evoluir da Está
tica da Fome para a Estéticá‘̂ á  
Flor é ainda pelos menos prema’t/í- 
ro no Brasil” .

Convenhamos que ninguém‘íft» 
mundo tem o direito de negar âoá 
defensores de uma “nova barbá
rie” de deitarem nos confortáveis e 
bem pagos divãs da zona sul. Afi
nal, são rapazes inquietos, de Ex
trem a sensiblidade e de boas fàíjir.- 
lias. Vivem intensamente os d/à- 
mas e os traumas a que as intèl?- 
gências sensíveis estão submetida^ 
quando limitadas pelos trópicòjs, 
pelo subdesenvolvimento e pêtá 
condição periférica.

Porém, o que “não dá pé” é ter
mos que aguentar as suas lamil- 
rias, os seus fantasmas e as suas in- 
sossas pregações libertárias à la 
“nouveaux philosophes” (do tipo: 
“ nem  p rá  lá, nem  p rá  cá” 

ou “nem Pinochet, nem Brejnev”). 
Parafraseando E. Escorei, dever- 
se-ia perguntar: mas, afinal, quem 
está perseguindo esses rapazes? Gu 
ainda: a quem servem esses mo- 
ços? Apesar de não o saberem.,, 
Ou sabem? Caio Toledo

o seu custo é infinitàmente menor, 
que o do filme nacional. E as rede» 
de televisão contam ainda com.fr 
ajuda da censura no boicote de filr 
mes brasileiros. João Batista cita 
que a Embrafilmes não conseguiu 
sequer formar um lote de filmes: 
para televisão devido à censura.

Np tocante às resoluções 18 e 19> 
do Concine, que obriga a exibição 
de um curta em cada programa de* 
filme estrangeiro no cinema, as dín 
ficuldades também são inúmeras, 
que vão desde a fiscalização do 
cumprimento da legislação, até a\ 
existência de filmes que cumprem 
a lei, mas sem a- caracterização de 
uma produção cultural, além da 
existência das grandes produtoras 
interessadas apenas no lucro.

C on tudo , a so lução  d es te s  
problemas de mercado só será posi
tiva, se ao lado disso houver uma 
definição clara do que se deseja 
produzir, o seu conteúdo e a quem 
vem sendo dirigida. Essa discussão 
iniciada sempre de maneira débil 
nas jornadas de curta metragem, 
poderá nas próximas se constituir 
em ponto central, pois de acordo 
com .Regina Machado, coordena
dora da Divisão de curta metragem 
da Embrafilmes, resta agora varai 
noites discutindo propostas de tra 
balho: “ omomento é esse,e o que se 
tem de discutir é.cinema e socieda
de” . Linalva Maria
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INTERNACIONAL EM TEMPO 9
ZIMBABWE (ex-Rodésia)

Fracassa o plano da 
minoria branca

Publicamos, na íntegra, uma entrevista concedida por 
Robert Mugabe, co-dirigente da Frente Patriótica do Zim-
bawe (ex-Rodésia), ao jormrt Notícias, de Moçambique.

obert Mugabe afirmou que

Ros Estados Unidos e a Ingla
terra estavam agora empe
nhados em conseguir um apoio para 

.o “acordo interno” por parte de al
guns nacionalistas, e consequente
mente destruir o movimento de li
bertação. “Mas estas manobras fo
ram denunciadas pelos países da 
“Linha da Frente” , que decidiram 
conceder um maior apoio para a in
tensificação da lu ta” .

“Os anglo-americanos verificam

3ue as bases por eles expostas para 
iscussão, nas suas próprias pro

postas, destruiríam os seus próprios 
interesses, depois da independên
cia. Tais bases são: Smith e o seu 
regime devem ser removidos e as 
forças deles devem ser desmantela
das e substituídas pelas forças de li
bertação. Os britânicos tinham  
aceito estas pré-condiçôes. Agora 
abandonam as suas propostas e

A lei marcial entrou em vigor 
em Rodésia na última sema
na. A pena de morte, que não 

permite apelação à corte civil, foi 
instituída. Estão sendo convocados 
negros e brancos para o serviço mi
litar. Enquanto isso, a proposta 
anglo-americana de realizar uma 
conferência com a participação de 
lan Smith, seus colegas moderados 
negros (Muzurewa, Sithole e Chirac) 
a Frente Patriótica, os presidentes 
dos países africanos vizinhos e a 
Grã-Bretanha, foi se dissipando aos 
poucos e hoje engavetada.

0  regime de minoria branca, que 
em 1965 declarou unilateralmente 
sua independência da Inglaterra, 
com sua política colonialista e de 
marginalização das grandes maio-, 
rias da população, teve, para se 
manter, que assinar um acordó com 
alguns líderes negros moderados. 
Este “Acordo Interno” concretizado 
a 3 de março de 1978 visa amenizar 
aspectos do regime racista, criando 
uma aparência de participação ne
gra . No entan
to, ninguém acreditou na jogada e 
não conseguiu cumprir seu objetivo.

Mercenários das selvas
Os Tonton macoufe, a gente lembra: são os famigerados 

componentes da polícia secreta do regime haitiano;
a DINA, do regime militar chileno, está quase todos os dias no noticiário, 

principalmente agora com o julgamento do caso Letelier nos Estados Unidos;
pois bem, quem sabe quem são os Selous Scouts? 

nNós reduzimos um homem a nado, quando ele aqui chega 
nós o reduzimos a zero. Depois, reconstruímo-lo de novo

de acordo com o que necessitamos aqui nos Selous Scouts.
Algumas pessoas poderiam dizer que se tra ta de um processo desumano - talves seja...»

Essas palavras, segundo a revista TEMPO (de Moçambique), 
foram pronunciadas cinicamente por Reid-Daly,

mercenário e criminoso de guerra, treinador das tropas assassinas 
do regime rodesiano, as Selous Scouts.

Armed Forces é uma re
vista do regime sul-africano, 
também de minoria branca. 
Uma fonte insuspeita, por
tanto. Ela conta: “Ê do co
nhecimento geral que as for
ças de segurança da Rodésia 
não têm condições de prosse
guir vitoriosamente (sic) com 
a guerra sem as qualidades 
únicas dos selecionados Se
lous Scouts”.

O nome do acampamento - 
a base de treinamento - da 
organização é ‘‘Os que mor
rem, morrem - os que ficam, 
fic a m ”. Wafa Wafa, que 
vem da língua Shona, Wafa 
Wasara, e tem esse significa
do. E não é para menos. Se
gundo os sul-africanos, dos 
selecionados recrutas, a 
maioria não sobrevive, de
pois dos treinamentos, para 
se integrar como efetivos dos 
Selous Scouts.

Os mercenários são leva

Mugabe 
(à esquerda) 

e Nkomo

apoiam completamente novas bases, 
que vão contra os interesses do povo 
do Zimbabwe” .

Ainda a este respeito o dirigente 
da ZANU disse:“ ... Estas manobras 
do imperialismó não são novas, há 
sempre m anobras deste gênero 
quando a luta progride, há m a
nobras internas e externas, na fren
te diplomática. Este é a estratégia 
do imperialismo, para travar a lu
ta ” . Mugabe reafirmou que deviam 
realizar-se negociações justas em 
que todos falem a mesma lingua
gem; Smith e seu regime devem ser 
removidos. Sobre esta questão pre
cisou: “Mas quando falamos que 
Smith deve ser removido não fala
mos dele como pessoa, mas de todo 
o seu regime. Se Smith for e seu re
gime ficar, não há absolutamente 
nenhum a m udança , um outro 
Smith virá” .

Respondendo a uma pergunta 
sobre o processo de consolidação da

lan Smith e a lei marcial
A proposta da Frente Patriótica 

do Zimbabwe é a libertação nacio
nal, com objetivos socialistas, se
gundo se definiui o próprio Mugabe. 
Foi formada dois anos atrás com a 
unificação da União do Povo Afri
cano do Zimbabwe (ZAPU), lidera
da por Joshua Nkomo e a União 
Nacional Africana do Zimbabwe 
(ZANU), chefiada por Robert M u
gabe e qualquer solução sem ela é 
ilusória. Os Estados Unidos e a In
glaterra não podem fechar os olhos 
a esta realidade e daqui decorre seu 
interesse num acordo amplo. Entre
tanto, a situação é grave e não é 
conveniente apostar numa só alter
nativa.

A principal esperança voltou-se 
então para a divisão da Frente P a 
triótica. Em Zâmbia, no dia 19 de 
agosto, lan Smith conseguiu reali
zar um encontro secreto com Nko
mo. Propôs ao co-líder da Frente 
que aceitasse um cargo no Conselho 
Executivo (o principal órgão de po
der da Rodésia), mas, em troca, ele 
deveria abdicar imediatamente das 
lutas armadas e “rachar” a Frente 
Patriótica, isolando as forças lide
radas por Mugabe. A tentativa de

dos ao limite da capacidade 
humana. São obrigados a 
sobreviver na selva, por tem 
pos determinados, comendo 
ratos, cobras, carne de maca
co. Aprendem a beber a água 
que se acumula nas carcaças 
dos animais - um  líquido 
amarelado - a comer carne 
esverdeada, cheia de larvas, 
que só pode ser cozida uma 
vez antes de se tornar mor
talmente venenosa.

Depois eles são preparados 
para viver como se fossem 
guerrilheiros. A fingir que são 
da Frente Patriótica. E ma
tam civis, atacam sacerdo
tes, tudo para pôr a culpa nos 
guerrilheiros.

Os Selous Scouts têm sido 
utilizados também para fa
zer incursões militares em 
Moçambique. Armed Forces 
reconhece que, em 1976, os 
mercenários foram utilizados 
num ataque contra um cam

unidade no seio da Frente Patrió ti
ca, Mugabe afirmou: “Nós somos 
pela unidade baseada na luta arm a
da. Da nossa parte, da ZANU, so
mos por um só exército e um só co
mando”.

Questões internas
Prosseguindo, o co-dirigente da 

Frente afirmou que os guerrilheiros 
não podiam permitir que o imperia
lismo dividisse a Frente, para o que 
era necessário resistir às manobras 
e consolidar, discutindo, “as nossas 
questões internamente, de uma for
ma construtiva e objetiva” .

Uma das nossas perguntas inci
diu sobre as operações da guerrilha 
nos centros urbanos, um fato novo 
na luta de libertação dirigida pela 
Frente Patriótica.

Sobre isto, Mugabe revelou que 
as operações haviam sido iniciadas 
nas áreas rurais, porque em tais á- 
reas os guerrilheiros têm maior faci
lidade de movimentação, e o apoio 
de uma população estimada em seis 
milhões de habitantes, contra um 
milhão nos centros urbanos. Por ou
tro lado, as principais bases m ilita
res inimigas situam-se nos arredo
res das zonas industrializadas.

“Ano do povo”
Isto permitiu começar a luta com 

sucesso, disse Mugabe, que indicou 
que este ano tinha sido designado 
Qi 'A no do Povo” , no quadro da 
consolidação das conquistas do mo
vimento de guerrilha nas áreas li
bertadas' e da transformação da

lan Smith

po de treinamentó dos guer
rilheiros (Nyazónia), por si
nal bem sucedido.

Hoje em dia, segundo a re
vista moçambicana TEM
PO, os mercenários já não 
enganam ninguém. “A ação 
correta dos guerrilheiros, e a 
sua ligação cada vez mais es
treita com a população do

Esses mercenários matam populações desarmadas

luta numa guerra popular, “Não 
apenas uma guerra para o povo, 
mas também uma guerra pelo po
vo” .

Mugabe acrescentou que uma 
das tarefas que neste contexto se 
impõe aos nacionalistas é a organi
zação efetiva das populações nas á- 
reas rurais totalm ente consolidadas 
pelo movimento de libertação a fim 
de impedir a penetração do inimigo 
nessas regiões. “Assim, devemos or
ganizar as populações, sob a sua 
própria administração, nessas co
munidades, onde têm os seus pró
prios projetos para a agricultura, 
educação, serviços sanitários e tam 
bém para a defesa, com o objetivo 
de transformar as regiões libertadas 
em verdadeiras bases revolucioná
rias. Somente quando tivermos este 
tipo de bases nas áreas rurais ava- 
çaremos efetivamente para as ci
dades” .

Mugabe, revelou, entretanto, que 
os guerrilheiros operam neste mo
mento a cinco milhas (cerca de oito 
quilômetros) da capital rodesiana e 
que algumas ações - que têm colo
cado os colonialistas em pânico são 
efetuadas no interior de Salisbury.

Mas a guerrilha sistemática nas 
zonas urbanas, onde se situam o.-, 
principais alvos inimigos, será feita, 
como disse o dirigente nacionalista 
zimbabweano, depois da transfor
mação das áreas rurais ení bases re
volucionárias, “ no melhor momen
to, por no's escolhido” .

Smith partiu do princípio de que 
não tem qualquer chance a propos
ta de acordo com os três moderados,

• buscando assim obter “representa- 
tividade” às custas de Nkomo e da 
divisão da Frente. 0  que se sabe é 
que Nkomo não aceitou nenhun^ 
acordo, voltou a ordenar ataques 
contra o regime de Smith, condicio
nou seu retomo ao Zimbabwe à en
trega de todo o poder à Frente P a
triótica, deixanao bem claro que “ o 
poder político-militar não é um 
problema de ordem individual, mas 
sim de todo o movimento de liber
tação” . Desse modo, ficou patente 
que o tiro de Smith saiu pela cula
tra. Ao invés de dividida, a Frente 
Patriótica - apesar das divergências 
existentes entre os dois movimentos 
que a compõem - está mais unida, 
reafirmando que a vitória só será 
obtida por meió da luta armada.

Não é a-toa que lan Smith, depois 
que Nkomo assumiu publicamente 
a responsabilidade pela derrubada 

de um avião de Air Rodesian, proibiu 
“toda e qualquer atividade da ZAPU na 
Rodésia”, decretando a lei marcial em 
todo o país. (S usaria Rios).

Zimbabwe, tornam cada vez 
mais ineficazes as atividades 
dos mercenários assassinos”.

Os Selous Scouts foram or
ganizados em outubro de 
1974. Um dia, de acordo com 
os zimbabweanos, talvez seja 
possível revelar todos os cri
mes que até hoje eles já co
meteram.

NICARÁGUA
O ditador começa a ceder

A ditadura de Somoza alardeou vitá? 
ria, depois da Guarda National, auxi
liada por bandos de meijcepáríos, ter 
destruído' cinco ^i?*jncijs imjSarfanfés è l i ‘ 
dades dà Nicarágua, toqas ante$,iocupa-. 
das pelo povo em armas sobsa liderança 
da Frente Sandinista de, Libertação .Na
cional. Uma vitória de Pirrç ,̂ A economia 
do país está a zero. A prêpria Frente 
Ampla de Oposição, que convocou p 
greve geral, decidiu suspendêdá’ depois 
de mais de um mês. "Não era mais néces- 
sária” , afirmou um dos seus lideres,."pois 
o desgaste do regimè chegoy q um 
ponto limite". Os guerrilheiros c(çi/ar3.- 
mas cidades e voltaram a açãq,a partir 
cos montanhas. O que mais sé comenta 
(e espera)em Manágúaé/S. próximíó,ata
que, dessa vez contra a 'cap ifd f

Este quadro, no qual pesam as pres
sões internacionais contra o regime, o di
tador começou a ceder. A oposição libe
ral formalizou duas exigências "míni
mas", grffarqm - porá estabelecer qual
quer passo rio sentido da pro’postá norte- 
americana de'mèçlíação dercrfse: liberta
ção imediotd "dos lídéres dá'Fnente Am
pla detidos'® íutpensão dq censura à im
prensa. Menosfidfl :24 heraí depois; So
moza, após anunciarqué aceitava a pro
posta de mediação ençaminhada pelos 
Estados Unidos, ordenou a libertação de

CAMP DAVID
Os acordos "em separado"

O Parlamento éle Isfael aprovou os 
acordos de. «Canoa MS.avKfcAQ . "duro" jsJ' 

<®^sri meftâ- mín iétr$ tàeh aeh e n Be’gvin,*eléfNA, 
to sob plataformas expansionistas, por 
ironia, está sendo o condutor <jq primeiro 
"acordo de paz" em que Tel-Avive aceita 
devolver territórios ocupados. E o cami
nho do "paz em separado", em primeiro 
lugar com o Egito, já considerado, pelos 
palestinos e todos os da Frente de Rejei
ção, "um traidor da causa árabe".

O presidente sírio, Hafez Assad (e 
mais a Libia, Argélia e lêmen do Sul, e a 
OIP, que compõem a Frente de Rejei
ção), estão desenvolvendo todos os es
forços para ganhar a Arábia Saudita e a 
Jordânia par uma posição radiççl contra 
os acordos! Esses dois (Sát&ís. apesar de 
não terem apojai^q (emjnon^^ d,a "unida
de árabe") os' acordos negociados por 
Carter, Beguiq e Sadát ém Camp David, 
estão contra o Cjue consideram "radica
lismo da Frente de Rejeição. Tudo indica 
que, mais uma vez. o que os sauditás e 
jordanianoé' estão apenas realizando 
uma "pressão'tática" contra Israel (pqro 
obter maiores concessões e preparem o 
terreno para as próximas negociações) e 
não estão dispostos a defender, até as 
últimas consequências, a causa palestina.

Os acordos em separado e da cúpula, 
que deixgnqde fora o povo palestipo, es
quecem sempre que o Estádo de Isrpel, 
criado pela ONU em 1948, não surgiu 
no árido e desabitado deserto, como diz 
a propaganda," mas sim nas terras onde 
moravam milhões de palestinos. Expulsos 
pelas armas - inclusive pelas ações terro
ristas da organização à quql pertencia 
Beguin - e dispersádos pelas náções ára
bes, os palestinos acabaram sendo repir- 
midos também por "seus irmãos muçul
manos", como ocorreu na Jordânia dè 
Hussein, no Egito de Sadat, ou mesmo 
pelas tropas sírias que participaram do 
conflito libanês.

Koje, quqlqúer solução de paz no 
Oriente Médio,pressupõe, necessariamen
te, a criação de um Éstado soberano pa-

PORTUGAL
A desforra e o zigue-zague do PS

A lógica da vida política portuguesa é 
estranha. Ou, pelo menos,, a lógica do 
Partido Socialista de Mário Soares. Der?, 
rubado o gabinete, do primeiro-ministro - 
"presidencialista" de Nobre da Costa (is
to é, de um primeiro-ministro imposto, 
por cima dos partidos, pelo presidente 
Ramalho Eanes), os mesmos socialistas 
que o derrubaram estão dispostos a 
apoiar um novo gabinete de "Indepen
dentes" (entenda-se tecnocratas de fora 
dos partidos) e até a nomeação - de 
novo - do mesmo Nobre da Costa para 
assumir a chefia do governo. •,

A primeira derrubada teria, assim, o 
caráter de "desforra socialista" contra a 
demissão de Mário Soares por Eanes. 
Feita a desforra, porém, ou seja, derru
bado Nobre da Costa uma vez, a honrb 
já está salva e pode-se partir para o con
chavo, para o apoio sem princípios. Na 
explicação de Mário Soares, revelada na 
Ultima.quinta-feira, o problema está em 
que "a crise portuguesa é complexa e, 
por isso, é preciso ter paciência e esperar 
na oposição". Uma oposição qúe permi
tiría, segundo, palavras do próprio ex- 
ministro, que membros do partido parti
cipem, se chamados, do gabinete de "in 
dependentes". Os rrçais-otimistas acredi
tam que, seguindo o exemplo de outros 
partido soeioldemocratas europeus, o

sgte dirigentes da Frenta Ampla. E corre-
: raòh rumores de que o ditador já nego- 

ciarq com o emissário norte-americano, 
Willigih Jordan, sua possível renúncia 
dentro de um prazo mázimo de sete me- 
sesí^p governo provisório para substituí- 

? Io ja. está, formado, inclusive com um
mem úWc indicado pelos sandinistas.

A  Na npjte da última quinta-feira, em 
plena Assembléia Geral das Nações Uni
dos, o regime de Somoza voltou a rece
ber um;duro golpe, de repercussão inter
nacional Imediata. Um dos seus represen
tantes íílplomáticos, há 5 anos na ONU, 
Paguága- Fernandez, denunciou a toda

’ -%a impjensg p genocídio praticado pelo 
ditador jya Nicarágua e enviou uma

- carta-deSúncia, detalhada, ao presiden- 
te-da Assembléia. O diplomata, que per
tence aod ttrtido  Conservador (oposição 
legal), (dpxou daro que, "a partir de 
agora ,j& rre ó  risco de ser o segundo Or
lando ;fe*e.lier das Américas" (referência 
ao exíthantçler socialista chileno, que foi 
assipqiro pela polítia política de Pino- 
chet, num atentado no centro de 
Washington, no dia 26 de setembro de 
1976). Ç, por vias das dúvidas, responsa
bilizou £>ublicamente o regime por tudo 
que possd vir a acontecer a ele à sua 
família:'-'’ 4 í

(Cleide Ono)

Menahem Beguin

lestino. Se Israel.alega razões de seguran
ça para combater tal saída - e Beguin, 
mesmo depois de Camp David reiterou 
essa posição - também há Estados ára
bes que temem tal perspectiva, pelo po
tencial revolucionário que ela encarna
ria: criado um Estado palestino, que cer- 
tamerite não facilitará dominações bur
guesas nem muito menos monárquicas de 
caráter semifeudal, o que se porá em 
cheque, no próprio mundo árabe, será o 
sistema de exploração existente na maio
ria dos países do Oriente Médio.

PS portugOês estaria disposto, de fato, a 
enveredar pelo caminho oposicionista, à 
espera de um maior desgaste do governo 
e de marés mais favoráveis para retor
nar ao poder.

Enquanto isso, o potencial que se reve
lou logo após a RevoluçãodoS Cravos, 
com intensa participação de massa, prin
cipalmente da classe operária, cada dia 
fica mais longé e deixa perceber, cada 
vez mais claramente, os caminhos que 
não devem ,sér seguidos para a vitória 
dos explorados.



10 EM TEMPO INTERNACIONAL
JORGE SEMPRUN, EM ENTREVISTA EXCLUSIVA:

A estratégia do "eurocomunismo de esquerda
Jorge Semprun explica porque o Partido Comunista Espanhol 

o expulsou e a Fernando Claudin, entre muitos outros. 
Na época, eles já defendiam uma alternativa socialista 

para a Espanha, enquanto Carrillo e 
a maioria da direção acreditavam na estratégia 

antifeudal e democrático-burguesa. 
Discute o problema das relações 

do Partido com as massas e apresenta, 
citando Claudin, 

a estratégia do eurocomunismo de esquerda. 
Semprun escreveu ”A Longa Viagem" (1963), 

em que conta sua prisão e transferência 
para um campo de concentração nazista; 

"A Segunda Morte de Ramón Mercader” (1969) e, 
mais recentemente, "A Autobiografia de Federico Sanchez", 
que já vendeu, só na Espanha, mais de 250 mil exemplares.

Federico Sanchez é o nome de guerra que foi usado por Semprun 
durante os anos de clandestinidade 

em que atuou na direção do PCE. 
________________________________________________  Por Eder Sader e Jorge Mattos, de Paris.

A contradição entre 
o partido e as massas

E m seu último livro, você 
faz a crítica, a partir de 
sua própria experiência de 

um partido stalinista ou neo- 
stalinista, mas não fica clara a 
alternativa.

Com efeito, para isso o livro não 
tem resposta e nem creio que eu a 
tenha tão cedo porque uma respos
ta  téorica à margem da experiên
cia prática na Espanha, me parece 
ser um pouco precipitada. Mas 
existem certos elementos da expe
riência de outros países e de outros 
partidos que permitiríam tirar pelo 
menos algumas conclusões gerais. 
Existe, por um lado, um acúmulo 
de experiências que mostram até 
que ponto sem um partido revolu
cionário (no sentido genérico do 
termo) não há possibilidade de avan
ço da revolução. Por outro lado, 
existe uma experiência que mostra 
como um partido revolucionário é. 
ou costuma ser, o obstáculo prin
cipal do processo revolucionário. 
Ou seja, há uma contradição entre 
- para dizer numa palavra - os so
vietes, ou conselhos, e o partido. 
Isto se deu na revolução alemã de 
1919 e na de 36 na Espanha.

No entanto, é evidente que as re
voluções sem o partido ou contra o 
partido, o movimento de massas ra
pidamente se esgotou ou foi se de
compondo. Isto em parte, devido 
à própria luta contra o partido e 
em parte porque ele necessita de 
um intelectual coletivo,como di
zia Gramsci, um laboratório de 
prática e de teoria. Na grande vaga 
revolucionária de 36, na Espanha, 
isso fica claro na experiência 
anarco-sindicalista onde se con
centravam as massas mais comba
tivas. Chegou um momento em

E m alguma medida voce é 
sempre identificado com 
Claudin, que, em geral 

aceita as colocações do euroco
munismo, criticando seus des
vios, digamos, de direita...

Sim, ele reelabora um a estra té
gia de esquerda do eurocom unis
mo.
Pois é. Queremos saber como vo
cê vê o eurocomunismo?

Em prim eiro lugar, é m uito difí
cil falar em eurocomunismo. Creio 
mesmo que nem sequer existe um a 
real coincidência estratégica entre 
os três grandes partidos que pare
cem ser os padrinhos do eurocom u
nismo,. isto e, o italiano, o francês e 
o espanhol. M as creio que há um 
ponto comum entre eles, que é o 
aspecto  d ire itis ta  de fugir aos 
problemas concretos e práticos da 
transform ação da sociedade. O 
“ compromisso histórico” do PCI, a 
destruição da União da Esquerda 
na França, o Pacto de M oncloa ”na 
Espanha, são três formas diferen
tes de colaborar para a manutenção 
do s ta tu s  quo da sociedade capita- 
lista. Porque no fundo, o fio verm e
lho que reúne as três estratégias, as 
três táticas, é a lem brança da es
tratégia frentista dos anos 30. Essa 
relação pode ser perfeitam ente es
tabelecida e adem ais Carrillo o faz 
sempre. Sempre que ele dá um mo
delo de eurocomunismo diz: “a 
Frente Popular na E spanha” . Com 
o que desm ascara o eurocom unis
mo, porque, na época, não houve 
passagem para o socialismo porque 
se negava o socialismo; não houve 
pluripartidarism o nem  pluralismo, 
porque se liquidou com o POUM  e 
se limitou a atividade da ala es
querda do PSOE, isto é, a ala de 
Fargo Caballero,e se limitou a a ti
vidade dos anarquistas. Quer d i
zer. não houve pluralismo revolu
cionário. mas ao contrário. É um 
modelo lastim ável.

Mas. se é difícil falar em euroco
munismo. eu penso que, na E spa
nha pode-se falar de eurocarrillis-

que as direções anarquistas não 
conseguiram elaborar uma estraté
gia de ruptura nas condições da 
guerra civil, e, mesmo sem querer 
colaborar com a república burgue
sa, caíram nas formas clássicas de 
colaboração. Uma estratégia de co
laboração. Uma estratégia híbrida 
que não conduziu a nada. Enquan
to isso a estratégia do PC era clara
mente a de reconstituição do apa
relho de Estado burguês, colocan
do a revolução num leito que facili
tasse a política soviética de alian
ças com as democracias ocidentais. 
Isto até 39 quando a estratégia m u
dou por completo e o partido se es
queceu do que ocorrera antes.

Voltando à questão, existem en
tão dois aspectos a serem levados 
em conta, e que torna muito difícil 
afirmar algo de taxativo teorica
mente. Mas o que já se pode afir
mar com segurança e nisso creio 
que haveria acordo até com Car
rillo - é a necessidade do pluralis
mo ( mais que pluripartidarismo) 
revolucionário. Isto é, de conceber 
o avanço das massas através de 
um sistema flutuante (como tudo 
na revolução) entre partidos, sindi
catos, comitês de base, associações 
de moradores, todos os organismos 
possiveis, onde se estruture uma 
democracia de massas e um impul
so de massas. É a experiência da 
Comuna de P aris  afinal de contas.

Ali não existiam ainda partidos, 
mas já havia organismos de tipo ja- 
cobino e uma enorme democracia 
do povo em armas, dos clubes, das 
assembléias. E embora este plura
lismo seja um dos lemas do euroco
munismo, não está hoje em ação na

Carrillo e Brezhnev 
apoiam Suárez"

mo. no qual existem pontos que 
tam bém  se encontram  em outras 
partes. São eles; um a certa neces
sidade de distaneiar-se do modelo 
russo; uma certa necessidade de 
que o partido funcione de modo 
mais democrático e um a certa ne
cessidade de afirmar a via demo
crática ao socialismo.

Sobre o primeiro ponto, -  e falo 
da E spanha - a critica ao modelo 
ru sso , se for c o n s e q u e n te  e 
se desenvolver até o fundo, tem de 
desembocar num a estratégia de es
querda. Porque o modelo russo é o 
modelo stalinista, anti-socialista. 
Assim, a melhor critica ao stalinis- 
mo é desenvolver um a estratégia 
de via ao socialismo. E é m uito cu
rioso que nos últimos tem pos essa 
discussão e a crítica ao modelo rus
so estejam  dim inuindo. No Con
gresso do PCE não houve nada dis
so. O b jetivam en te  existe um a 
coincidência entre a politica de 
Carrillo de apoio a Suarez e a poli
tica exterior de Brezhnev de apoio 
a Suarez. Ou seja, é sintom ático 
que o freio à crítica ao modelo rus
so coincida com o cam inho aberto 
de apoio à transição em sua forma 
atual.

Quanto ao problema da dem o
cracia no partido, é evidente que 
houve progresso. Com parado com 
o PCF, o PCE é seguram ente um 
partido no qual .xiste m uito mais 
liberdade de expressão. M asó 
apenas um pequeno passo e não há 
porque assombrar-se. Liberdade de 
expressão faz parte da tradição co
m unista antes do stalinism o e não 
tem  nada de novo. É. então, no 
m elhor dos casos, a volta a uma 
tradição destru ída pelo stalinism o. 
M as uma liberdade de expressão 
não é ainda a verd.id- ira liberdade 
dentro de um partido com unista 
que deve ser a liberdade de docum 
entos alternativos, linhas alternati
vas apresentadas a discussão. E 
isso não existe no PCE. O que hoje 
existe, é a possibilidade de críticas 
à alternativa estabelecida, o que é

Espanha. Ao contrário, o que 
desgraçadamente se tem visto é 
que, todas as formas que sur
giram de democracia direta de ba
se, em bairros, assembléias, movi
mentos de jovens e de mulheres 
etc. foram esvaziadas de seu con- 
téudo. Foram politizadas no mau 
sentido, transformadas em correias 
de transmissão. Embora não seja 
definitiva, essa é por enquanto a 
experiência.O problemaé esse: como 
onde atuar para que, antes de mais 
nada, haja uma certa clareza em 
como construir esse pluralismo. 
Porque se tra ta  de construir,não 
pode ser espontâneo. Como nesse 
pluralismo, se dá a dialética parti
do versus organismos, de massa, 
desde que, ora são os partidos que 
devem estar na vanguarda, ora de
vem ser arrastados pelo movimen
to de massa? É preciso ver como 
isto se realiza na prática.

Nesse sentido estou fazendo um 
trabalho sobre eurocomunismo e 
revolução, analisando o caso con
creto da Espanha. Pretendo inves
tigar as contribuições teóricas -  
que são só teóricas -  do eurocomu
nismo, quais são seus elementos 
positivos e suas enormes falhas.

Mas fundalmentalmente quero ver 
o que seria necessário para uma 
prática desse tipo porque se não 
houve uma prática de massas, o 
eurocomunismo não é nada. Se 
suas propostas são apenas conciliá- 
bulos de estado-maior para efeito 
de propaganda, então não servem 
para nada. Esse é o problema fun
damental. Agora se pode prescin
dir dos partidos... não sei. Não é 
tão fácil.

diferente. M as esse é um terreno 
em que devemos ser prudentes por
que pode haver evoluções signifi- 
eat ivas.

E finalm ente, o problem a funda
mental da via dem ocrática ao so
cialismo. Aí, nenhum a das propo
sições eurocom unistas é convin
cente em relação ao problem a de 
ruptura. Onde ela se situa? Pode 
haver transição ao socialismo sem 
rupt ura?

Os eurocom unistas costum am  
sempre utilizar a matáfora “Não ha
verá assalto ao Palácio de Inver
no” . M as ela não me serve para n a
da, desde que em M adri não tem  
Palácio de Inverno. Todas as frases 
de Carrillo, ao tra ta r  do Estado, 
voltam-se contra ele. É a velha tese 
que já se demonstrou mil vezes fal
sa, de ocupação do Estado desde o 
seu interior: “ O E stado será posto 
do avesso como um a luva e servirá 
como punho do proletariado” ... 
Esses absurdos. M as sabemos que 
não e assim . A experiência dos E s
tados ocidentais não é a de que eles 
se tornaram  mais penetráveis e frá
geis. ' Ao contrário. São cada vez 
mais isolados das m assas, cada vez 
mais autônomos e independentes 
da sociedade civil. Como, onde, de 
que modo se pode prever e teorizar

C como você vê a situação 
p o lítica  na E sp an h a , 
sobretudo em contraste  

com os espquemas que o PCE uti
lizava para analisar as eventua
lidades da redemocratização no 
País?

Para isso eu retomaria a discus
são de 1964 sobre a realidade espa
nhola que na ocasião motivou a 
nossa expulsão do partido, a de 
Fernado Claudin e a minha e pos
teriormente de outros camaradas.

Em primeiro lugar, dizíamos que 
na Espanha, sob o franquismo, ha
viam se produzido tranformações 
econômico-sociais muito profun
das que checavam toda a teoria 
herdada da IIP Internacional sobre 
a revolução democrática como fase 
de transição, que, na Espanha, te- 
ria um caráter fundamentalmente 
anti feudal. Isto é, para nós dado 
o desenvolvimento das estruturas 
econômico-sociais capitalistas em 
todo o período franquista, já se co
locava a questão da revolução so
cialista.

Naturalmente, isto não 
significava que a revolução espa
nhola que a Revolução de 17 na 
Rússia, nem que se colocasse de 
modo frontal, nem que fosse se re
solver em três meses. Significava 
simplesmente, que o caráter da é- 
poca revolucionária na qual entrá- 
vamos era de uma revolução socia
lista.

Evidentemente, dado o a tra
so de muitos aspectos da sociedade 
espanhola, o processo revolucioná
rio te ria  que resolver m uitos 
problemas da fase democrático- 
burguesa, situação que ademais se 
enfrentava em muitos outros luga
res.

Em segundo lugar, e já funda
mentalmente no campo político, 
defendíamos que a decomposição 
do sistema político franquista e a 
transição a formas de democracia 
parlamentar capitalista se produ
ziríam pela conjunção de dois fato
res: a própria necessidade do gran
de capital de encontrar outras for
mas de dominação,
que se desgastavam as formas de 
tipo fascista franquista; e a luta de 
massas, necessária e fundamental 
para qualquer transformação em

Reunião do núcleo dirigente do PCE antes da expulsão de Semprun e Claudin

para efetuar na prática a ruptura, 
ainda que seja uma ruptura pro
longada? Este é um problema can- 
dente, que não foi resolvido. Nem 
mesmo o trabalho de Claudin deu 
uma resposta para a questão. Mas 
que tem de haver uma ruptura, 
isto não tem a menor dúvida.

É certo que existe no “leninis
mo” codificado por S tálinum a sé
rie de elementos que é necessário 
abandonar. Mas há elementos no 
leninismo sem aspas, no leninismo 
de Lênin, que permanecem váli
dos, especialmente a crítica à de
mocracia burguesa e a exposição 
do que c -  do que poderia ser mas 
não foi - a ditadura do proletariado. 
Mas é que nunca houve de fato di
tadura do proletariado. E a ditadu
ra do proletariado é a democracia 
proletária.

O problem a concreto da ruptura 
não está sendo elaborado pelo eur 
om unism o. porque este é um 
problema que o eurocomunismo 
não quer enfrentar. Então o eu
rocomunismo c a expressão téorica 
da negação da revolução. Aliás, um 
dos argum entos mais sintom áticos

qualquer direção, e que, portanto 
teríamos que continuar impulsio
nando (ainda que sem palavras de 
ordem tão irrealizáveis como “gre
ve política geral” , ou greve nacio
nal pacífica ou ação democrática 
nacional, fórmulas algo metafóri
cas e religiosas).

A esta se opunha a análise m a
joritária de Carrillo e dos demais 
camaradas em torno dele.

Quanto à primeira questão, 
sustentavam que na Espanha não 
se colocava a revolução socialista, 
opondo a está a estratégia da revo
lução democrática. Minimizavam 
as mudanças estruturais do capita
lismo espanhol argumentando que 
nele o capital monopolista era uma 
superestrutura muito débil sobre 
um oceano de pequenas empresas. 
Quanto á segunda questão, consi
deravam que a burguesia espanho
la era incapaz e portanto condena
da historicamente a afundar-se 
com o franquismo. A discussão fi
cou nisso e fomos derrotados..

Respondendo â pergunta, o des
mantelamento do franquismo de
pois da morte do ditador se produ
ziu pela conjunção dos dois fatores 
que mencionei antes, agregados à 
pressão internacional que eviden
temente desempenhou um papel 
no sentido de encaminhar a transi
ção por certos limites e modos. O 
fato de que o partide tenha m anti
do a mesma estratégia, até depois 
da morte de Franco, impediu que 
ele utilizasse a fundo as possibili
dades que a transição abria. O cho
que dessa estratégia com uma rea
lidade diferente levou-o a uma vi
rada direitista. Quer dizer, um 
maior realismo teria permitido um 
maior radicalismo no momento de 
transição. A ausência de realismo 
resultou numa posição muito tím i
da.
A transição foi levada sob con
trole de cima?

Controle absoluto, não. Sob con
trole,na medida em que uma tran 
sição que se dá sob lutas de massa 
importantes, permite um controle. 
Mas a transição está se dando sem 
modificação do aparelho de E sta
do. Por exemplo o chefe da polícia 
política em Madri continua sendo 
o sr. Roberto Conesa que tortura os . 
comunistas desde o ano 40 e que já 
em 1939, imediatamente após a vi
tória de Franco, organizou,como

usados por Carrillo para justificar 
o abandono do leninismo é o de que o 
leninismo é o marxismo da época 
das guerras e dos enfrentamentos 
militares brutais e de que hoje, a 
crise revolucionária já não tem 
nada que ver com as guerras, que a 
guerra é impossível. Então, a guer
ra não é um fenômeno do nosso 
tempo? Mas se há guerra por todas 
as partes e os enfrentamentos ar
mados se desenvolvem por todo o 
mundo!

Creio que no fundo há isso: a 
fuga da revolução. Todo o proble
ma consiste então  em elaborar a te 
oria e a prática da ruptura, nas cir
cunstâncias concretas dos países 
capitalistas desenvolvidos, quq 
com eleito, não pode ser o da insur
reição arm ada, pontual e lim itada 
do tipo “ assalto ao Palácio de In 
verno” , nem a do partido único do 
proletariado, porque são outros t i 
pos de iniciativas as que se produ
ziram noOcidente durante os auges 
revolucionários. Afinal a iniciativa 
dos conselhos alemães, dos comitês 
espanhóis, como a dos sovietes,

provocador, junto a jovens m ilitan
tes comunistas uma rede de socor
ro vermelho para os presos e logo 
que ela estava em condições de 
funcionar, mandou prender e fuzi
lar 13 companheiros do partido. E 
hoje nenhum dos partidos de es
querda o ataca por uma especie de 
acordo tácito que existe de respei
tar as formas da transição.

Isso não quer dizer que não hou
ve modificações. Na cúpula do po
der os homens do velho franquismo 
foram substituídos por homens da 
nova direita. Alguns são fran- 
quistas notórios, como o próprio 
Adolfo Suarez, que foi secretário 
geral do “Movimento” , chefe da 
falange e diretor da Radio Televi
são Nacional. Ou seja, um homem- 
•chave do sistema de poder fran
quista.

O aparelho de Estado não foi 
desmantelado e o aparelho econô
mico não foi sequer tocado, a ponto 
de que até mesmo leis franquistas 
de tipo nacional-sindicalistas con
tinuam em vigor.

Mas, em que sentido houve en
tão uma transição, se o aparelho 
de Estado permanece intocado?

Houve uma transição para uma 
democracia parlamentar- de tipo 
burguês. Por exemplo, existe uma 
liberdade de imprensa total, salvo 
em questões referentes a sexo (pou
cas), ao exército e à monarquia. 
São os três pontos em que existe 
possibilidade de repressão penal no 
campo da imprensa e propaganda; 
de resto, na Espanha pode-se dizer 
tudo. A censura para cinemas e 
teatros também foi suspensa. En
fim, uma liberdade de tipo burguês 
ocidental.

A hegemonia nessa transição - à 
meu ver, precisamente porque não 
se soube utilizar as lutas de massa 
com essa virada de tipo oportunis
ta que eu mencionava antes - é da 
burguesia. Ou seja, eu realmente 
acho que vamos desembocar numa 
democracia tipicamente capitalis
ta parlamentar, quando talvez pu
déssemos ir longe mesmo sem a ne
cessidade de recorrer a estratégias 
de tipo frontal, de luta armada, 
Teriamos podido conquistar mais. E 
aí vem o divórcio que está se acen
tuando, entre a política, o tipo de 
Estado que está se desenvolvendo 
agora e a sociedade espanhola.

não são expressão de países subde- ■ 
senvolvidos. Ao contrário, o fenô- 1 
meno dos sovietes é a expressão J
de países bastante desenvolvidos.,'

l i

Para mim a falha fundamental 
do eurocomunismo se estabelece;', 
nesses dois pontos. Em primeiro ; 
lugar, a crítica ao stalinismo nãoi- 
vai suficientemente a fundo para;' 
dar credibilidade a uma estratégi- ; 
ca de esquerda. E em segundo lu- I 
gar, inexiste uma formulação sobre ; 
a ruptura. Assim, penso que o ' 
problema atual, tanto na Espanha ; 
■como na Itália e na França é o de rea-: 
grupar as forças teórico-práticas i 
capazes de, dentro e fora dos parti- J 
dos, em todos os lugares, elaborar 
essa questão concreta da ruptura i 
pluralista, revolucionária, dentro 
de um sistema de capitalismo de
senvolvido; dos instrumentos dessa 
ruptura: partidos, sindicatos, gru
pos, movimentos etc. Das novas 
vanguardas dessa luta. Esse é o 
problema fundamental e sobre ele 
o eurocomunismo, tal como até 
hoje se formula, não contribui com 
soluções que inspirem confiança. .



EM TEMPO

índios: emancipação é destruição.
Antropólogos das principais universidades do país se manifestaram 
recentemente contra o projeto de emancipação de grupo# indígenas,

defendendo a constituição de uma Comissão Pro-Indio.
No documento que elaboraram, fundamentaram sua posição e alertam:

‘Emancipar grupos indígenas agora é pois entregá-los desarmados a forças 
infinitamente mais poderosas (grandes grupos empresariais)

que lhes arrebatarão, em maior ou menor prazo, 
as terras a vil preço,

absorvendo-os como mão de obra barata”.

Por erro técnico, a publicação deste artigo na 
semana passada apareceu com vários 
parágrafos invertidos. Reproduzimos

novamente a matéria, corrigida, 
para que os leitores possam 

entedê-la sem contorções.

“Acusam-se às vezes os antropólogos e cer
tos indigenistas de quererem preservar os índios 
em redomas, transformá-los em peças vivas de 
museu: e a opinião geral é de que “os índios têm  
o direito de ser como nós".

Os índios no Brasil estão em regimè de tu
tela, e seu tutor é o Estado brasileiro. Isto signi
fica que eles não detêm a mesma capacidade e 
responsabilidade jurídica dos demais adultos 
brasileiros. Significa também que o Estado tem  
o dever de zelar pela defesa de seus interesses. 
Assim, por exemplo, os territórios indígenas são 
de posse e usufruto dos índios, mas propriedade 
inalienável da União, o que os preserva da cobi
ça alheia.

Muitos grupos indígenas estão há longos 
anos em contato com a sociedade nacional, fa
lam eventualmente português, podem se empre
gar mais ou menos seguidamente como mão-de- 
obra e pouco se diferenciam externamente da 
população regional. Esta semelhança aparente 
não impede que se mantenham características 
próprias que identificam o grupo como índio 
tanto para os seus membros quanto para os re
gionais. O Ministério do Interior fala atualmen
te em regulamentar a emancipação de grupos 
indígenas do regime de tutela, através de 

' um decreto Porque, argumenta-se, embora tão
semelhantes à população regional, deveriam ser 
eles tutelados, tidos portanto como parcialmen
te incapazes diante da lei? A palavra emancipa
ção tem assim o conotação de algo que libertaria 
um indivíduo injustamente tido por incapaz e o 
equipararia aos demais cidadãos. Ora isso é ver 
o problema às avessas, e isso em dois sentidos.

Integrar agora 
é entregar.

Primeiro, porque toda a História mostra a 
vulnerabilidade dos grupos indígenas brasilei
ros diante da ocupação econômica do interior do 
País: são uns 100.000 índios hoje, eram cerca de 
"l milhão em 1900. Ora, estamos assistindo hoje 
à derradeira e talvez mais forte investida da ex
pansão interna em todo o centro-oeste e norte do 
País, liderada por grandes grupos empresariais: 
momento pois particularmente inoportuno para
deixar os índios desprotegidos. Emancipar gru
pos indígenas agora, é pois entregá-los desar
mados a forças infinitamente mais poderosas, 
que lhes arrebatarão, em maior ou menor prazo, 
as terras a vil preço, por grilagem ou por execu
ção de dívidas, absorvendo-os como mão-de- 
obra barata. A tais procedimentos já estão sujei
tos muitos brasileiros e não há porque aumentar 
seu número. Dessa situação estão ameaçados
tanto índios quanto posseiros: não se trata por
tanto de tomar o partido de um contra outro. 
Apenas parece-nos que o problema fundiário 
não pode ser, tanto em termos de justiça como 
por não ser viável, resolvido à custa dos índios.

"Se é para morrer, é melhor morrer lutando".
Se é para morrer, é melhor morrer lutan

do, esta frase, dita por uma dona de casa 
participante da Assembléia Geral do Movi
mento Contra a Carestia realizada no últi
mo dia 26 de agosto, na sede da FRACAB, 
representa bem as manifestações de cerca 
de 200 pessoas, vindas de mais de 30 bair
ros, sindicatos e entidades da Grande Porto 
Alegre, além de representantes do Movi
mento do Custo de Vida de São Paulo.

O Movimento Contra a Carestia, surgiu 
em Porto Alegre em maio de 1978. Esta foi 
a sua assembléia geral, resultado de inú
meras reuniões, encontros e contatos nos 
bairros, sindicatos e associações. Nesta sé
rie de encontros foi discutida a situação de 
miséria em que vive a maioria dos brasilei
ros: os salários arrochados sobem pela esca
da, enquanto o custo de vida sobe pelo ele
vador; nosso solo, trabalhado pelos campo

teatro poputar

GRAMMA -  HAVANA
12/08/78: “A temporada 

do Teatro União e Olho 
Vivo se revestiu do maior 
exito, foram realizadas dez 
apresentações, algumas 
delas em praça pública e 
com intensa participação 
popular”

EL DEBER - SANTA 
CRUZ DE UA SIERRA
23/07/78: “O espetáculo 
Unidad < Ojo Atento foi 
acompanhado pelo público 
que lotou i Casa da Cultu
ra com grande participa- 
çã . Lodo retribuído ao

trabalho do Teatro União e 
Olho Vivo com demorados 
aplausos finais” .

LA ESTRELLA de PA
NAMÁ 14/08/78: “Após a 
apresmtação de ontem o 
grupo brasileiro União e 
Olho Vivo se coloca, sem 
sombra de dúvida, como a 
principal atração da “EX- 
PO PROCESSO 78” da 
cidade do Panamá” .

São comentários de jor
nais de Cuba, Bolívia e Pa- 
riamá sobre o mais novo es
petáculo do grupo paulista 
União e Olho Vivo, duran
te sua recente passagem

Emancipar grupos indígenas agora é, por
tanto, em nome de uma igualdade entre os cida
dãos, lavar-se as mãos do que lhes venha a acon
tecer,Ora o Estado não pode lavar as mãos...

É agora, mais do que nunca, o momento de 
cumprir essas responsabilidades, para que a 
emancipação, quando se venha a concretizar, se 
faça em condições propícias. E isto supõe 
transmitir aos grupos indígenas conhecimentos 
sobre a sociedade nacional e sua dinâmica, as
sim como devolver-lhes o exercício de tomada 
de decisões... Portanto, a emancipação é o des
fecho de um processo que permite âs popula
ções indígenas optar por ela, em conheci
mento de causa...

Diversidade e 
democracia racial.

Os índios são seres adultos. E são também, 
e é esse o segundo sentido em que a opinião 
pública se pode equivocar, respeitáveis em sua 
diversidade. Eles não têm apenas o direito de 
ser como nós, mas o de ser eles pró
prios. Diversidade não significa desigualdade: 
democracia rqcial não é necessariamente a fu
são de todos em um modo de ser único, mas ta l
vez o reconhecimento do valor de modos de ser 
diferentes...

...O respeito à diversidade é mais do que se 
aceitar e até admirar aqueles grupos que osten
tam uma tradição cultural'marcada, com coca
res, pinturas e, de preferência, arcos e flechas: 
Muito mais difícil e igualmente importante é 
aceitar esses outros grupos que perderam sua 
língua e seus costumes tradicionais, e que tei
mam no entanto em se afirmarem índios. Há 
que entender que esses movimentos de recons
trução de uma identidade indígena entre grupos 
aparentemente semelhantes a qualquer grupo 
regional, significam a tentativa de recuperar 
uma imagem dignificante, de si mesmos. E é 
precisamente por isso que não existem oaráme- 
tros outros para definir uma comunidade ou um  
de seus membros como índios senão aaueles jus
tamente adotados pelo Estatuto do índio de 
1973, em seu artigo <3-, a saber que é índio quem 
se identifica e é identificado como tal.

Responsabilidade 
da Tutela

Não é pois o movimento de regulamentar a eman
cipação mas o de pensar nas responsabilidades 
da Tutela. Ao aprovar o Estatuto do índio._o 
Estado se comprometeu a garantir proteção 
adequada ás comunidades indígenas e sua cul
tura até quecheguem àsituação de se integrarem 
harmoniosamente à nação. Uma emancipação 
depende de uma tutela bem sucedida. Ora, os 
recursos previstos para levar a bom cabo essa 
tutela não foram esgotados, daí o despreparo 
das comunidades para uma emancipação. Há, 
portanto, problemas muito mais prementes do

neses, produz muita comida, mas a maioria 
do povo brasileiro passa fome; a maioria 
dos brasileiros sofre e morre de doenças que 
seriam facilmente controláveis; os'traba
lhadores produzem, mas não recebem uma 
justa remuneração pelo seu trabalho; falta 
água esgoto, luz, calçamento, transporte, 
escolas, ambulatórios, creches etc; as ten
tativas de organização independente dos 
trabalhadores são violentamente controla
das e reprimidas; o povo brasileiro não tem 
o direito de participar na determinação de 
sua própria vida.

Os depoimentos manifestos na As
sem bléia Geral do Movimento Contra a 
Carestia mostraram que a maioria do povo 
brasileiro está cansada de viver na miséria. 
As transformações necessárias para que to
dos vivam e trabalhem em condições de
centes só virão se o povo lutar por elas. Só a 
união de todos os oprimidos, organizados

por aquelas países (além 
do Peru e Equador). O es
petáculo, um show ainda 
inédito no Brasil, intitula- 
se “Unidad Y Ojo Aten
to".

No próximo dia 9 de ou
tubro, o trabalho terá sua 
estreia em São Paulo, às 
21h, no Circo dos Bancár 
rios (Av. Voluntários da 
Pátria, 547), numa única 
apresentação em solidarie
dade aos jornais Versus e 
EM TEMPO. Reservas de 
convite: fones 280-4759 e 
853-6680.

que regulamentá-la. Entre estes, figura em prio
ridade absoluta a demarcação das terras indíge
nas que pelo artigo 65 do Estatuto do índio, deve
ria estar terminada até o fim deste ano. Estamos 
longe disso.

O domínio de uma extensão de terra, con
tinua, coletiva e inalienável é a condição neces
sária primeira para a sobrevivência de qualquer 
grupo indígena com dignidade. Mas não é sufi
ciente. Nesta terra poderão os índios garantir 
sua subsistência segundo modalidades próprias, 
tradicionais ou não. Cabe ao Estado, quando re
querido, orientar o grupo em novas técnicas pro
dutivas e na comercialização dos excedentes 
para promover sua independência de qualquer 
ajuda eterna; cabe-lhe também prestar uma 
eficiente ajuda médico-sanitária e a proteção 
dos índios, sobretudo os recém-contactados das 
doenças que lhes transmitimos e os dizimam. 
Cabe-lhe a responsabilidae de uma educação 
que respeite as formas culturais, os valores e a 
dignidade da comunidade enquanto a oriente no 
seu convívio com a sociedade envolvente, 
ajudando-os a nela se moverem.

Comissão
Pró-Indio

Nós antropólogos também temos responsa
bilidades diante das populações indígenas. Nós, 
que durante tantos anos tentamos ser os porta- 
vozes das populações indígenas, devemos apoiar 
qualquer iniciativa que delas parta de expressa
rem diretamente suas reinvindicações. Nesse 
sentido, devemos apoiar a iniciativa recente de 
organização de uma Federação por parte de re- 
presentates de comunidades indígenas.

Compete-nos informarmo-nos completa
mente e informarmos a coletividade dos casos 
concretos e específicos de que temos conheci
mento e assessorarmos, portanto, os órgãos 
públicos na procura de soluções adequadas aos 
problemas que vêm surgindo. Precisamos, no 
entanto, do concurso de indigenistas, juristas, 
médicos, religiosos, jornalistas e da população 
em geral para podermos obter algum, resultado. 
Nesse sentido propomos a constituição de uma 
Comissão Pró-Indio, assim como a adesão a 
este documento, que pode ser enviada para um 
dós seguintes endereços:

Setor de Antropologia, Depto. Ciências So
ciais, Universidade de Sao Paulo, C.P. 8105, 
São Paulo; Depto. de Antropologia da Pontifícia 
Universidade Católica, Rua Monte Alegre, 984, 
São Paulo; Conjunto de Antropologia, Depto. 
Ciências Sociais, IFCH -  Unicamp, CP 1170, 
Campinas; Setor de Antropologia, Depto. de 
Ciências Sociais, Universidade de Brasília, 70 
000, Brasília, DF; Depto. de Antropologia, Mu
seu Nacional -  UFRJ, Quinta da Boa Vista ZC- 
08, 20 000, Rio de Janeiro; Dpto. de Antropolo
gia da Universidade Federal do Paraná, Curiti
ba, Paraná; Pós-Graduação em Ciências So
ciais, Universidade Federal de Santa Catarina, 
Florianópolis, Santa Catarina; Centro de Docu
mentação Etnológica, Museu do índio, Rua das 
Palmeiras, Botafogo, Rio de Janeiro, 20 000".

em amplo movimento popular, em torno de 
seus interesses, poderá produzir a força ne
cessária para que as coisas mudem.

Por isso tudo, o Movimento Contra a Ca
restia propõe que se formem comissões de 
moradores nos bairros, comissões de traba
lhadores nas empresas, comissões de estu
dantes nas escolas e outras formas de orga
nização que unam e direcionem as lutas 
conjuntas pelas reivindicações populares.

O Movimento Contra a Carestia se pro
põe a ser um elo de união das lutas popula
res. Trabalhadores, donas de casa, estu
dantes, camponeses e demais oprimidos, 
nele encontrarão formas de luta pelos seus 
direitos e necessidades. O Movimento Con
tra a Carestia será aquilo que as classes po
pulares dele fizerem.
A Comissão Coordenadora do Movimento 
Contra a Carestia.

MDB: outro 
não ao

adesismo.
Ó Setor Jovem Metropolitano de Porto Alegre 

se manifestou contra a atitude de 41 deputados do 
MDB que não compareceram para votar contra a 
manutenção dos senadores biônicos.

“Foi melancólico, lamentável e irresponsável o 
comportamento de determinados deputados do MDB 
nas votações das “reformas políticas” do governo no 
Congresso Nacional.

Se os adjetivos acima não caracterizam clara
mente o comportamento político e parlamentar desses 
deputados abstencionistas, podemos afirmar também 
que são objetivamente adesistas. Pois num momento 
em que o próprio regime vive uma profunda crise por 
seu isolamento e falta de sustentação política, estes 
senhores que se elegeram em nome de um programa 
que é o programa do Movimento Democrático Brasi
leiro, se encarregam de garantir ao governo a manu
tenção da esdrúxula figura do “senador biônico” com 
suas irresponsabilidades.

O programa do MDB é claro em relação às elei
ções diretas em todos os níveis, e no momento em que 
se apresenta a possibilidade de, via parlamentar, se 
derrubar parte do “pacote de abril”, 41 deputados do 
MDB não comparecem para votar. Se estes 41 depu
tados cumprissem com o seu dever, para o qual foram 
eleitos e recebem salários, o “senador biônico” teria 
sido derrubado e haveria• eleições diretas para duas 
vagas no senado, pois toda a representação parlamen
tar do MDB aliada com a dissidência arenista forma
ria a maioria.

Isto não pode ficar assim. Ou o MDB bota estes 
deputados nos eixos ou em 15 de novembro pagará 
como um todo pelas manifestações de adesismo que 
acabamos de assistir.

Mas independentemente do que resolverem fazer 
os dirigentes do partido, conclamamos a todas as ba
ses partidárias do MDB, pois estas sim são realmente 
oposicionistas, a denunciarem publicamente os depu
tados que não foram votar contra as “reformas” e pela 
derrubada dos biônicos. Que seja a to
dos os eleitores oposicionistas não votar nos de-1 
putados “abstencionistas” em 15 de novembro.

No Rio Grande do Sul teremos serviço neste sen
tido, e começamos agora: O deputado Lauro Rodri
gues também é responsável pela existência de Sena
dores Biônicos”.

Porto Alegre, 22 de setembro de 1978 
•José Garlos de Oliveira

Presidente do S.1M/MDB

Afinal, quem é da CIA: 
Ari Campista ou Lula ?

Antonio F. Nunes

Qual o objetivo de todo esse embuste?
Tudo isso faria parte de uma bem 

urdida trama da CIA e das multinacionais para enfraquecer 
o sindicalismo brasileiro, e talvez até com o propósito 

de impedir a consolidação da democracia no país.
O documento do sr. Ari Campista apresen

tado à CPI salarial e do sindicalismo acusando 
Lula de servir à CIA e aos interesses das multi
nacionais, merece uma análise acurada, dada a 
gravidade de que parece se revestir o assunto. 
De início, verifica-se uma contradição entre o 
presente e o passado desse v°lho dirigente sindi
cal, que há 47 anos, subsiste a todos os regimes 
políticos brasileiros. Antes de 1964 e até 1970, o 
acusado de pertencer à CIA e estar comprome
tido com o sindicalismo internacional, era exa
tamente ele. Acusavam-no de favorecer o domí
nio do nosso sindicalismo pelos órgãos interna
cionais.

Essa condição era lhe atribuída por um mo
vimento trabalhista hastante semelhante à 
atual vanguarda sindical, que vem tomando a 
si a tarefa de questionar a fundo os aspectos ma
léficos do nosso sindicalismo. Na época despon
tavam dirigentes do mesmo quilate de um Luis 
Inácio da Silva, dispostos a liderar os trabalha
dores em suas campanhas reinvindicatórias.

Comportamento 
& Intenções

E nada melhor do que a invocação de fatos 
históricos para se compreender comportamen
tos e intenções. Em 1967, realizou-se um movi
mento de repulsa à intromissão estrangeira em 
nossos assuntos sindicais. O sentimento nacio
nalista se exacerbou a partir da punição aplicada 
a elementos venais pelo Ministério do Trabalho. 
Elestinham malbaratadoas finanças da Federa
ção dos Trabalhadoresnas Indústrias Químicase 
Farmacêuticas do Estado de São Paulo, e esta
vam comprovadamente vinculados a dois orga
nismos internacionais da área. Estes, diante da 
providência ministerial, ficaram sem um impor
tante apoio para seu plano de dominação do se
tor.

O então ministro do Trabalho, Jarbas Pas
sarinho, naquele mesmo ano inspirou um 
decreto-lei cassando a licença de funcionamento 
das entidades internacionais sediadas no País. 
Enquanto isso, alguns sindicalistas e a impren
sa prosseguiram denunciando a intromissão das 
internacionais na política, na economia e no sin
dicalismo pátrios. Foi quando a opinião pública 
tomou conhecimento de uma genial manobra para 
confundir a campanha antnmpenalista em 
curso: uma denúncia de suborno da CIA, envol
vendo os diretamente comprometidos com 
aquela campanha, chegou aos jornais.

O presidente da Federação dos Trabalha
dores Químico-farmacêuticos, ainda não em- 

ossado, aparecia como o encarregado da distri- 
uição de uma grande soma em dinheiro a sin

dicalistas, jornalistas, advogados de sindicatos, 
do delegado do Trabalho, ao chefe da Casa Civil 
do presidente Costa e Silva e até ao subchefe do 
SNI em São Paulo. Para o aperfeiçoamento da 
trama, figurava na relação dos beneficiados com 
a propina até um declarado agente da CIA, sr. 
William Medeiros, que atuava sob o disfarce de 
dirigente sindical dos comerciários norte- 
americanos, mas que, quando bêbado, revelava
logo sua verdadeira identidade.

A Polícia Federal, depois de demorada in
vestigação, concluiu pela falsificação da assina
tura do presidente da Federação dos Trabalha
dores Químicos, acusando de tal crime os ex- 
dirigentes da entidade, os mesmos anteriormen
te punidos por corrupção. Ari Campista 
manteve-se ausente de todos os acontecimentos, 
ou seja, nem participou da campanha sindical- 
nacionalista nem esteve envolvido no desmasi 
ramento do golpe de suborno.

Como se vê, há muita semelhança entre 
aquele fato e as atuais acusações formulada 
pelo Velho sindicalista. O objetivo da trama de 
1967, como facilmente se deduz, seria alijar do 
cenário sindical os dirigentes màis aguerridos e

ue, de algum modo, se opunham aos projetos 
e dominação imperialista. A manobra visou,

inclusive, a desacreditar personalidades ocu
pantes de altos cargos públicos, numa tentativa 
de quebrar a unidade do governo brasileiro. A 
acusação de Ari Campista, que não pode ser 
provada, como ele mesmo afirma, destinar-se-ia 
a macular, perante a opinião pública, a imagem 
do presidente do Sindicato dos Metalúrgicos de 
São Bernardo do Campo, obtendo-se, com isso, 
o enfraquecimento desse novo sindicalismo, do 
qual Lula é seguramente o principal inspirador.

.. i

Antecedentes
Os antecedentes do sr. Ari Campista são 

um indício de que ele poderia estar ligado aop 
interesses das multinacionais. No penúltimo 
congresso da Confederação Nacional dos Traba
lhadores na Indústria (CNTI), em 1969, e da 
qual é ele atualmente presidente, propôs a des
vinculação definitiva dos órgãos sindicais brasi
leiros dos seus sim ilares internacionais'. 
Apoiartdo-se no sentimento nacionalista, que 
então dominava o povo brasileiro, osr. Ari Carm 
pista conseguiu aprovação unânime do plenário) 
Mas ninguém percebeu a falsa posição do pele- 
go: estava simplesmente brigado com seus par-, 
ceiros internacionais, que haviam mudado de 
conduta diante dos problemas sociais gerados 
em seus países pela ambição de lucros das mul
tinacionais. Estas, aproveitando-se do regime 
de opressão existente no Brasil, que impediu a 
movimentação operária e lhe impunha uma 
política de arrocho salarial, logravam produzir 
aqui com uma mão-de-obra muito barata. E 
transferiram ao Brasil o forte do seu planeja
mento industrial, criando o problema do desem
prego em seus países de origem. O sindicalismo 
norte-americano alteraria então seus métodos 
de atuação, desenvolvendo a solidariedade in
ternacional no sentido de combater o impatrio- 
tismo dos seus patrões.

Dessa forma, o sr. Ari Campista, em defesa 
dos seus interesses particulares, teria preferido 
ficar com as multinacionais, rompendo com 
seus velhos parceiros de sindicalismo. Agora po
rém, ele tanto acusa o Lula de pertencer à CIA’ 
como fala em jogo das multinacionais. Qual o 
objetivo de todo esse embuste? Tudo isso faria 
parte de uma bem urdida trama da CIA e das 
multinacionais para enfraquecer o sindicalismo 
brasileiro, e talvez até com o propósito de impe
dir a consolidação da democracia no País. Mas'' 
só o tempo dirá sobre isso. Limitemo-nos, por 
ora, ao terreno das hipóteses.

Cartas, críticas, sugestões, etc,
para: rua Mateus Grou, 57 - Pinheiros, 
São Paulo - CEP: 05415. A redação (por 
motivo de espaço) se reserva o direito de 
publicar apenas trechos dos textos rece
bidos. Mas solicita que os corresponden
tes façam um esforço para não ultrapas
sar 50 linhas de texto datilografado, na 
base de 70 toques por linha. E mais: 
solicita-se que os correspondentes dôem 
seus nomes e endereços completos.



QUERO VOLTAR! Exclusivo: “Não me importa de ser a última a voltar.
O importante é pisar novamente em solo brasileiro”.
De Cuba, um depoimento de dona Tercina Dias de Oliveira, 
a “Tia”,65 anos, banida.

Os fatos batizaram 1970 como “O Ano dos Seques- 
tros”. Consequentemente, o início da proscrição, a era 
dos expatriados.

Tercina Dias de Oliveira, natural de Pernambuco, 
municício de Barreiros, hoje com 65 anos de idade, é uma 
das protagonistas deste tempo que degredou pelo menos 
trezentos brasileiros, entre velhos, jovens e crianças.

Emocionada, em sua casa simples da periferia de 
Havana, Cuba, a “Tia” - como é chamada por toda a colô
nia brasileira e pelos seus amigos cubanos - narra aqui a 
sua caminhada de lutas e de sofrimento, ao lado de seus 
cinco filhos, como se eles fossem os dedos de sua mão.

(Gentil Garcia)
o Recife, saí em 1951. Fui 
para o Rio, onde vivi 11 anos. 
Sem marido e com cinco fi

lhos: Sebastião, José Joaquim, 
Manoel, José Paulo e Sebastiana. 
Eu era costureira e o que ganhava 
era o bastante prá ninguém morrer 
de fome. 0  mais velho, José Paulo, 
tinha 13 anos. Como a maioria das 
crianças, era um menino travesso. 
Gostava de brincar, nada mais. 
Mas quando me sobrava um tempo, 
levava o menino a um sítio vizinho, 
onde colhíamos laranja e mandioca, 
para que ele fosse aprendendo a du
reza que é a vida. Sempre fui mãe 
que quiz que meus filhos trabalhas
sem e estudassem. Eles consegui
ram trabalhar.

Um dia, meu filho José Paulo foi 
acompanhar um dos irmãos até Xe- 
rém, Estado do Rio. Para verificar 
se a estação estava longe ou perto, o 
menino expôs o corpo fora do trem e 
bateu a cabeça num dos postes que 
margeiam a ferrovia. A cabeça se
parada do corpo: foi assim que en
contrei meu filho. Não sei porque, 
todos queriam me confundir. A 
polícia e os funcionários do necroté
rio queriam me convencer que a 
vítima não era meu filho, que se 
tratava de um suicida qualquer. Eu 
não podia chorar, tinha que ser a 
mais forte, a mãe coragem. Era de
mais. Já tinha visto, horas antes, 
quando jogaram o menino no furgão 
do necrotério: corpo de um lado, ca
beça do outro. Como se fossem obje
tos imprestáveis.. Ali tomei cons
ciência do quanto certas pessoas são 
desumanas. Para mim, foi um re
trato da bestialidade, da falta de 
respeito ao próximo.

“Com 15 anos, Manoel 
tornou-se um

militante sindical...”
Fomos para São Paulo em 1959. No 
Rio, emprego para menor era muito 
difícil. E Manoel estava prestes a 
completar 15 anos. Meses antes, eu

tinha viajado até São Paulo para 
inteirar-me sobre o assunto. Fiquei 
sabendo que no Senai era preciso 
frequentar seis meses de aulas e ou
tros seis de aulas remuneradas. Me 
entusiasmei diante da perspectiva 
de ver Manoel com uma profissão 
no prazo de um ano. Infelizmente, 
não consegui matriculá-lo nessa es
cola porque as vagas eram poucas. 
Contentei-me em vê-lo empregado 
como aprendiz numa metalúrgica 
da Barra Funda.

Trabalhava das sete da m anhã às 
dez da noite. Em pouco tempo, M a
noel já fazia o trabalho do adulto e 
ganhava como menor. É aquela his
tória do eterno aprendiz. 0  menino 
tomou consciência de que estava 
sendo explorado e foi procurar o seu 
sindicato. A coisa foi parar na justi
ça e eu tive que comparecer ao seu 
lado, pois era responsável por ele. O 
fato é que Manoel foi traído pelos 
companheiros de trabalho que, su
bornados ou ameaçados pelo pa
trão, testemunharam  contra. Re
sultado: meu filho acabou perdendo 
todos os direitos.

Traído pela ignorância de seus 
companheiros, que não perceberam 
que para trabalhar ele era um 
maior e para receber era um menor, 
Manoel começou a se interessar pe
los mecanismos do direito e da justi
ça. Primeira medida: associou-se ao 
Sindicato dos M etalúrgicos de 
Osasco.

Com 15 anos, o Manoel tornou-se 
um m ilitante sindical. Enquanto is
so, eu costurava para fora, para 
uma loja de confecções. Eu não era 
empregada, trazia o trabalho para 
casa, pois tinha que cuidar das 
crianças. Eu tinha consciência do 
sistema sindicalista no Brasil, de 
toda a sua impotência.Tinha a mi
nha carteira de trabalho, de acordo 
com a lei; no entanto, não era regis
trada, em desacordo com a lei...

“A fase mais aguda 
de minha participação”

Eu ainda quebrava o galho costu

rando prá cá e prá lá. E as outras, 
coitadas, que se m atavam  nas 
fábricas ganhando uma mixaria

Êara ajudar o miserável do marido?
i mais ou menos assim que a revol

ta  vai criando vida. E foi assim 
também que decidi participar, m i
litar e colaborar com meu filho, ao 
mesmo tempo em que criava os me
nores.

Foi nessa época que perdi o Neti- 
nho, um menino que eu criava e que 
morreu atropelado. Mas como sem 
crianças eu não posso ficar, logo 
adotei o Samuel, cinco anos de ida
de, para substituir o Netinho. Esta 
também foi a fase mais aguda de 
minha participação política. Parti

[>ara a clandestinidade, sempre ao 
ado de Manoel.

Em 1968, a greve de Osasco não 
teve o exito que se esperava mas a 
repercussão  foi das m elhores. 
Quando intervieram no sindicato, 
Manuel estava lá, lutando, e teve 
que se refugiar. Diante da fuga de 
Manoel, a polícia resolveu prender 
José Joaquim, que ainda era menor 
de idade e trabalhava puxando ter
ra na construção da rodovia Castelo 
Branco. Imediatamente, vou para a 
delegacia à procura de meu filho 
que, afinal, nada tinha a ver com o 
peixe.

Contudo, o seu interrogatório pa
recia que não ia acabar mais, até 
que surgiu um tenente arrotando 
auto-elogios sobre a sua perícia de 
detetive, sobre as investigações que 
havia feito em cima de mim, reve
lando onde eu havia estado àquela 
tarde. Ironicamente, disse-lhe que 
me encontrava muito tranquila ao 
saber que minha casa estava sendo 
tão bem vigiada, que isso significa
va segurança para mim e para meus 
filhos.
Tia em Havana

Irritado, o tenente passou a me 
ameaçar: se eu não dissesse onde 
estava Manoel, José Joaquim iria 
para o DOPS. E o garoto não tinha 
nada a ver com nada: era menor, 
não era metalúrgico. Era uma coa
ção, uma prisão arbitrária. Pediram 
para que eu subisse ao andar supe
rior para ver o “ Zequinha” e lé fize
ram nova ameaça, dizendo que ele 
serveria de isca enquanto Manoel 
não aparecesse. Isso não me afetou 
e logo dei-lhe o troco, dizendo que, 
isca por isca, ele poderia deter toda 
a família, pois nós, eu e as crianças, 
não sairiamos dali. 0  que o tenente 
queria era agarrar o Manoel a qual
quer custo. Mas ficou mais frustado 
quando soube que, apesar de sua vi
gilância, a minha nora tinha viaja
do para o interior.

“Eu era a caseira, 
a cozinheira, a

costureira
do grupo do Lamarca”

O casamento de Manoel causou- 
me alguns problemas no aspecto 
econômico, já que, nessa época, ele 
era o meu arrimo. O que eu ganha
va não dava mais para sustentar a 
casa, pagar o aluguel, escola para as 
crianças etc. A minha melhor opção 
foi seguir com Manoel para o Vale 
do Ribeira. Ali era um lugar seguro. 
Aliás, esse foi o ponto limite do meu 
envolvimento: era a caseira, a cozi
nheira e a costureira do grupo do 
Lamarca. Até o dia em que fui sur
preendida pela polícia na praia de

P e ru ib ç . L ev aram -m e p a ra  a 
OBAN e lá fui humilhada e m altra
tada.

Em termos de tortura propria
mente dita, levei palmatórias, exa
tam ente porque não pude identifi
car um local que desconhecia. F i
quei uma semana na OBAN. De
pois fui para o DOPS e ali permane
cí quase um mês. A últim a etapa foi 
a Casa de Detenção, na Tiradentes. 
As crianças foram levadas para o 
juizado de menores.

Èm junho de 1970, o sequestro do 
embaixador alemão . Jam ais havia 
me ocorrido a idéia de sair do Bra
sil, mas a “ troca” era a melhor solu
ção naquele momento. Levei as 
quatro crianças, três meninos e 
uma menina, o mais velho com oito 
anos e o mais novo com um ano e 
seis meses, o meu netinho, filho de 
Manoel, que nesta altura dos acon
tecimentos, estava refugiado. Fo
mos direto para a Argélia. Ali per
manecemos de 15 de junho a 25 de 
julho de 1970.

Poderia ter ficado na Argélia, ha
via ótimas condições para isso. Mas 
preferi Cuba, onde a identidade 
com o idioma e com o povo, pare- 
cidíssimo com o nosso, seria muito 
mais fácil. Morei os primeiros cinco 
anos em Siboney, tradicional bairro 
de Havana. Uma vida preenchida 
com amizade, solidariedade e tra 
balho. As crianças, todas traba
lham e estudam.

“Crime é esse desterro 
absurdo, que gera o 

destroçamento 
familiar” .

Não me importa de ser a última a

voltar. O importante é pisar nova
mente em solo brasileiro. Tenho 
vínculos fortíssimos no Brasil: uma 
filha, um filho, 14 netos no Rio, ir
mãos e irmãs no Nordeste e muita 
saudade, mas muita saudade mes
mo. Se desembarco no Galeão, vou 
correr para os braços dessa minha 
gente. Tenho poucas notícias deles, 
a correspondência é difícil.

Aqui não sofro crises de depres
são, porque esta é uma casa alegre, 
que recebe manifestações de cari
nho a todo instante. Não me deses
pero, pois tenho paciência, esperan
ça e confiança de um dia voltar ao 
Brasil. Acredito muito nesse movi
mento de anistia e nas mulheres 
que para ele trabalham . Todas tem 
que nos ajudar nessa tarefa pela 
anistia total e irrestrita.

O banimento é um castigo injus
tificável. Eu não poderia deixar de 
sair do Brasil. Para mim, não havia 
mais condições de sobrevivência: 
sem trabalho, meus filhos presos.

Não tinha a menor perspectiva. To
maram até a minha máquina de 
costura. Lembro que um militar me 
disse: é um crime tirar a “Tia” do 
país. Crime é esse desterro absurdo, 
que gera o destroçamento familiar, 
o desmembramento dessa força.

Por isso que a anistia é uma decor
rência inevitável, para mim para 
todos os demais, indistintamente.

Contudo, infelizmente, sinto um 
certo receio de não saber o que fazer 
com ela. Porque aqui, em Cuba, eu 
e minha família já não sofremos 
mais de desemprego, ignorância e 
miséria” .

ANISTIA “A Anistia é uma medida que só se completa 
com o fim de todos os atos de exceção”.

Ao conviver no presídio político 
de São Paulo, onde esteve preso de 
1973 a 77, com companheiros conde
nados a longas penas de até 80 anos, 
Roberto Ribeiro M artins teve a 
preocupação em conhecer a historia 
da anistia no mundo e particular
mente no Brasil. “É preciso buscar 
a experiência do passado como con
tribuição para resolver o problema 
do presente” , explica Martins, jus
tificando assim seu livro “Liberda
de para todos os brasileiros -  Anis
tia Ontem e Hoje” , publicado em 
abril deste ano pela Civilização 
Brasileira.

Iniciado na prisão, com a difi
culdade de nem sempre ter acesso 
aos documentos necessários este li
vro foi concluído durante o período 
em que M artins ainda se encontra
va em liberdade condicional. Paulo 
Ribeiro M artins e Luis Antônio Pal
meira colaboraram em sua elabora
ção final, pois a intenção de contri
buir para o debate hoje no Brasil 
sobre a anistia exigia que o livro 
atualm ente em sua segunda edição 
fosse lançado o mais rapidamente 
possível.

Sempre defendi a anistia de cará
ter amplo, geral e irrestrito, mas se 
tratava então de buscar na expe
riência histórica os fundamentos 
que reforçassem esta minha posição 
afirma M artins, que em sua pesqui
sa encontrou 89 anistia de diferentes 
tipos no Brasil: parciais amplas e 
até condenatórias. O atento estudo 
de cada uma delas o levou a sete 
conclusões, das quais ele destaca 
duas.

1 - A anistia é uma tradição em 
nossa história e se deu ao fim .de 
quase todos os movimentos revolu
cionários no país, com excessão da 
Inconfidência Mineira e da Conju
ração Baiana - a Revolta dos Alfaia
tes.

E estas anistias se deram  em s i
tuações diversas. M uitas vezes fo
ram fruto de um m ovimento revolu
cionário, como em  1930 e 45, e no 
conjunto eram  de caráter geral, 
como ocorreu inclusive- em 1961

quando beneficiou os condenados 
desde 1934.

2 - A anistia por si sd nunca é sufi
ciente, se ao mesmo tempo em que 
houve a anistia não se estabelecer 
liberdades dem ocráticas. Se os 
ideais revolucionários pela anistia 
não se realizavam a anistia sempre ti
nha muito pouca duração efetiva.

Como exemplo desta segunda 
conclusão M artins cita a Indepen
dência: No dia 8, Dom Pedro con
cedeu a anistia geral, mas como era 
uma Independência formal muitos 
que foram anistiados e prossegui
ram a luta pela República foram al
cançados novamente pela repres
são ,Um dos políticos mais conheci
dos desta época e que talvez tenha 
sido beneficiado pelo maior número 
de anistia,dez,é Cipriano Barata - o 
homem de todas as revoluções me
recedor de um item especial no livro 
de Martins.

Anistia de 45

Alcm do distante período do im- 
périq, M artins lem bra um exemplo 
mais recente: a an istia geral de

1945, quando todos presos políticos 
saíram das cadeias, os exilados vol
taram  e os que estavam na clandes
tinidade assumiram uma vida le
gal.

Como os que derrubaram Getú- 
lio Vargas eram parte das forças 
que apoiavam o Estado Novo, as li
berdades implantadas em 45 foram 
suprimidas em 47, com interven
ções, cassação de mandados e novas 
perseguições, constada M artins , 
reconhecendo no entanto que anis
tia  por si só foi interesante, mas que 
como as liberdades democráticas 
conquistadas foram efêmeras, os 
efeitos da anistia não foram dura
douras.

Ainda em relação a anistia de 45, 
M artins faz questão de esclarecer 
que é incorreta a informação de que 
ela teria sido recíproca, ou seja, que 
teria atingido também aos executo
res da repressão: “A anistia benefi
ciou apenas os condenados pelo T ri
bunal de Segurançá Nacional” . Se
gundo ele, houve o erro de não 
cobrar a punição dos executores da 
repressão, dos responsáveis pelos 
crimes cometidos pelo Estado No
vo. Ao não se pôr a nv os crimes do 
Estado Novo não se vacinou o povo 
contra a tortura” .

Exatam ente o contrário do que 
aconteceu na Europa após o nazis
mo quando o julgamento de Nu- 
remberg conscientizou o povo dos 
terríveis crimes cometidos e o edu
cou para combater a tortura.

A ausência de punição portanto 
não deve ser confundida com a 
anistia reciproca. “O que se pode 
dizer, afirma M artins, é que os 
anistiados de 45 esqueceram seus 
algozes”, E como prova disso ele cita 
uma declaração de Luiz Carlos 
Prestes, na época senador pelo Dis
trito Federal (Rio de Janeiro) pouco 
antes de ter seu mandato cassado:

“A anistia é esquecimento e eu da 
minha parte estou disposto a esque
cer” . Mas Martins acredita que este 
esquecimento não partiu do movi
mento de massas, sendo apenas o 
resultado de um acordo tácito entre 
os diversos setores que vinham dis
cutindo negociando a anistia.

Anistia hoje

Com base não só suas convicções 
pessoais mas também, e principal
mente, nestas experiências anterio
res, M artins acha que hoje anistia 
por si só não é suficiente” Ela deve 
vir acompanhada de uma série de 
medidas: 1 - fim das leis de exceção 
2 - fim do aparato montado para 
executar leis repressivas; 3 - estabe
lecimento de leis democráticas efe
tivas no país além disso, ele conside
ra “necessário que se denuncie e in
vestigue todos os atentados contra 
os direitos humanos” , prevendo que 
devem ser beneficiados pela anistia 
os que foram atingidos, punidos ou 
processados pelos atos de exceção 
entre os tjuais, a lei de Segurança 
Nacional’ .

E sta  anistia, evidentem ente,, se
ria “só para os punidos, e não se 
tem  notícia de alguém que tenha 
sido punido por delito no exercício 
de ação policial e repressiva” , escla
rece M artins, excluindo to talm ente 
a possibilidade de um a anistia reci
proca. Ao contrário. Ele acha que

devem ser investigados os casos dos 
torturadores e também dos corrup
tos. “E não apenas dos que já foram 
punidos pelo AI-5 mas das demais 
denuncias de corrupção existentes 
atualm ente” .

Outra questão quando se fala em 
anistia é a inclusão ou não entre os 
beneficiários dos envolvidos em 
ação armada. Para Martins, “ape
nas as pessoas que defendem a anis
tia na impossibilidade de hoje apre
sentarem uma posição frontal pro
curam estabelecer esta distinção 
entre os presos políticos e os acusa
dos de pegarem em armas, os acu
sados de “ terrorismo” . Ele não tem 
nenhuma dúvida sobre a necessida
de de incluir estes companheiros na 
anistia:

-  Ora, o que determina o caráter 
de um delito, tam bém  do ponto de 
vista da tradição histórica e política 
é a motivação e não a forma 
pela qual o ato foi praticado. Todos 
os que no passado pegaram em ar
mas contra governos constituídos 
fazendo revoluções, tanto com posi
ções de esquerda como de direita, 
foram enfim beneficiados pela anis
tia. Exatam ente pela motivação 
política de seus atos. Um exemplo 
disto são os aliancistas de 35, pela 
esquerda, e os integralistas de 38, 
pela direita, que, aliás, chegaram a 
praticar atos de verdadeiro terroris
mo.

Portanto, M artins não vê porque 
algum dos punidos deva ser excluí
do da anistia: “Quem fez guerrilha, 
entendeu ser esta a forma de ação 
política de manifestar-se sua posi
ção ao regime, assim como quem es
creveu um artigo no jornal manifes
tando sua opinião e também foi 
considerado criminoso ou subversi

EM tempo:

vo. Ambos foram processados pelas 
mesmas leis, no caso a Lei de Segu
rança Nacional, exatamente pelo 
motivo político dos seus atos” . A 
preocupação hoje não deve ser ex
cluir alguns da anistia mas, segun
do ele, “criar uma consciência na
cional contra a tortura” .

M artins, 33 anos e sem profissão 
definida - nunca pode concluir seus 
estudos pois desde 1964, quando era 
vice-presidente da União Brasileira 
dos Estudantes Secundários, sofreu 
perseguição policial sendo obrigado 
em diversos períodos a abandonar a 
escola -, se lança na luta para criar 
esta consciência nacional contra a 
tortura. E isto hoje se dá através da 
campanha pela anistia que, como 
ele relata, iniciou em 1975 com o 
surgimento do Movimento Femini
no pela Anistia e foi para as ruas em 
77 com o movimento estudantil, 
momento que esta luta passa a ter 
um caráter generalizado com o 
apoio também do congresso da 
CNTI e de entidades como a OAB e 
CNBB. “Atualmente o movimento 
pela anistia, que conta com comitês 
em todas as principais cidades do 
país, é bastante e em função disto 
precisa ser unificado, centralizado e 
organizado nacionalmente” consta
ta  M artins.E isto já estaria ocorren
do com os encontros realizados este 
ano em Brasília e Salvador, e com o 
Congresso Nacional pela Anistia, 
programado para o próximo mês de 
novembro, de 2 a 5, em São Paulo.

Concluindo, ele reafirma que “a 
anistia é uma medida que só se 
completa com o fim de todos os atos 
de exceção, com um a Assembléia 
Nacional Constituinte, livremente 
eleita, enfim, com liberdades demo
cráticas efetwas” . (Sucursal de 
Porto Alegre)
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